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PREFÁCIO

Há uma questão ainda pouco explicada quando o assun-
to é desenvolvimento: por que povos semelhantes e nações tão 
próximas geogra� camente, às vezes, tornam-se tão diferentes em 
termos tecnológicos, riqueza acumulada ou diversidade cultural? 

Talvez as decisões tomadas em momentos cruciais sejam 
determinantes. E a persistência, ainda que aparentemente exaus-
tiva, em relação a essas diretrizes, aponte em relação ao possível 
êxito de algumas comunidades.

Contudo, a tomada de decisões requer conhecimento e 
ponderações de forma contínua, um esforço que o Ceará tenta 
repetir ao longo de décadas. E a nossa Escola de Gestão Pública 
(EGPCE) é um exemplo nesse movimento continuado.

No Ceará, há uma convicção de que o desenvolvimento 
socieconômico requer conhecimento, gestão e persistência nos 
rumos traçados. Assim, os frutos começam a brotar em ramos di-
versos, da educação a investimentos em infraestrutura integrada.

Este livro sobre Educação Corporativa no Ceará, elaborado 
com esmero pela EGPCE, rememora esse trabalho que os cearen-
ses tentam construir. Atenta, por exemplo, para o compromisso 
dos governos com o equilíbrio � scal; com a honradez de compro-
missos assumidos com seus cidadãos, servidores, fornecedores ou 
parceiros institucionais.

Ter 77 escolas públicas estaduais entre as mais bem ava-
liadas do país é um indicativo importante, uma referência. Ce-
lebrar parcerias com empresas de grande tradição internacional 
no transporte aéreo de passageiros ou cargas marítimas também.

Ainda não há perfeição e os desa� os são enormes para o 
Ceará. Mas os caminhos parecem bem desenhados e existe deter-
minação em aprender e buscar resultados. Somos acreditados e 
respeitados por esse esforço!
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Atrair algumas das maiores empresas do mundo em tec-
nologia (em armazenamento de dados em “nuvem” ou serviços 
de datacenters) é um reconhecimento das escolhas acertadas, que 
estamos fazendo.

Sediar grandes multinacionais na área de energias renová-
veis e siderurgia também indica que estamos no caminho certo. 
E este livro da EGPCE é um recado eloquente de que com pla-
nejamento e gestão e$ cientes podemos avançar a passos largos.

Primeiro, porque renova o compromisso do Governo/Se-
plag em formar líderes “que possam inspirar, estimular e condu-
zir iniciativas para o desenvolvimento socieconômico, ambiental 
e institucional das regiões Norte e Nordeste do Brasil”. 

Além disso, tem a visão avançada de buscar parceiros em 
outras instituições de ensino e no próprio mercado. Essa visão 
abrangente e moderna nos traz esperança de que dias melhores 
virão para todos os cearenses.

Francisco de Queiroz Maia Júnior
Secretário do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará
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APRESENTAÇÃO

O objetivo do livro Avanços da Educação Corporativa 
no Estado do Ceará: Contribuições das Escolas de Governo e 
Secretarias Setoriais, organizado pela Escola de Gestão Pública 
do Estado do Ceará – EGPCE, é compartilhar com os leitores as 
re% exões, projetos e ações desenvolvidos por escolas de governo e 
secretarias setoriais no Estado do Ceará.

Como princípio norteador comum às citadas escolas, en-
contramos o papel de instrumento de desenvolvimento do servi-
dor público, especialmente no âmbito de sua opção pro+ ssional 
e atuação no serviço público, facilitado por meio dos esforços 
institucionais em formação e capacitação. 

Desse modo, o livro propõe, inicialmente, documentar 
avanços da Educação Corporativa, de modo a destacar o empe-
nho das Escolas de Governo, e, Secretarias Setoriais na articula-
ção com os projetos estratégicos e as políticas públicas de Estado.

Em termos de organização, divide-se em duas partes: Parte 
I – Educação Corporativa em Escolas de Governo e Setoriais; e 
Parte II – Educação Corporativa em Gestão Pública no Ceará – 
Experiências da EGPCE.

Na Parte I do livro, encontramos seis capítulos, dentre os 
quais quatro são colaborações de parceiros da EGPCE, seja no 
âmbito interno, setoriais de governo e vinculadas, seja no âmbito 
externo, parceiros da Rede Estadual de Escolas de Governo.

No Capítulo 1, conhecemos o caminho trilhado pela EGP-
CE, desde sua criação até os dias atuais. Sua trajetória tem sido posi-
tiva e com crescimento em quantitativo de atendimentos, a despeito 
de oscilações orçamentárias e + nanceiras. Nos últimos 3 anos,  esta 
Escola de Governo procurou redesenhar seus processos, principal-
mente os relativos aos seus programas de educação, adotando um 
posicionamento mais pró-ativo e estratégico. No momento, o de-
sa+ o que se impõe é a implantação de um novo modelo de escola, 
voltado para a preparação de talentos, com o intuito de que estes 
venham a ser líderes nos âmbitos público, privado e social.
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No Capítulo 2, temos a oportunidade de conhecer a tra-
jetória construída pelo Instituto Escola Superior de Contas 
e Gestão Pública Ministro Plácido Castelo (IPC), escola de 
contas do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE. Para 
os autores, o “TCE-CE, por intermédio do IPC, acredita que 
somente a educação em todos os sentidos, quer pro& ssional ou 
acadêmica, pode transformar as pessoas e organizações”.

A Secretaria da Fazenda - SEFAZ nos apresenta, no Capí-
tulo 3, o histórico da educação corporativa na instituição. Des-
taca ainda, parcerias com outras organizações locais e nacionais 
na área de educação. 

O Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Cea-
rá - IPECE, autarquia vinculada à Secretaria do Planejamento 
e Gestão - SEPLAG, apresenta no Capítulo 4 sua missão como 
instituição proponente de políticas públicas para o desenvolvi-
mento sustentável do Ceará, sendo que através da produção do 
conhecimento são criadas as condições de assessoria ao Governo 
do Estado em suas decisões estratégicas. 

No Capítulo 5 a Secretaria do Planejamento e Gestão 
- SEPLAG, através de sua Coordenadoria de Planejamento e 
Gestão - CPLOG avalia o Programa de Formação continuada 
em Gestão para Resultados desenvolvido em parceria com a Es-
cola de Gestão Pública do Estado do Ceará - EGPCE. 

A EaD na Rede Estadual de Escolas de Governo do Ce-
ará é discutida, no Capítulo 6, com base nos resultados obtidos 
numa pesquisa desenvolvida com suas entidades componentes. 
Originalmente publicada nos Anais do X Consad de Gestão Pú-
blica, a pesquisa é aqui replicada com o objetivo de fortalecer a 
importância da Rede e das ações de EaD nas Escolas de Governo.

Na Parte II do livro compartilhamos algumas das princi-
pais experiências desenvolvidas na EGPCE, no ciclo de gestão 
2015 a 2018, quando a partir da avaliação de sua trajetória, nos 
primeiros anos 2009 a 2014, buscamos re3 exivamente novos ca-
minhos, visando à sua transformação como escola de governo. 
Na realidade, trata-se de uma mudança de paradigma, que parte 
de um modelo de capacitação do servidor em direção a uma pers-
pectiva de formação, transformando seu modelo de capacitação/
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treinamento em modelo estratégico de Educação Corporativa 
em Gestão Pública.

O Capítulo 7 aborda inicialmente antecedentes relativos 
às escolas de governo e à  importância de seu papel na capa-
citação de servidores públicos. Após um breve histórico acerca 
dos ciclos de gestão da Escola de Gestão Pública do Estado do 
Ceará - EGPCE, é apresentado o conceito de mudança de para-
digma, como fundamento do processo de implantação do novo 
modelo de Educação Corporativa, com o Programa Estratégico 
de Formação para Gestores Públicos e os Programas Executi-
vos articulados e/ou complementares. 

O Capítulo 8 trata do Programa Executivo de Formação 
em Gestão Pública - PFGP. O programa é apresentado em to-
das as suas etapas: planejamento, lançamento, adesões, execução 
e ensaio avaliativo. Além disso, são destacados os avanços que o 
programa trouxe para a formação do servidor público e os desa-
% os que se impõem para sua continuidade. 

O tema “Liderança e Autodesenvolvimento” permeia o 
Capítulo 9 tanto na abordagem teórica, realizada de maneira 
breve, quanto na análise da experiência de realização de ação de 
capacitação especí% ca na EGPCE. Nesse artigo, os instrutores 
responsáveis pelas 19 turmas realizadas compartilham seu depoi-
mento conjunto, transcrito no anexo II do capítulo.

No Capítulo 10, são apresentados os principais avanços 
na área de Educação a Distância na EGPCE: plataformas uti-
lizadas, cursos elaborados, parcerias, novos layouts implementa-
dos, interfaces com os cursistas, resultados alcançados no período 
2015-2018 e desa% os para o futuro.

O Programa Agenda Ambiental da Administração Públi-
ca - A3P, do Ministério do Meio Ambiente - MMA, implanta-
do na EGPCE, será relatado no Capítulo 11. Além da apresen-
tação dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS 
da ONU, estão descritos processos e etapas da implantação, além 
da apresentação de boas práticas de outras instituições visitadas. 

No Capítulo 12, temos o compartilhamento da experiên-
cia de participação do Estado do Ceará na Rede Siconv Nacio-
nal, que atua na condução dos processos educacionais e forma-
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tivos, no Sistema de Gestão de Convênios e Contrato de Repas-
se - SICONV. Segundo os autores, essa experiência representa: 
“especialmente uma oportunidade de colaborar com a sociedade, 
bene! ciária da execução de políticas públicas cujas transferências 
de recursos passam pela aprendizagem de uso do Sistema de Ges-
tão de Convênios e Contrato de Repasse - SICONV”.

Desejamos que este livro possa colaborar com outros pro! s-
sionais da área de Educação Corporativa, servindo de fonte de infor-
mação ou, quem sabe, de fonte de inspiração para novos projetos.

Lúcia Maria Gonçalves Siebra
Jairo Ferreira da Silva Júnior

Organizadores

 

 



PARTE I
Educação Corporativa em Escolas de Governo e Setoriais
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ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA DO ESTADO DO 
CEARÁ - EGPCE BREVE HISTÓRICO E AÇÕES ATUAIS

Jairo Ferreira da Silva Júnior1

Lúcia Maria Gonçalves Siebra2

Daniel Marinho Almeida3

1 A Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará – EGPCE: 
breve histórico

Na atualidade, percebe-se um ambiente cada vez mais com-
plexo, onde a demanda por resultados e o controle da sociedade 
têm pautado as ações dos governos. A preocupação com a quali-
dade e a agilidade do serviço público torna-se ponto de partida 
para o fortalecimento e a reformulação das instituições formado-
ras já existentes, especialmente no que se refere à formação e ao 
desenvolvimento de líderes e executivos do setor público.

Assim, o Estado do Ceará cria em 1997, na então Secretaria 
da Administração do Estado do Ceará – SEAD, o Programa de 

1 Psicólogo, Especialista em Administração de Recursos Humanos e mestrando em Computa-
ção Aplicada (UECE). E-mail: jairo.ferreirajr@egp.ce.gov.br e jairo.ferreirajr@jotanet.net

2 Psicóloga (UFC), Mestre em Administração (FEA-USP), Doutora em Espaço Público e 
Regeneração Urbana (Universidade de Barcelona-UB). E.mails: lucia.siebra@egp.ce.gov.br 
e luciasiebra@gmail.com

3 Pedagogo, Mestrando em Educação (Eikon University). E-mail: marinho.or.daniel@gmail.com

CAPÍTULO 1
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Desenvolvimento e Valorização do Servidor – PDVS, pelo De-
creto Estadual nº 2.340. Esse foi o estágio inicial da Escola de 
Gestão Pública do Estado do Ceará – EGPCE.

Com a mudança de governo ocorrida no ano de 2007, a 
SEAD funde-se com a Secretaria do Planejamento – SEPLAN, 
transformando-se em Secretaria do Planejamento e Gestão – SE-
PLAG. É nesse movimento que a Coordenadoria de Gestão de 
Pessoas desmembra-se. Por um lado, prossegue sua atividade car-
torial de Gestão de Pessoas. Por outro lado, é criada a Coordena-
doria de Desenvolvimento de Pessoas – CODEP, direcionando 
seu foco para o desenvolvimento de competências e para o bem-
-estar no trabalho.

Com base nesse contexto, a Coordenadoria de Desenvol-
vimento de Pessoas (CODEP) da Secretaria do Planejamento e 
Gestão (SEPLAG), unidade administrativa responsável pela capa-
citação dos servidores do Estado, passou a focar sua ação no de-
senvolvimento de competências e no bem-estar no trabalho. Esse 
fato, aliado à ação da CODEP no desenvolvimento de projetos de 
maior complexidade, culminou na formalização da EGPCE.

Pouco antes da criação da Escola de Gestão Pública do Es-
tado do Ceará, foi instituída a “Política Estadual de Desenvolvi-
mento de Pessoas da administração pública estadual direta, au-
tárquica, fundacional, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista”, através do Decreto nº 29.642, de 05 de fevereiro de 
2009. A concepção da Política foi gestada e gerida pela CODEP, 
em parceria com representantes de outros órgãos da administra-
ção direta, utilizando-se de instrumentos de pesquisa de opinião 
dos servidores e gestores. A EGPCE nasceu logo em seguida, 
com o objetivo de investir no desenvolvimento dessa Política.

O anúncio o� cial da criação da EGPCE foi feito no I Con-
gresso Ceará Gestão Pública, realizado nos dias 29 e 30 de outu-
bro de 2008, cuja coordenação � cou sob a responsabilidade da 
CODEP e de setores da Secretaria do Planejamento e Gestão. A 
escola de governo nasce como uma ação de valorização do servi-
dor e como um espaço para aprendizagem e gestão do conheci-
mento. Entre seus objetivos está o de formar competências em 
planejamento e gestão pública, ofertando cursos de formação/
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capacitação e educação continuada nas modalidades presencial, 
semipresencial e educação a distância. Como estratégia de for-
talecimento e consolidação da EGPCE, expressa-se também o 
intuito de unir o conhecimento produzido pelo Governo com 
aquele produzido na academia e outras organizações. Tal estraté-
gia denota o entendimento da necessidade de aliar teoria e práti-
ca como fator gerador de novos conhecimentos e competências 
dos encarregados pela gestão pública do Estado.

Em 20 de abril de 2009, é então instituída a Lei n° 14.335, 
publicada no Diário O� cial, no dia 23 do mesmo mês, criando 
a Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará, como Órgão da 
Administração Direta vinculado à Secretaria do Planejamento e 
Gestão – SEPLAG. 

A Escola, sob a administração de sua primeira diretora, 
Filomena Maria Lobo Neiva Santos (Lena Neiva), apresenta a 
missão de desenvolver o processo educacional em gestão públi-
ca para servidores e empregados públicos, visando ao aprimo-
ramento da qualidade dos serviços públicos. Seu objetivo é ela-
borar, coordenar, executar e avaliar programas, projetos e ações 
de desenvolvimento do processo educacional em gestão pública, 
tendo como público-alvo os servidores e empregados públicos do 
poder executivo estadual e municipal.

Para pleno funcionamento da EGPCE, é publicado o 
Decreto n° 29.740, de 19 de maio de 2009, atualizado pelo 
Decreto 31.041/2012, que dispõem sobre a finalidade, es-
trutura organizacional e distribuição dos cargos de direção 
e assessoramento. Os decretos são publicados levando em 
consideração as necessidades do serviço público em estreita 
harmonia com a política de governo, que justifica a criação 
da EGPCE. Desse modo, objetiva-se: fortalecer o desenvol-
vimento das competências dos servidores públicos; prestar 
serviços de qualidade à sociedade; e tornar a máquina ad-
ministrativa mais ágil e compatível com as necessidades e os 
interesses da coletividade.

Em sua instituição, a EGPCE realizava ações em três grandes 
programas: Programa de Formação, ações realizadas nas modali-
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dades de Educação Presencial e a Distância; Programa de Esco-
larização, no qual a Escola apoiava a formação de turmas para a 
escolarização no ensino fundamental e médio de servidores e em-
pregados públicos; e o Programa Qualidade de Vida no Trabalho 
- PQV, com o objetivo de promover ações integradas e sistemáticas 
para estimular e facilitar o processo de mudanças no ambiente de 
trabalho e no estilo de vida, favorecendo a melhoria da qualidade 
de vida do colaborador do poder executivo estadual. 

No ano de 2015, o Programa de Escolarização foi encer-
rado, após avaliação da EGPCE e da Secretaria da Educação do 
Estado do Ceará – SEDUC. Já não havia mais servidores a serem 
alfabetizados ou para a conclusão do ensino básico e médio. Nes-
se contexto, as ações de Escolarização, se necessárias, � cariam sob 
a responsabilidade da SEDUC, desenvolvendo-as por meio da 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos - EJA. 

Em 2017, a Secretaria do Planejamento e Gestão – SE-
PLAG, incorporou as ações do Programa Qualidade de Vida no 
Trabalho – PQV. Tal fato se deu após o interesse da EGPCE e 
SEPLAG de ampliar as atividades do PQV, expandindo-as para 
todos os órgãos e entidades do Executivo estadual. Assim, con-
siderando ser a SEPLAG a setorial responsável pela gestão cor-
porativa de pessoas, a gestão do PQV passa para esta Secretaria. 

Um dado importante a se destacar é o fato de que o Go-
verno Estadual considera a Escola como instrumento de mo-
dernização do Estado na área de gestão. Essa situação propicia 
redução de custos, considerando o crescimento da e� ciência da 
ação estatal. Assim, a legislação da EGPCE e suas consequentes 
atualizações representam um esforço contínuo de adequação dos 
modelos estruturais às políticas e às estratégias de excelência da 
ação governamental, tendo sempre como foco a elevação da qua-
lidade dos serviços prestados ao cidadão.
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2 Visão Estratégica

A Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará – EGP-
CE é parte integrante da Administração Direta do Poder Exe-
cutivo e está vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão 
– SEPLAG, competindo-lhe dentre outras atribuições que lhe 
forem conferidas por Decreto do Chefe do Poder Executivo 
Estadual, elaborar, coordenar, executar, controlar e avaliar 
programas, projetos e ações de educação em gestão pública 
para servidores públicos (CEARÁ, 2009 p.4).

Uma das ações da nova gestão da EGPCE, a partir de 
2015, conduzida pela Professora Lúcia Maria Gonçalves Sie-
bra4, foi a revisão do Planejamento Estratégico da Escola, no 
ano de 2016. Assim, reafi rma-se que a EGPCE, para cumprir 
com sua missão de “desenvolver o processo educacional em 
gestão pública, com vistas ao aprimoramento das competên-
cias dos atores públicos, possibilitando a melhoria da presta-
ção dos serviços ao cidadão”, executa suas ações pautando seu 
fazer nos valores da competência e comprometimento profi s-
sional, da ética e da transparência, da responsabilidade social 
e ambiental e da valorização das pessoas. Sendo a Escola de 
Governo do Estado do Ceará, a EGPCE promove as ações de 
educação corporativa, buscando atingir os seguintes objetivos: 

Buscar estratégias integradas de formação, quali� cação e educação corporativa, reforçando 
o aperfeiçoamento das capacidades técnicas operacionais, especialmente orientadas para a 
adoção e adaptação de novos conhecimentos e tecnologias em gestão pública;

Contribuir com o planejamento e execução de cursos, o� cinas, palestras, seminários e 
ações a� ns propostas pelas setoriais na área de gestão pública;

Criar espaços de parceria, intercâmbio de experiências, informações, articulação, envolvendo 
as instituições de diversas instâncias no âmbito do governo municipal, estadual e federal;

Colaborar com o fortalecimento das redes de escolas de governo no âmbito estadual, 
nacional e internacional.

Fonte: Decreto Nº 31.953, de 27 de maio de 2016.

4 Professora Associada do Departamento de Psicologia da Universidade Federal do Ceará – 
UFC, foi cedida ao Estado do Ceará para exercer cargo em comissão de Diretora da EGPCE 
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Para que tais objetivos sejam atingidos e, consequente-
mente, sua missão seja realizada em plenitude, a EGPCE, em 
permanente e estreita articulação com a SEPLAG, e em conso-
nância com a Política Estadual de Desenvolvimento de Pesso-
as – PDEP5, assume sob sua responsabilidade a coordenação de 
eventos corporativos relacionados à formação dos servidores pú-
blicos, elaborando, executando e avaliando programas e projetos 
de educação em gestão pública, sendo de sua responsabilidade, 
igualmente, a promoção e o estímulo à re� exão sobre gestão pú-
blica, favorecendo o desenvolvimento de novos conhecimentos 
e suas aplicabilidades, como descrito no Capítulo II do Regula-
mento da EGPCE (Decreto Nº 31.953, de 27 de maio de 2016).

A Escola desenvolve suas ações dentro de oito eixos temá-
ticos: Gestão e Desenvolvimento de Pessoas; Administrativo-� -
nanceiro; Planejamento, Orçamento e Finanças; Controle Inter-
no; Tecnologia da Informação; Modernização Organizacional; 
Previdência e Desenvolvimento Sustentável.

Ao implementar os esforços e as ações necessárias para o 
cumprimento de sua missão, a EGPCE vislumbra, como visão 
de futuro, ser um centro de produção e de socialização de sa-
beres em gestão pública, contribuindo para a formulação de 
políticas públicas do Governo do Estado do Ceará.

3 Estrutura Atual da Escola de Gestão Pública do Estado do 

Ceará

No Art. 5º do Decreto Nº 31.953, de 27 de maio de 2016, 
que aprova o Regulamento da EGPCE, encontramos a composi-
ção da estrutura básica de pessoas e responsabilidades da escola. 
Na atualidade (2018), a EGPCE conta com 29 (vinte e nove) 
pessoas, distribuídas nas áreas Pedagógica, Gestão e Serviços Ge-
rais. Na Figura 1, a seguir, visualizamos o organograma.

5  DECRETO Nº 29.642, de 05 de fevereiro de 2009.
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Figura 1:  Organograma da EGPCE

Fonte: EGPCE

A EGPCE está situada no condomínio Cambeba, na Ave-
nida Afonso Albuquerque Lima, S/N e sua estrutura física, para 
atendimento aos servidores em eventos de educação corporativa, 
conta com três salas de aula, cada uma com capacidade para 40 
alunos; duas salas para trabalhos com o& cinas, com capacidade 
para 36 alunos; dois laboratórios de informática com 21 compu-
tadores, cada; uma sala multiusos para 60 pessoas; auditório para 
120 pessoas; espaço para co� ee break e almoço, além de salas para 
suportes técnico e administrativo. 

Os espaços da EGPCE são utilizados para a realização das 
atividades cotidianas como: cursos, palestras, workshops e o& ci-
nas. Esses espaços podem também ser cedidos, sob solicitação, 
para a realização de eventos especí& cos de outros órgãos e enti-
dades do Governo.  
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4 Atendimentos da EGPCE aos servidores

No ano de 2016, a EGPCE viu-se desa� ada a inovar suas 
estratégias de atendimento e de oferta de educação corporativa 
para o servidor público. Nesse sentido, revisou seu Planejamen-
to Estratégico (2017-2020), buscou novas parcerias e também o 
fortalecimento das já existentes, a � m de tornar possível a imple-
mentação de novos projetos, que permitissem o salto de qualida-
de necessário para elevar seus padrões de qualidade como escola 
de governo, e que contribuíssem mais com a formação de um 
serviço público e� ciente e gerador dos resultados esperados pela 
população cearense, em diálogo com a realidade socioeconômica 
e política do Estado.

Dessa forma, o macroprocesso, que encerra em seu cerne a 
razão de ser da EGPCE e dá sentido ao fazer cotidiano de sua 
equipe, é apresentado na � gura 2, seguida dos resultados atingidos.

 

Figura 2 – Macroprocesso da EGPCE
 

Processo

Promover educação corporativa em Gestão Pública, prioritariamente, para os órgãos e as 

entidades do Governo do Estado do Ceará, alinhando a formação de servidores às compe-

tências e às diretrizes governamentais, e, excepcionalmente, para a sociedade civil quando 

o assunto for de interesse público.

Iniciativa/Ação

Oferta regular de eventos de capacitação nas modalidades de ensino presencial e a distância.

Fonte: Planejamento Estratégico da EGPCE

Ao longo de seus 9 (nove) anos de existência, a EGPCE 
teve 119.767 (cento e dezenove mil, setecentos e sessenta e sete), 
inscritos em seus cursos, palestras o� cinas e seminários. Deste 
total, a Escola capacitou, efetivamente, 91.069 (noventa e um 
mil e sessenta e nove) servidores/gestores/empregados públicos. 
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Figura 3 – Atendimentos em Capacitação - 2009 a 2018

Atendimentos em Capacitação - EGPCE de 2009 a 2018*

Inscritos Não satisfatórios Evadidos Satisfatórios

119.767 15.410 13.288 91.069

100% 12,7% 11,3% 76%

* Turmas fechadas até novembro de 2018   
Fonte: Sistema de Capacitação da EGPCE

A seguir, na $ gura 4, pode-se ver a oferta da EGPCE dos 
anos de 2015 a 2018 por eixo de atuação da Escola.

Figura 4 - Cursos por Eixo de Atuação da EGPCE - 2015 a 2018

Eixo Temático
Eventos Atendimentos em Capacitação

2015 2016 2017 2018* 2015 2016 2017 2018*

Gestão e Desenvolvi-
mento de Pessoas

27 27 53 75 3.626 6.288 5.482 6.512

Administrativo-$ -
nanceiro

21 26 30 16 1.644 2.248 2.271 1.771

Planejamento, Orç. e 
Finanças

7 23 23 29 622 1.987 2.837 2.884

Controle Interno 10 18 32 40 550 888 2.975 3.538

Tecnologia da Infor-
mação

7 17 19 15 184 611 933 879

Modernização Orga-
nizacional

6 10 7 14 359 411 439 855

Previdência 1 2 2 3 117 259 100 641

Desenvolvimento 
Sustentável

4 7 6 5 103 253 514 682

Total 83 169 172 197 7.205 12.945 15.551 17.762

* Turmas fechadas até novembro de 2018   
Fonte: Sistema de Capacitação da EGPC
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4.1 Programa Estratégico de Formação para Gestores Públicos 
do Estado do Ceará

Fruto de uma nova visão de Educação Corporativa, a EGP-
CE passou a adotar, em 2016, uma nova estratégia de formação 
pensada a partir do diagnóstico das ofertas dos anos anteriores, 
das pesquisas realizadas com os servidores e gestores e do diálogo 
com as equipes das secretarias-meio do Governo do Estado. 

Assim, compreendendo a capacitação como um processo 
contínuo, a Escola prospecta um Programa Estratégico de For-
mação para Gestores Públicos do Estado do Ceará. Sua estru-
turação está composta por três diferentes processos formativos, 
que são independentes, porém articulados quando vistos como 
um todo. Dessa forma, o programa estratégico consolida-se em 
três programas executivos, a saber: Programa Executivo de For-
mação em Gestão Pública, Programa Executivo de Desenvol-
vimento de Lideranças e Programa Executivo de Pós-gradua-
ção em Áreas de Governança Pública. Cada um dos programas 
executivos concentra suas ações de maneira especial, ainda que 
não de forma exclusiva, em uma das dimensões consideradas es-
senciais ao desempenho do papel de gestor: dimensão técnica, 
dimensão conceitual e dimensão comportamental, incorporan-
do, de maneira transversal, a dimensão política. 

No dia 25 de janeiro de 2017, o Programa Estratégico de 
Formação para Gestores Públicos do Estado do Ceará teve seu 
lançamento realizado no auditório da SEPLAG. O ofício convite 
foi enviado pelo então secretário da SEPLAG, Hugo Figueirêdo. 
No lançamento, foi aberto o período de adesão ao Programa Exe-
cutivo de Formação em Gestão Pública – PFGP.

4.1.1 Programa Executivo de Desenvolvimento de Lideranças 
no Setor Público

O Programa Executivo de Desenvolvimento de Lideranças 
no Setor Público do Estado do Ceará – PDL foi concebido como 
parte de uma estratégia de capacitação dos servidores, que atuam 



Avanços da Educação Corporativa no Estado do Ceará 27

em funções de gestão nos diversos órgãos e entidades do Estado. 
O projeto tem direcionamento focado nos aspectos comporta-
mentais da gestão, em especial aqueles associados ao desenvolvi-
mento dos per� s de liderança.

 O Programa Executivo de Desenvolvimento de Lide-
ranças no Setor Público - PDL foi idealizado para concentrar 
suas ações, de maneira especial, na dimensão comportamental, 
direcionando suas atividades no sentido de favorecer a sensibi-
lização e consciência do participante quanto à importância do 
desenvolvimento contínuo dos per� s de liderança, considerando 
os diferentes níveis de complexidade das missões institucionais e 
sua inserção no grupo gestor do estado.

Compreendendo a liderança como um fenômeno funda-
mental ao desenvolvimento de gestores e consequente atingimen-
to de resultados institucionais, este projeto privilegia a dimensão 
comportamental, mas também se utiliza de ferramentas técnicas 
para facilitar a gestão de pessoas e líderes. Previu-se atuar em três 
níveis de liderança: de si mesmo, de outras pessoas (equipe) e 
de outros líderes. Foi pensado para ser desenvolvido por agentes 
externos de educação empresarial, levando em conta expertises 
disponíveis no mercado. 

Durante o biênio de 2017 a 2018, devido a projetos de 
maior complexidade propostos pela Secretaria do Planejamento 
e Gestão – SEPLAG, as ações programadas pelo PDL (desen-
volvimento de líderes de equipes e desenvolvimento de líderes 
de outros líderes) não foram desenvolvidas em sua totalidade. O 
PDL atendeu apenas ao primeiro, desenvolvimento da liderança 
de si mesmo, através da oferta da disciplina “Liderança e Auto-
desenvolvimento”, obrigatória no Programa Executivo de For-
mação em Gestão Pública – PFGP. Foram certi� cados na ação de 
capacitação referida 472 servidores de 46 órgãos e entidades do 
Governo Estadual. 
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4.1.2 Programa Executivo de Pós-graduação em áreas da 

Governança Pública

O Programa de Pós-graduação em áreas da Governança 
Pública – PGGP abrange em suas ações a dimensão conceitual, 
buscando desenvolver a re$ exão e a crítica, almejando o aprimo-
ramento da capacidade propositiva e transformadora do gestor 
público. Será desenvolvido através de cooperação técnica com 
instituições acadêmicas.

 Tendo como princípio de que o momento atual apresenta 
alta demanda por resultados e pressupõe o controle da sociedade 
pautando as ações governamentais, é fundamental que o desen-
volvimento de executivos do setor público compreenda um am-
plo conjunto de competências. Para tanto, a EGPCE compreen-
de a necessidade de uma formação sólida, baseada num conjunto 
articulado de ações educativas, no qual estão inseridos os aspec-
tos conceitual, técnico e comportamental. Espera-se um gestor 
público estadual que: compreenda a realidade na qual o Estado 
se insere; conheça os planos de Governo e áreas de ação prioritá-
rias; domine rotinas, processos e legislações; paute sua gestão na 
agilidade, legalidade, transparência e ética.

Dentro do Programa, foram propostas duas ações paralelas: 
MBA em Gestão Pública, realizado pela EGPCE e Universidade 
Estadual do Vale do Acaraú – UVA e o Mestrado Pro+ ssional em 
Governança e Sustentabilidade, por meio da EGPCE e da Uni-
versidade Regional do Cariri – URCA.. No biênio de 2017/2018, 
a EGPCE apoiou a ação de cessão de espaços para o Mestrado 
em Economia do Setor Público – UFC, em cuja turma estão ser-
vidores da Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG, Se-
cretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado – CGE,  
Secretaria da Fazenda – SEFAZ e Secretaria das Cidades. 

4.1.3 Programa Executivo de Formação em Gestão Pública

Considerando a percepção do Governo do Estado do Ceará 
sobre a importância de um programa de formação, que fortaleça 
as capacidades de liderança de seus gestores e os conhecimentos 
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necessários à execução de suas políticas, estratégias, programas 
e projetos, a Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará – 
EGPCE estruturou o programa executivo “Formação em Ges-
tão Pública” como parte de uma estratégia de capacitação dos 
servidores, que atuam em funções de gestão nos diversos órgãos 
e entidades do Estado. O projeto tem direcionamento para os 
aspectos técnicos da gestão, sendo a formação um conjunto arti-
culado de ações educativas, nas quais estão inseridos os aspectos 
conceitual, técnico, comportamental e político. 

Durante o biênio de 2017 a 2018, foi aberto o primeiro ci-
clo do PFGP, que ofertou 600 (seiscentas) vagas em quatro áreas 
de expertises: Gestão Administrativo-$ nanceira Aplicada ao Se-
tor Público; Gestão de Pessoas no Setor Público; Gestão Pública 
e o Controle Interno; e Planejamento, Orçamento e Moderniza-
ção Organizacional. 

Nesse ciclo, a EGPCE ofereceu 600 vagas no Programa, 
sendo capacitados 123 servidores nas quatro áreas de expertises, 
como pode ser observado na $ gura 5. 

Figura 5 – Certi! cados no PFGP

Área de Expertise Carga Horária Certi! cados

Gestão Administrativo-$ nanceira 272 25

Gestão de Pessoas 260 41

Gestão Pública e o Controle Interno 244 22

Planejamento, Orçamento e Modernização 

organizacional
220 35

TOTAL - 123

Fonte: Sistema de Capacitação da EGPCE

É importante ressaltar que no primeiro ciclo do PFGP, 
foram realizadas 161 turmas, com o total de 3.668 horas/aula 
ministradas e 400 servidores continuam em processo de capaci-
tação, ainda sem o total de horas para a conclusão do programa. 
Estes 400 servidores poderão cursar suas disciplinas complemen-
tares no segundo ciclo de oferta do programa. 
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5 Execução Orçamentária e Financeira

Em seus nove anos de funcionamento, a Escola de Gestão 
Pública do Estado do Ceará - EGPCE contou com o orçamento 
do Governo Estadual, através da fonte Tesouro e alguns projetos 
especí� cos foram � nanciados pelo Monitoramento de Ações e Pro-
gramas Prioritários - MAPP, durante o período de 2015 a 2018.

No ano de 2015, como fruto da crise econômica sentida 
pelo país, o Estado do Ceará reduziu o orçamento de órgãos e 
entidades. A EGPCE sentiu o ajuste orçamentário e trabalhou 
para, aos poucos, restaurar seu orçamento, mesmo não recom-
pondo sua equipe (antes 49 colaboradores e hoje 29). 

Figura 6 - Orçamento e Capacitados na EGPCE 2010 a 2017

* Turmas fechadas até novembro de 2018   
Fonte: Sistema de Capacitação - EGPCE e SEPLAG

Assim, foram priorizados cursos e o� cinas como ações de 
formação. A oferta de palestras e eventos menores foi reduzida, 
pela gestão, tendo como objetivo a redução de gastos. Para man-
ter a média de capacitados em cursos e o� cinas, a EGPCE as-
sinou Acordos de Cooperação Técnica com órgãos e entidades 
das três esferas de poder: Federal, Estadual e Municipal. Pode-se 
perceber melhor esses dados nas � guras 6 (acima) e 7.
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Figura 7 – Ações de Capacitação na EGPCE no Período de 
2010 a 2017

Ano Orçamento Pessoal Capacitados

2010 1.491.386,13 41 4.088

2011 1.705.085,68 42 6.072

2012 2.065.364,58 45 8.399

2013 3.140.937,99 49 10.229

2014 4.066.796,93 49 11.251

2015 2.107.404,55 35 7.206

2016 2.813.663,36 34 12.845

2017 2.999.190,31 29 15.551

2018* 2.938.728,99 29 17.762

* Até o mês de novembro de 2018
Fonte: Sistema de Capacitação da EGPCE 

É importante salientar ainda que, com os novos rumos da 
EGPCE na gestão 2015 – 2018, suas ações têm um salto, no 
sentido de minimizar os atendimentos pontuais aos órgãos e às 
entidades do Executivo Estadual, para programas vinculados aos 
objetivos estratégicos do Estado do Ceará. Assim, a criação pela 
equipe da EGPCE/ Seplag e IPECE do curso de “Introdução à 
Gestão para Resultados” foi a primeira ação extensiva da Escola, 
voltada para disseminar o conhecimento sobre o modelo de ges-
tão do Estado. 

Seguem-se a esta: ações na área da sustentabilidade, com a 
implantação da A3P, a ser vista com mais detalhes no Capítulo 
11 deste livro; a assinatura de Acordos de Cooperação Técnica 
para o desenvolvimento de ações em conjunto; o investimento 
na modalidade da Educação a Distância, tema que será aprofun-
dado nos capítulos 6 e 10; a oferta da disciplina de “Liderança e 
Autodesenvolvimento”, dentro da perspectiva de iniciar os traba-
lhos para a formação e desenvolvimento de líderes, ação que será 
melhor compreendida com a leitura do capítulo 9; a implantação 
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do Programa Executivo de Formação em Gestão Pública - PFGP, 
que transforma a EGPCE de uma unidade treinamento em uma 
Escola de Educação Corporativa, como será visto no capítulo 8; e 
a grande mudança de paradigma da Escola, que será discutida no 
capítulo 7, ocorrida quando esta se alinha aos objetivos estratégi-
cos do estado, buscando preparar, desenvolver e instrumentalizar 
os servidores e empregados públicos para atingir esses objetivos, 
em especial, cumprir com a grande missão do serviço público, 
que é o melhor atendimento ao cidadão. 

Considerações Finais

Como foi possível observar ao longo do texto, a EGPCE 
vem se consolidando, a cada dia, como instituição de Educação 
Corporativa na área de Gestão Pública no Estado do Ceará. Sua 
trajetória tem sido positiva e com crescimento em quantitativo 
de atendimentos, a despeito de oscilações orçamentárias e # nan-
ceiras devido à crise econômica brasileira, no cenário nacional e a 
prolongada seca, no cenário local, entre outros fatores. 

Para além das questões orçamentárias e # nanceiras, a EGP-
CE tem investido nos últimos 3 anos no redesenho de seus pro-
cessos e, principalmente, de seus programas de educação, ado-
tando um posicionamento mais proativo e estratégico, buscando 
seguir os objetivos estratégicos do Governo.

Análise de documentos e pesquisas realizadas anteriormen-
te, grupo de estudos sobre modelo de gestão do Estado, ben-
chmarking em outras instituições e autocrítica de sua própria 
realidade foram fundamentais para a revisão do Planejamento 
Estratégico. Essa revisão acabou norteando a criação de novos 
programas, transferência de outros e, naquilo que não mais fa-
zia sentido, a extinção. Saímos de um patamar composto por 
Programa de Escolarização, Programa de Formação e Programa 
Qualidade de Vida para um diferente desenho com o Programa 
Estratégico de Formação para Gestores Públicos e os Programas 
Executivos voltados à capacitação, à atualização, à formação e 
à pós-graduação nas áreas de gestão pública e governança, em 
parcerias com instituições acadêmicas do Ceará (em articulação).
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 Foi possível acompanhar neste capítulo, os chamados 
grandes números, indicadores de resultados e metas, incluindo 
sinalizadores de áreas mais demandadas, e, portanto, mais aten-
didas, dentre os 8 eixos de atuação da EGPCE.

 O espírito público que se buscou disseminar na organiza-
ção está pautado nos princípios da seriedade, comprometimento, 
qualidade, economicidade. Como fazer melhor o que já sabemos 
fazer bem? Como melhorar aquilo que ainda estamos aprenden-
do? Como utilizar os recursos públicos de forma assertiva? En-
� m, como fazer mais, melhor e com menos? Este foi o desa� o. 
Acreditamos ter alcançado muito do que foi proposto pela equi-
pe, e mais, acreditamos ter colaborado com cada servidor, cur-
sista/cliente, no seu processo de desenvolvimento pessoal e pro-
� ssional e, com os órgãos de origem dos servidores, favorecendo 
o retorno de servidores quali� cados para o alcance de melhor 
desempenho no trabalho.

 Entretanto, apesar de atingir plenamente a consecução de 
sua missão, neste momento, a EGPCE se vê diante de uma nova 
perspectiva. O desenvolvimento de executivos do setor público 
precisa compreender um amplo conjunto de competências. As-
sim, devido à evolução natural de um mundo que se expande a 
uma imensa velocidade, o Setor Público necessita de uma outra 
abordagem para o desenvolvimento de seus gestores. Essa abor-
dagem vai além da educação corporativa continuada oferecida 
por uma Escola de Governo. A necessidade de desenvolvimento 
pessoal e pro� ssional alia-se à urgente situação de desenvolver 
lideranças no Setor Público. 

Dessa forma, impõe-se como desa� o a concepção de um 
novo modelo para a Escola de Gestão Pública do Estado do Cea-
rá. Esse projeto, inspiração do senhor secretário do Planejamento 
e Gestão do Estado do Ceará, Francisco de Queiroz Maia Júnior, 
tem como propósito uma transformação na Educação Corpo-
rativa no Norte e Nordeste. O novo conceito se dará através de 
uma Escola voltada para a preparação de talentos que venham a 
ser líderes nos âmbitos público, privado e social.
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O CONTROLE EXTERNO E SUAS ESTRATÉGIAS 
DE FORMAÇÃO: O TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO CEARÁ – TCE-CE E SUA ESCOLA DE 
GOVERNO

Paulo Alcântara Saraiva Leão1

Maria Hilária de Sá Barreto2

Introdução

O aperfeiçoamento pro� ssional e humano das pessoas que 
fazem uma organização é fundamental para que ela desempenhe 
bem sua missão e alcance seus objetivos. É por meio da valori-
zação do trabalho, que se torna possível atingir as metas estabe-
lecidas para a instituição e o aumento de produtividade de seus 
colaboradores.

Com essa premissa, o Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará (TCE-CE), órgão responsável pelo controle externo da ad-
ministração pública do estado (níveis estadual e municipal), vem 
sempre empenhando esforços no desenvolvimento de seus servi-
dores, jurisdicionados e da sociedade, por meio de capacitações 

1  Secretário Executivo – IPC/TCE-CE. E-mail: pauloalcantara@tce.ce.gov.br
2  Diretora Executiva - IPC/TCE-CE. E-mail: hilaria@tce.ce.gov.br

CAPÍTULO 2
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que aperfeiçoem as competências pro� ssionais, comportamen-
tais e organizacionais, com atividades educacionais, nos campos 
do ensino, pesquisa e extensão, nas modalidades presencial e a 
distância, objetivando ampliar, reciclar e compartilhar conheci-
mento. Nesse sentido, o TCE-CE, de forma pioneira, implantou 
em 1995 sua Escola de Contas, o  Instituto Escola Superior de 
Contas e Gestão Pública Ministro Plácido Castelo (IPC), res-
ponsável pelas ações educacionais do Tribunal. 

Neste artigo, apresentamos a trajetória do IPC, até o pre-
sente momento, destacando sua razão de existência, atividades 
desempenhadas, realizações e feitos mais signi� cativos, em bene-
fício de uma gestão pública de excelência e uma correta aplicação 
dos recursos públicos do estado do Ceará.

1 O Instituto

O Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE) é a 
instituição pública responsável pelo controle de bens e recursos 
públicos estaduais e municipais, promovendo a ética na gestão 
pública, visando garantir o exercício pleno da cidadania da popu-
lação cearense. Tem a competência constitucional de � scalizar e 
julgar a boa e regular aplicação dos recursos públicos pelos admi-
nistradores e demais responsáveis, auxiliando a Assembleia Legis-
lativa do Estado no exercício do controle externo. O combate e 
prevenção à ilegalidade, à corrupção, ao descaso, ao desperdício, 
a falhas intencionais e ao uso pessoal da máquina estatal são ob-
jetos do controle exercido pelo TCE-CE.

O Instituto Escola Superior de Contas e Gestão Pública 
Ministro Plácido Castelo (IPC) é o órgão do TCE-CE, responsá-
vel pela condução das ações educacionais do Tribunal. Sua razão 
de existir é compartilhar conhecimentos, o que promove a de-
mocratização do saber, � m de todo processo educacional, bus-
cando com isso promover o desenvolvimento dos servidores do 
TCE-CE e de seus jurisdicionados visando ao aperfeiçoamento 
do controle governamental externo e da gestão pública. É por 
meio do IPC que o TCE-CE exerce sua função educacional, ca-
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pacitando os jurisdicionados sobre processos, procedimentos e 
melhores práticas de gestão, mediante publicações, realização de 
cursos, treinamentos, seminários, congressos, apresentações, re-
uniões de orientação, dentre outras ações de caráter educativo.

Para desempenhar a contento sua missão, o Instituto tra-
çou os seguintes objetivos: 1 - Promover e organizar cursos e 
treinamentos de aperfeiçoamento, como também cursos de pós-
-graduação lato e stricto sensu, para os servidores do TCE-CE e 
de seus jurisdicionados; 2 - Fomentar o aprimoramento do con-
trole social; 3 - Desenvolver atividades de pesquisas e estudos 
sobre questões relacionadas com as técnicas de controle interno 
e externo da Administração Pública; 4 - Promover e organizar 
simpósios, jornadas, seminários e outros eventos; 5 - Produzir 
publicações relativas à sua missão e a do TCE-CE, tais como a 
Revista Controle, informativos, manuais e outros documentos.

Desejando ampliar o alcance de suas atividades, para chegar 
mais perto do real bene# ciário das políticas públicas, a partir de 2012, 
o IPC incluiu a sociedade no público-alvo de suas ações educacionais.

Os cursos e eventos ofertados pelo IPC são primordialmen-
te nas áreas de gestão pública, controle externo, auditoria gover-
namental, # nanças e contabilidade pública. Além das áreas de 
ensino e pesquisa, o IPC atua também na área de extensão, com 
a oferta de cursos e eventos, bem como a realização de atividades 
que buscam abrir o TCE-CE à sociedade.

Como parte de sua estrutura organizacional, o IPC conta 
com a Biblioteca Ministro Raimundo Girão, especializada em 
direito administrativo, # nanceiro e constitucional. A biblioteca é 
aberta ao público para consultas.

O desempenho do Instituto fundamenta-se em seu Projeto 
Político Pedagógico e Andragógico (PPPA), documento nortea-
dor de toda a ação educacional do IPC. O objetivo do PPPA é 
de# nir parâmetros, procedimentos e diretrizes educacionais de 
modo a servir de orientações nas ações e projetos de iniciativa 
do IPC, no âmbito da educação corporativa. Conforme previsto 
neste documento, o IPC pauta sua atuação na área educacional 
baseada em quatro modelos de gestão: Modelo de Administração 
e Sustentabilidade, Modelo Educacional, Modelo Tecnológico e 
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Modelo da Visão Sistêmica, sendo o PPPA parte integrante do 
Modelo Educacional.

 O IPC, na condução de suas atividades, adota padrões 
de qualidade na área de capacitação, baseados nas normas NBR 
ISO 100015/2001, ou seja, obedece as etapas fundamentais para 
o ciclo de treinamento: diagnóstico de necessidades de desenvol-
vimento, planejamento de ações educacionais, execução de ações 
educacionais e avaliação dos resultados das ações.

2 Criação e instalação

O Instituto Escola Superior de Contas e Gestão Pública 
Ministro Plácido Castelo (IPC), criado em 1995 pela Lei Orgâ-
nica do TCE-CE Nº 12.509/95, # gura como uma das escolas 
de contas mais antigas do país. Seu nome é uma homenagem ao 
ex-governador do estado do Ceará e ex-membro desta Corte de 
Contas, Ministro Plácido Aderaldo Castelo, personalidade rele-
vante na história do TCE-CE e com reconhecida contribuição 
para o desenvolvimento do Ceará.

Já em 2002, a semente do IPC foi plantada, com a realiza-
ção do curso de pós-graduação “Gestão e Modernização Pública” 
para servidores do Tribunal, em parceria com três universidades, 
sendo uma federal (a Universidade Federal de Pernambuco – 
UFPE), uma estadual (a Universidade Estadual Vale do Acaraú 
– UVA), e uma internacional, a Universidade Internacional de 
Lisboa. Este feito é considerado pioneiro entre órgãos públicos 
do Brasil.

Embora criado em 1995, o IPC iniciou efetivamente suas 
atividades em 2008, quando foi implementado, por meio da Re-
solução TCE-CE 2.722/2007, quando foram estabelecidas suas 
atribuições e estrutura organizacional. Neste mesmo ano, o Ins-
tituto foi instalado em sua sede atual, em edifício anexo ao TCE-
-CE. Com a instalação, foram empossados o corpo diretivo e a 
equipe de colaboradores do Instituto, que imediatamente inicia-
ram os trabalhos, a partir da construção de forma compartilhada 
de seu planejamento estratégico.
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Já em 2011, com a Resolução Administrativa 5/2011, uma 
importante mudança foi efetivada no per� l do IPC, que passou 
a denominar-se Instituto Escola Superior de Contas e Gestão 
Pública Ministro Plácido Castelo. Isso elevou o potencial educa-
cional do Instituto, assim como ampliou seu campo de atuação, 
permitindo-lhe alçar vôos mais altos.

A criação do IPC foi um marco importante para o TCE-
-CE e para a administração pública estadual e municipal, pois 
teve como intuito estimular no Tribunal uma atuação mais pró-
-ativa em relação aos gestores públicos. Ao invés de atuar apenas 
na � scalização da aplicação dos recursos públicos, atentando aos 
requisitos legais e de desempenho, com a entrada em operação 
da Escola de Contas, o Tribunal passou a capacitar permanen-
temente os servidores públicos, buscando prevenir o mau uso 
dos recursos públicos. O papel do Tribunal passou a ser, a par-
tir daquele momento, não só � scalizar, eventualmente aplicando 
sanções aos administradores públicos, mas também capacitá-los 
e orientá-los. Um gestor bem capacitado tenderá a não cometer 
erros nos trabalhos sob sua responsabilidade.

3 Capacitação

Ao longo de sua existência, centenas de eventos foram pro-
movidos, onde inúmeras oportunidades de capacitação foram ofer-
tadas, tanto para o corpo funcional do TCE-CE, quanto para servi-
dores dos órgãos e entidades jurisdicionados, e a sociedade em geral.

As ações educacionais no âmbito interno são baseadas nas 
competências estabelecidas para os servidores, sejam elas técnicas, 
pessoais ou gerenciais, nas avaliações de desempenho, no plane-
jamento estratégico institucional e nas demandas de capacitação 
levantadas pelas diversas áreas do Tribunal. O IPC, em parceria 
com o Núcleo de Recursos Humanos, desenvolve anualmente o 
plano de capacitação para os servidores do TCE-CE, com obje-
tivo de torná-los ainda mais e� cientes em suas funções, sendo 
ofertadas capacitações nas modalidades de educação presencial 
ou a distância.
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No âmbito externo, são realizadas ações para aprimorar os 
conhecimentos dos servidores dos jurisdicionados do Tribunal, 
através de cursos voltados para os diversos temas a� ns à área de 
administração pública, também nas modalidades presencial e a 
distância. Essas ações são planejadas com levantamento prévio 
das demandas dos servidores públicos estaduais e municipais, 
bem como de sugestões apontadas pelas áreas técnicas de � scali-
zação do Tribunal. 

O propósito é contribuir para reforçar a atuação do TCE-
-CE na prevenção de irregularidades e de erros não intencionais 
por parte dos gestores públicos estaduais e municipais, por meio 
de capacitações planejadas e direcionadas.

Oportunidades para a sociedade

Os cursos ofertados para o público externo são também 
extensivos à sociedade. Em geral, um percentual médio de 15% 
das vagas, em cursos a distância selecionados, são destinados a 
pessoas da sociedade, não ligadas ao TCE-CE nem à administra-
ção pública estadual e muncipal.

Cursos de Especialização

Três cursos em nível de especialização foram realizados pelo 
IPC, sendo dois em parceria com instituições de ensino superior, 
e um certi� cado pelo próprio instituto.

Os cursos realizados em parceria foram os seguintes: 1 - 
Curso Especialização em Direito Previdenciário, em parceria 
com a Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), no ano de 
2008; 2 - Curso de Especialização em Auditoria Governamen-
tal, em parceria com a Universidade de Fortaleza (UNIFOR), 
em 2012.

Já o curso de Especialização “Fronteiras do Conhecimento 
em Auditoria Governamental: Desa� os para o Século XXI”, ini-
ciado em 2018 com término previsto para agosto de 2019, será 
certi� cado pelo próprio IPC, a partir da obtenção pelo Institu-
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to de credenciamento o� cial emitido pelo Conselho Estadual de 
Educação do Ceará em 25 de outubro de 2017. O objetivo do 
curso é oportunizar o aprendizado de conceitos, técnicas e me-
lhores práticas relativas ao novo per� l do auditor governamental 
do século XXI com vistas a quali� car o participante para exer-
cer suas funções no mundo contemporâneo, desenvolvendo suas 
competências e habilidades pessoais e interpessoais, para domi-
nar as técnicas e as ferramentas mais atuais para o aumento efeti-
vo da produtividade e da qualidade do trabalho desempenhado.

A motivação para o desenvolvimento do curso deveu-se à 
constatação de que o auditor governamental precisa ser capacita-
do para enfrentar os desa� os em um mundo altamente dinâmi-
co e complexo, onde as mudanças, a multi-disciplinariedade, a 
sustentabilidade, a tecnologia e as relações interpessoais e parce-
rias têm forte impacto sobre as pessoas, organizações e governos. 
Neste sentido, novas competências precisam ser atendidas pelo 
“Auditor do Século XXI” no mundo contemporâneo, que deverá 
possuir uma ampla gama de habilidades não técnicas além de 
conhecimentos técnicos profundos.

O curso está estruturado conforme uma abordagem holís-
tica, considerando três dimensões interconectadas: 1 - O auditor 
enquanto ser humano e seus relacionamentos interpessoais; 2 - 
O contexto e ecossistema organizacional onde ele atua pro� ssio-
nalmente; 3 - As técnicas, ferramentas e processos que o auditor 
utiliza para atuar nesse ambiente.

Mestrado

O IPC realizou até o momento, dois cursos em nível de mes-
trado, em parceria com a Universidade Federal do Ceará (UFC): 
1 - Mestrado em Economia do Setor Público, em parceria com 
o Centro de Aperfeiçoamento de Economistas do Nordeste 
(CAEN) da Universidade Federal do Ceará (UFC), tendo sido 
concluído em setembro de 2014; 2 - Mestrado em Administra-
ção e Controladoria, em parceria com a Faculdade de Economia, 
Administração, Atuária e Contabilidade (FEAC) da UFC, con-
cluído em agosto de 2018.
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Incentivo para participações em cursos de pós-graduação

Dentro de sua política de desenvolvimento de pessoas, o 
TCE-CE, por meio do IPC, incentiva a participação de servidores 
em cursos de pós-graduação (especialização, mestrado, doutora-
do e pós-doutorado). Anualmente, em torno de 30 oportunidades 
são ofertadas internamente. O incentivo contempla a concessão de 
auxílio � nanceiro para custeio parcial do pagamento do curso. No 
caso de curso realizado em outras regiões, incluindo no exterior, o 
servidor pode ser afastado para participar da capacitação.

Palestras sobre Obras Públicas e Controle Social

O TCE-CE, por meio do IPC, desenvolve um programa 
de palestras sobre obras públicas e controle social em cursos de 
engenharia em universidades do estado. As palestras são realiza-
das por servidores do Tribunal atuantes na área de � scalização de 
obras. Nos anos de 2016 e 2017, ocorreram 20 palestras (2 horas 
de duração) para um total de 1.128 alunos.

Capacitação de Gestores Escolares

Uma importante contribuição do IPC à melhoria da gestão 
pública no estado do Ceará é o programa de capacitação para 
os gestores escolares das escolas públicas estaduais. Denominado 
“Curso de Quali� cação de Gestores Escolares em Prestação de 
Contas”, as capacitações são ministradas por técnicos do TCE-
-CE especialistas na � scalização da Secretaria Estadual de Educa-
ção, e são realizadas tanto em Fortaleza, quanto em municípios 
do interior do estado.

A partir de 2018, esta ação de capacitação foi incorporada 
ao programa “TCEduc” (apresentado a seguir), quando o públi-
co foi ampliado consideravelmente, passando a contemplar as 
administrações públicas municipais. Até a incorporação, foram 
contemplados com a capacitação um total de 4.223 gestores de 
todos os municípios cearenses. 
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Programa TCEduc

O programa, iniciado em 2018, tem como objetivo pro-
mover a capacitação dos gestores e servidores públicos munici-
pais e estaduais dos poderes executivo e legislativo, bem como 
da sociedade civil, para fomentar o desenvolvimento da gestão 
pública e o aprimoramento do controle social.

A capacitação consiste de cursos com construção interativa, 
em que os instrutores apresentam cases extraídos de achados de 
auditoria, no âmbito da atuação do controle externo. 

Outros eixos de atuação do programa contemplam os te-
mas controle social, gestão escolar e gestão pública, enfocando os 
assuntos de maior relevância e interesse. No item controle social, 
destaque merece a participação do “Programa Agente de Contro-
le” (apresentado a seguir), por meio de diálogos sociais junto às 
instituições de ensino superior, escolas públicas estaduais e mu-
nicipais. A Ouvidoria do Tribunal se integra também ao progra-
ma por meio de palestras em que apresenta os canais de interação 
e comunicação do TCE-CE com a sociedade.

Desde sua implantação, o TCEduc atingiu um total de 3.004 
participantes, cobrindo todos os 184 municípios do estado.

Programa TCEduc na Academia

Desdobramento do Programa TCEduc, este programa visa 
favorecer o processo de comunicação e intercâmbio de experiên-
cias entre o TCE-CE e as instituições de ensino médio da rede 
pública e Instituições de Ensino Superior, no âmbito do Esta-
do do Ceará. A implementação do programa se dá por meio da 
realização de palestras dialogadas para o público de estudantes, 
com abordagens sobre temas relacionados à atuação do TCE-CE 
e ao incentivo ao exercício do controle social. Nas Instituições 
de Ensino Superior, as áreas de interesse priorizadas são direito, 
ciências contábeis, administração, economia, gestão pública, en-
genharia civil, bem como outras que tenham a* nidades com o 
controle externo.
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As ações do TCEduc na Academia já contemplaram 969 
participantes de 10 instituições de ensino superior, em 3 muni-
cípios do estado, no período de 08 de outubro (início do progra-
ma) a novembro de 2018.

Educação a distância

Para ampliação do alcance de suas ações educacionais, o 
IPC lançou em 2012 seu programa de Educação a Distância 
(Programa e-DUCANDO), com o objetivo de promover educa-
ção aberta, continuada e a distância, por meio da disponibiliza-
ção de cursos, via Internet. Neste mesmo ano, foi criado o Nú-
cleo de Educação a Distância (NEAD) para coordenar a oferta 
dos cursos na modalidade a distância, os quais são produzidos, 
disponibilizados e acompanhados integralmente pelo IPC. 

Os cursos são realizados em plataforma de educação a dis-
tância própria, o Ambiente Virtual de Aprendizagem do IPC 
(AVA-IPC), em produção desde 2012, que é baseada em ambien-
te Web e na ferramenta livre Moodle (Modular Object-Oriented 
Dynamic Learning Environment). A equipe de tutores é formada 
primordialmente por servidores do TCE-CE, sob a coordena-
ção do NEAD. A aceitação dos cursos ofertados tem crescido de 
forma bastante signi& cativa, inclusive atraindo interessados de 
outros estados do país. 

O IPC dispõe de estúdio multimídia, com pessoal, in-
fraestrutura e equipamentos pro& ssionais, para a gravação de 
vídeoaulas, videoconferências, vídeos educacionais e programas 
institucionais de forma geral.

Programa TCEndo Leitura

Em outubro de 2014 foi lançado o programa “TCEndo 
Leitura”, promovido pela Biblioteca Ministro Raimundo Girão, 
unidade deste Instituto, com o objetivo de estimular o hábito da 
leitura entre os servidores desta Corte. O programa contempla pri-
mordialmente a realização periódica do evento “Café com Leitu-
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ra: Contos & Encontros”, com o objetivo de promover a cultura 
por meio de debates e re� exões acerca de obras literárias, visando 
estimular discussões e re� exões acerca de obras literárias, propor-
cionando um momento de lazer e entretenimento e contribuindo 
com a gestão de conhecimento no Tribunal. Durante a existência 
do programa, 8 encontros foram realizados com a participação de 
destacados literatos conversando sobre obras selecionadas.

Além do “Café com Leitura”, o programa é composto por 
outras três ações: o “Sabor da Leitura”, o “Biblioterapia” e a “Es-
tante Livre”. Os dois primeiros visam incentivar a prática da lei-
tura entre os servidores e colaboradores do Tribunal. A terceira 
ação visa à circulação ou à doação de livros, que seriam destina-
dos à reciclagem ao descarte, disponibilizados aos interessados 
em uma estante de livre acesso.

Ciclo de Palestras

De 2009 a 2015, o IPC promoveu em torno de 35 pales-
tras sobre temas de interesse dentro da área de atuação do Tribu-
nal. Para ministrar as palestras, foram convidados especialistas e 
personalidades da grande expressão, em nível estadual e nacional. 
Normalmente, além do público interno, as palestras também fo-
ram abertas a servidores e a gestores públicos dos órgãos e enti-
dades jurisdicionados. 

A partir de 2016, o ciclo de palestras foi incorporado ao pro-
grama “TCE Debate”, sob a gestão da Presidência do Tribunal. 

Números gerais da capacitação

Os números totais na área de capacitação, contemplando 
cursos e eventos ofertados pelo IPC, total de oportunidades (va-
gas) e horas-aulas, segmentados por tipo de público-alvo e moda-
lidade de ensino, são os seguintes (de 2008 até outubro de 2018):
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Figura 1 – Total geral de Capacitações
TOTAL GERAL DE CAPACITAÇÕES

(REALIZADAS PELO IPC E POR OUTRAS INSTITUIÇÕES)

Nº de Cursos/Eventos Nº de Oportunidades Nº de Horas

1.349 75.972 20.425

Presenciais: 1.067 Presenciais:  31.379 Presenciais:  13.539

EAD:  282 EAD:  44.593 EAD: 4.039

Fonte: IPC/TCE

Figura 2 – Servidores/Membros do TCE

SERVIDORES/MEMBROS DO TCE

Nº de Cursos/Eventos Nº de Oportunidades Nº de Horas

912 14.388 14.484

Presenciais:  762 Presenciais:  11.528 Presenciais:  10.625

EAD:  150 EAD:  2.860 EAD: 3.859

Fonte: IPC/TCE

Figura 3 – Jurisdicionados/Sociedade
JURISDICIONADOS/SOCIEDADE

Nº de Cursos/Eventos Nº de Oportunidades Nº de Horas

437 61.584 5.941

Presenciais:  305 Presenciais:  19.851 Presenciais:  2.914

EAD:  132 EAD: 41.733 EAD: 3.027

Fonte: IPC/TCE

Os totais acima contemplam, além dos cursos realizados 
pelo próprio Instituto, ofertas de oportunidades de capacitação 
em eventos promovidos por outras instituições, incluindo cursos 
de pós-graduações em instituições de ensino superior, viabiliza-
dos para servidores do Tribunal.
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Sistema de Gestão Educacional

Para dar suporte à gestão dos cursos, eventos e demais 
ações de capacitação, implantamos em 2012 o Sistema de Gestão 
Educacional (SIGED), um sistema de informações que permite 
a completa gestão dos eventos e oportunidades de capacitação 
ofertadas pelo IPC. O sistema é considerado referência nacional 
no âmbito das escolas de governo, já tendo sido cedido para 8 
instituições, dentre elas o Instituto Legislativo Brasileiro (ILB) 
do Senado Federal.

4 Realização de eventos

Desde sua criação, o Instituto tem realizado diversos even-
tos, tanto para o seu público interno quanto para o externo, sem-
pre com o propósito de democratizar o saber. Dentre os eventos, 
ressaltamos a realização de grandes seminários e congressos inter-
nacionais, em parceria com outras instituições ligadas à academia 
e à pesquisa, bem como agências governamentais na área do con-
trole, do direito e da gestão pública.

5 Cooperação

A cooperação com outras instituições é considerada de mui-
ta relevância pelo IPC, como forma de ampliar seus horizontes e  
aumentar suas possibilidades de realizar atividades, para o desem-
penho de sua missão. Em 2009, estabeleceu cooperação técnica 
com o Tribunal de Contas da União (TCU), com o objetivo de 
promover intercâmbio de informações e cooperação técnico-cien-
tí$ ca para capacitação de recursos humanos. Em 2010 foi a vez da 
Escola Superior de Administração Fazendária (ESAF).

Em junho de 2018, o TCE-CE $ rmou, com Senado Fe-
deral, acordo de cooperação técnico-cientí$ ca e cultural, bem 
como de intercâmbio de informações e experiências, por meio de 
ações e projetos de formação e aperfeiçoamento dos recursos hu-
manos. A operacionalização do acordo $ cou sob a coordenação 
do IPC e do Instituto Legislativo Brasileiro (ILB), que é a Escola 
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de Governo do Senado Federal e órgão executor do Programa 
Interlegis. Este tipo de parceira, entre um tribunal de contas e o 
Senado, foi pioneira no país.

O IPC � gura também como membro fundador da Rede 
Estadual de Escolas de Governo do Ceará, tendo organizado e 
sediado o I Encontro das Escolas de Governo do Estado do Cea-
rá, realizado em novembro de 2009. Desde abril de 2016 exerce 
a coordenação da rede. A rede, formada por 12 doze escolas, é 
uma estratégia de articulação, troca de experiências, debates co-
letivos e construção de conhecimento, com vista à implantação e 
ao aprimoramento das políticas de formação e educação perma-
nente para os trabalhadores do serviço público.

Outra participação do IPC em rede se dá no Comitê de 
Quali� cação do Instituto Rui Barbosa (IRB), exercendo a coor-
denação de normas e procedimentos.

6 Aproximando o Tribunal da sociedade

Visita Cidadã Guiada

Visando abrir as portas do TCE-CE à sociedade, o IPC deu 
início em 2012 ao programa de visitas guiadas ao Tribunal, para 
estudantes de instituições de ensino superior. Por meio de pales-
tras, os alunos conhecem as atividades exercidas pelo TCE-CE 
e vivenciam a realização de julgamentos de processos na sessão 
plenária. A partir de 2016, o IPC ampliou esta ação, passando 
a recepcionar também estudantes do ensino médio no Tribunal. 
Até o momento, 1.130 estudantes foram recebidos no âmbito do 
programa, em 22 visitas realizadas.

Concurso Nacional de Monografias e Redações – Prêmio Ministro 
Plácido Castelo

Por iniciativa do IPC, foi instituído pelo TCE-CE em 2009 
o Concurso Nacional de Monogra� as e Redações - Prêmio Minis-
tro Plácido Castelo, com o objetivo de estimular o conhecimento 
em torno de temas relacionados à atuação dos tribunais de contas 
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e ao controle dos gastos públicos. Até 2018, já ocorreram 9 edi-
ções do prêmio.

Revista Controle

A “Revista Controle – Doutrina e Artigos” é uma publi-
cação do TCE-CE, criada de forma pioneira em 1998, sendo a 
primeira do país entre os tribunais de contas. Tinha originalmen-
te objetivo de divulgar notícias institucionais do TCE-CE, bem 
como artigos técnicos de conselheiros e servidores do Tribunal 
com temas alusivos à área da atuação dos tribunais de contas. A 
partir de 2009,  passou a ser editada pelo IPC, com periodici-
dade trimestral, e com uma nova proposta editorial, focada na 
divulgação de doutrinas e artigos de cunho técnico-cientí$ co, 
nas áreas de políticas públicas, controle governamental, gestão 
pública, direito, e outros assuntos correlatos. Desde então, já fo-
ram publicados 21 números. A Revista Controle conta com um 
conselho editorial composto de renomados expoentes nas áreas 
da administração pública, economia, contabilidade, ciência polí-
tica e direito. Em todas as suas edições, tem recebido importan-
tes contribuições de todo o país, por meio de artigos inéditos e 
com conteúdo de alto nível. Atualmente a publicação possui a 
certi$ cação “Qualis B4” da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), na área de Administração 
Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo.

7 Estímulo ao Controle Social

O Programa “Agente de Controle”, criado em 2008,  visa 
fortalecer a interação entre o Tribunal e a sociedade, bem como 
realçar a relevância da participação do jovem cidadão no controle 
social. O programa atua por meio de palestras nas escolas pú-
blicas e privadas do Estado do Ceará. Assim, o programa busca 
contribuir com o aprimoramento das atividades de $ scalização 
da aplicação dos recursos públicos estaduais e municipais. Como 
apoio às atividades do programa, foi desenvolvida a cartilha 
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“TCE-CE em Formando Cidadãos”, que apresenta o Tribunal 
em linguagem adequada ao público jovem. 

Desde a criação do programa, 337 palestras foram realizadas 
para 36.250 alunos, participantes de 222 escolas, contemplando 
todos os municípios do estado. (números até outubro de 2018).

O programa obteve vários reconhecimentos, por meio de 
seleção e apresentação em eventos nacionais, e em 2014 conquis-
tou o “Certi� cado de Honra ao Mérito do Prêmio Construindo a 
Nação”, pelo desenvolvimento do Programa Agente de Controle, 
recebido pelo IPC em 17 de março de 2014, em São Paulo-SP.

8 Reconhecimento

A atuação do IPC tem sido reconhecida em nível estadual e 
nacional, pela aprovação de trabalhos para apresentação em even-
tos da área pública, bem como pelo recebimento de honrosas pre-
miações. Entre as premiações, destacamos, além da citada ante-
riormente, o “Prêmio Destaque Político, Administrativo e Social 
2017”, na categoria “Escola de Governo do Ceará”, em 4 de junho 
de 2017, na Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

9 Pesquisa

A pesquisa também está incluída no escopo de atuação do 
IPC. Com ela, pretende-se aprofundar o nível de conhecimento 
dos servidores do TCE-CE, contribuindo para reforçar as com-
petências institucionais e aperfeiçoar o nível de qualidade dos 
serviços prestados pelo Tribunal. Com isso, o IPC objetiva fo-
mentar o interesse pela pesquisa no Tribunal, além de ampliar os 
limites do conhecimento no campo do controle governamental, 
da gestão pública e áreas a� ns. Os projetos de pesquisa poderão 
ser desenvolvidos por grupo e área do saber, no âmbito interno 
do TCE-CE, por meio de seus servidores, dentro da adminis-
tração pública estadual e municipal, e em parcerias com outras 
instituições, acadêmicas ou não, celebradas através de convênios, 
sempre sob a coordenação do IPC. 
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Ao visar à concretização dessa área, o IPC implantou seu 
Núcleo de Pesquisas (NUPESQ). Por meio deste núcleo, o TCE-
-CE e a Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Cien-
tí� co e Tecnológico (Funcap) estão no momento trabalhando 
juntos em projetos para fomentar no Tribunal o desenvolvimen-
to de pesquisas em áreas estratégicas de controle dos recursos 
públicos estaduais e municipais, tais como, avaliação de políticas 
públicas e prevenção de riscos e fraudes no setor público. A ini-
ciativa busca, por meio do know-how de cientistas locais, uma in-
tegração entre os setores acadêmico, cientí� co e governamental, 
por meio da criação de linhas de pesquisas no campo de controle 
externo do setor público.

10 Divulgando suas ações

Consciente da importância da divulgação de suas ativi-
dades, o IPC publica semestralmente o Informativo Controle, 
desde 2009. Antenado com as novas mídias, o IPC tem se 
preocupado desde o início em ampliar seus canais de comu-
nicação. Lançou seu sítio corporativo em 2008, e em 2010, 
criou o Twitter Agente de Controle, para veicular suas ações 
no campo do estímulo ao controle social, junto ao meio estu-
dantil e à sociedade de forma ampla. O IPC também está pre-
sente em outras mídias sociais tais como Facebook, Youtube 
e Instagram, onde divulga notícias e vídeos. Uma destacada 
ação de comunicação é o “IPC em 1 minuto” é a divulgação 
de vídeos curtos cobrindo eventos e ações desenvolvidas pelo 
IPC e pelo TCE-CE.

Considerações Finais

A boa prestação dos serviços pelos governos exige primor-
dialmente uma sólida e contínua capacitação dos seus servidores. 
Como prestadores de serviços, a administração pública depende 
fundamentalmente do seu corpo funcional para desempenhar 
adequadamente sua missão de atender às demandas da sociedade.
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Neste sentido, os técnicos e gestores públicos precisam ser 
capacitados e desenvolvidos, em um processo educacional per-
manente, a � m de que os serviços públicos sejam prestados, com 
qualidade e efetividade, em benefício da população.

O TCE-CE, por intermédio do IPC, acredita que somente 
a educação em todos os sentidos, quer pro� ssional ou acadêmica, 
pode transformar as pessoas e organizações.
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A SECRETARIA DA FAZENDA E A EDUCAÇÃO 
CORPORATIVA NA ÁREA FISCAL

Arlêdo Gomes e Silva1
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Saulo Araújo Toscano Júnior4

A história da educação corporativa na Secretaria da Fazenda 
- Sefaz tem início nos anos de 1970 com o Centro de Treinamen-
to Fazendário - Cetref. Nesse período, a atividade de capacitação 
ainda não era entendida como parte do trabalho e isso di� cultava 
a participação do servidor, pois muitos gerentes associavam os 
dias de treinamento ao acúmulo de tarefas. Não obstante a esta 
realidade, o Cetref realizou um trabalho meritório, atendendo 
às necessidades da instituição, quer por meios próprios, ou seja, 
treinamentos realizados em suas instalações e ministrados por 

1 Graduação em Ciências Econômicas. E-mail arledo.silva@sefaz.ce.gov.br e arledogomes@
yahoo.com

2 Graduação em Comunicação Social (Jornalismo) e Administração de Empresas, Mestre 
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dulce.lucena@sefaz.ce.gov.br

3 Graduada em Administração de Empresas e Mestre em Administração. E-mail: aurelina.
farias@sefaz.ce.gov.br

4 Graduado em Administração de Empresas e especialização em Gestão Financeira e Orça-
mentária no Setor Público. E-mail: saulo.toscano@sefaz.ce.gov.br

CAPÍTULO 3
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servidores fazendários, quer por meio de entidades parceiras, no-
tadamente a Escola de Administração Fazendária – Esaf.

Na década de 1980, mais precisamente a partir do ano de 
1987, a Secretaria da Fazenda alterou o seu modelo organiza-
cional, com uma mudança profunda na estrutura das unidades 
responsáveis pelas atividades da área meio da instituição. Nesta 
época, a administração teve como foco o desenvolvimento tec-
nológico, a melhoria dos processos organizacionais e o desen-
volvimento dos servidores fazendários, como forma de melhorar 
o desempenho e a e� cácia da Sefaz, para a consecução de seus 
objetivos institucionais.

A reforma administrativa implementada trouxe em seu 
bojo grandes inovações, notadamente nas áreas de gestão e de 
tecnologia. O foco nas atividades da área meio objetivou otimi-
zar a utilização dos recursos e assim, melhorou o desempenho das 
atividades da área � nalística da Instituição: tributação, arrecada-
ção, � scalização e gestão do tesouro.

Com esse intuito, criou-se o Departamento de Informática 
– Depin, indicando o caminho da modernização fazendária. O 
surgimento do Depin, sem dúvida, desenhou o futuro da orga-
nização com uma nova perspectiva: o desenvolvimento de pro-
cessos informatizados que possibilitaram saltos qualitativos na 
área � scal, tornando a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 
referência entre os � scos do País.

Contudo, para se alcançar resultados satisfatórios nos pro-
cessos de modernização, se fez necessário, além de tecnologias e 
processos inovadores, ter pessoal tecnicamente quali� cado e mo-
tivado para execução de suas atividades funcionais. Assim, para 
atender a esse propósito, nasceu o Departamento de Recursos 
Humanos - Derhu, que elevou a gestão de pessoas para o nível 
estratégico, talvez, o grande marco na história da educação cor-
porativa da Sefaz.

A partir de então, a atividade de gestão de pessoas ganhou 
grande impulso, com destaque para a educação corporativa. Al-
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guns anos depois, a Divisão de Treinamento e Desenvolvimento 
- Ditre, substituiu o Cetref e buscou a valorização do servidor 
fazendário, além de fomentar o desenvolvimento de uma cultura 
organizacional voltada para o conhecimento. Atuando na forma-
ção pro� ssional dos servidores fazendários, a Ditre possibilitou 
a disseminação dos conhecimentos necessários à consecução da 
visão modernizadora que assumira a administração fazendária.

A Ditre atuou no formato de uma escola de administração 
fazendária moderna, com estrutura física adequada aos seus pro-
pósitos, pessoal próprio e, o mais importante, com o total apoio 
da Administração para o desenvolvimento de suas atividades. 
Nesta oportunidade, a Sefaz realizou maciços investimentos na 
capacitação especí� ca da equipe da área de treinamento, a � m de 
garantir a sua formação técnica para o planejamento e execução 
das ações de capacitação com o nível de excelência desejado.

Chegada a década de 1990, a sociedade passou a viver a onda 
dos movimentos na área da administração: Qualidade Total, re-
desenho de processos etc. Não indiferente a este cenário, a Sefaz 
avançou na área de educação corporativa, alargando o treinamento 
dos servidores para o desenvolvimento de talentos e assim foi posto 
à nova área de T&D, a Célula de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos - CEDRH, um desa� o maior do que “ensinar a fazer”. 
A instituição demandou de seus servidores um novo aprender, que 
foi além de técnicas, processos e usos de ferramentas para o traba-
lho diário. Mais do que conhecimentos e habilidades, foi preciso 
exercitar novas atitudes, ou seja, o “aprender a ser”.

Para fortalecer esta árdua tarefa, a organização investiu 
em uma ferramenta poderosa, nascida e desenvolvida no pró-
prio habitat organizacional e sem a qual seria difícil pensar em 
educação continuada na instituição: o Banco de Facilitadores 
Internos de Aprendizagem (BFA). Em 1999, o BFA disponibi-
lizou para a Sefaz o mapeamento de 10 áreas de conhecimen-
to (técnica, contábil, jurídica, informática, � nanceira, geren-
cial, habilidades individuais, comportamental, controladoria e 
consciência corporal), que contou com 89 servidores na multi-
plicação de conhecimentos, um verdadeiro fomento à gestão de 
aprendizagem corporativa.
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Notadamente, a partir de 1998, com o ingresso de � nan-
ciamentos externos, a administração fazendária transitou por dois 
escopos que modi� caram signi� cativamente a capacitação dos ser-
vidores na área � scal. O primeiro corresponde a informatização 
oriunda do processo de modernização da administração pública 
com o uso de novas tecnologias, passando, inclusive, a ser pioneira 
no Estado e no Brasil na implantação de soluções de Tecnologia da 
Informação. O segundo procede do investimento em formações 
humanas voltadas para a área comportamental, em que se buscava 
uma ação do � sco mais comprometida, ética e cidadã.

Nesta época, a Sefaz promoveu as formações: Gestão de 
Equipes, Excelência no Atendimento, Gestão do Conhecimento, 
Consultoria Interna de T&D, Educação Emocional no Traba-
lho, O� cinas de Consciência Corporal etc.

Esses dois saltos qualitativos na capacitação do � sco esta-
dual, impactou também na mudança de cultura da instituição, 
na sua forma de atuar, e gerou, sobretudo, uma performance mais 
próxima, transparente e de diálogo com o cidadão usuário. Este 
novo pensar, sentir e proceder no habitat organizacional impli-
cou uma melhoria na imagem institucional e fortaleceu as rela-
ções Estado-Sociedade.

Foram criados portais e processos de atendimento virtual 
- a � scalização não exigia mais a presença diária do � sco nas em-
presas, pois o banco de dados poderia ser acessado do local de 
trabalho. Essas mudanças trouxeram uma verdadeira revolução 
nos modus operandi do servidor fazendário, reduzindo o " uxo 
de documentos físicos e o tempo de deslocamento, melhoran-
do a democratização das informações, permitindo uma maior 
transparência das ações � scais e maior segurança das informa-
ções. Destacam-se aqui, as formações: Análise de Banco de Da-
dos, Auditoria Informatizada, Crime contra a Ordem tributária, 
Prática de Comércio Exterior, dentre outras.

Se por um lado, a exigência legal levou as empresas a se tor-
narem mais abertas e acessíveis ao � sco, o movimento de trans-
parência precisou ser uma via de mão dupla, e a Sefaz através de 
várias iniciativas, abriu suas portas para o contribuinte. Nessa 
perspectiva, a Sefaz ministrou cursos voltados para contadores e 
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empresários, realizou reuniões junto a instituições como: CDL, 
Fiec, Senai, Sesi, Sebrae, universidades e outras instituições pú-
blicas e privadas.

Em um cenário de maior integração, foi preciso também 
investir em mudanças de mentalidade e de atitude dos colabora-
dores. O � sco já não queria ser aceito somente por seu poder de 
coerção legal, mas almejava um reconhecimento de competência 
e do servir ao público.

Abraçando este desa� o, a Sefaz passou a realizar o� cinas, 
reuniões e cursos, que em primeira instância, fortaleceram no seu 
corpo funcional o compromisso com o “servir ao público”. Foi 
assim que nasceu o Programa de Educação Fiscal com formações 
direcionadas ao servidor e ao cidadão, nos âmbitos federal, esta-
dual e municipal.

Foi uma revolução de pensamentos, um renascimento da 
organização, que afastou de seu público interno e externo a ima-
gem do Fisco meramente cobrador de impostos. A Administra-
ção redesenhou suas funções para melhor desempenhar sua tarefa 
de ser um canal para o Estado atender as demandas da sociedade.

Esta mudança signi� cou abraçar uma nova identidade or-
ganizacional e assim a missão, a visão e os valores da Sefaz foram 
renovados e ganharam um olhar mais focado para o seu genuí-
no escopo de atuação: a sociedade. Foi para esta nova direção, 
alicerçado pelo planejamento estratégico da organização que os 
programas de capacitação foram pensados e realizados.

Nunca a instituição deixou de arrecadar, de cobrar os tribu-
tos, de combater a sonegação e o crime contra a ordem tributá-
ria ou aplicar as penalidades previstas na legislação tributária, mas 
passou a fazer estas ações de maneira mais ética, com os objetivos 
claros, de maneira mais dialogada e consciente. A sociedade se tor-
nou mais exigente, a organização passou a ser mais questionada e 
por esta razão procurou estar apta a dar as respostas que o cida-
dão-usuário tinha o direito de conhecer. A Sefaz integrou em suas 
atividades de arrecadação, � scalização e tributação, a conscientiza-
ção dos direitos e deveres, do retorno dos recursos públicos para a 
sociedade, através do exercício da educação � scal e da cidadania.

Neste contexto, foi preciso aprender a abrir mãos de pos-
turas de esquiva e colocar-se disponível para servir com seus co-
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nhecimentos, habilidades e atitudes ao público. Estas mudanças 
de atitude e de mentalidade não aconteceram da noite para o dia, 
mas através de educação continuada. Foi preciso construir novas 
trilhas e assim, contando com instituições parceiras como Esaf, 
a Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará – EGPCE, uni-
versidades e organizações de destaque nacional como a Fundação 
Dom Cabral - FDC e Fundação Getúlio Vargas - FGV, a Sefaz 
investiu em formações facilitadoras das mudanças, sendo estas: 
Programa de Saúde e Qualidade de Vida, Conselho de Ética, 
Programa de Desenvolvimento de Lideranças, Ética e Cidada-
nia, Gestão de Equipes, Indicadores de Desempenho, Gestão por 
Resultados e Gestão de Projetos. Fez-se mister a adoção de novas 
metodologias e ferramentas de educação continuada e assim a 
partir de 2007, as salas de aulas, laboratórios, o� cinas e capaci-
tação presencial da Sefaz ganharam uma nova aliada: a educação 
à distância.

Todas estas iniciativas construíram uma nova forma do ser-
vidor caminhar na instituição e de entender seu papel no Esta-
do, transformando o cotidiano e a cultura organizacional. E é 
neste cenário de educação continuada, de papeis sendo revistos 
e refeitos, conforme as demandas da sociedade, que emergiu um 
habitat organizacional que não cessa de mudar, que já não se 
assusta com tecnologias e revoluções de pensamento e que quer 
fazer hoje, mais e melhor do que ontem. É para este horizonte de 
oportunidades, que vemos a Sefaz caminhar. 

Ora acertando, ora fazendo ajustes, mas sobretudo, cons-
ciente e comprometida para formar colaboradores aptos a cum-
prir a desa� adora tarefa de servir com responsabilidade à socie-
dade. Formar, pois, servidores-cidadãos é hoje, um compromisso 
que os colaboradores da Sefaz abraçam, todos os dias, em seus 
mais diversos ambientes de trabalho e de aprendizagem. Servido-
res que entendem a importância do seu trabalho na construção 
de um Estado comprometido com o bem público.

Atualmente denominada Célula de Desenvolvimento de 
Pessoas – Cedep, a unidade responsável pelo desenvolvimen-
to dos servidores fazendários mantém o foco na inovação, com 
grande ênfase no uso de tecnologias que permitam a transmissão 
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de conhecimentos à distância - teleconferências e cursos na mo-
dalidade EaD, a � m de ampliar e democratizar o aprendizado em 
toda a Secretaria.

Vale destacar alguns números da Célula de Desenvolvimen-
to de Pessoas - Cedep no período de 2015 a 2017, que eviden-
ciam como a atividade de capacitação é tratada como estratégica 
na consecução dos objetivos institucionais da Sefaz.

No ano de 2015, participaram de pelo menos 01 (um) 
evento de capacitação 969 servidores (73,02%) do total de 1.327 
servidores; em 2016, foram 899 (68,52%) de 1.312 servidores; 
em 2017, foram 901 (68,31%) do total de 1.319 servidores. Ve-
ri� ca-se que, em média, 70% do corpo de servidores participa de 
pelo menos um evento de capacitação por ano.

Percebe-se, pelo grá� co da � gura abaixo, uma evolução na 
ocupação de vagas em treinamentos, seminários, palestras e ou-
tros eventos de desenvolvimento.

Figura 1 – Evolução da ocupação de vagas

Fonte: SEFAZ

No ano de 2015, foram 2.061 vagas preenchidas em even-
tos de capacitação interna; em 2016, este número representou 
2.775; já no ano de 2017, tivemos expressivas 5.060 vagas utili-
zadas. Destaca-se também a evolução nos cursos em EaD produ-
zidos pela própria Secretaria - em 2015 foram ocupadas 92 vagas, 
saltando para 244 e 234 em 2016 e 2017, respectivamente.
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Diante deste panorama e entendendo o desenvolvimento 
humano como precípuo para o alcance de novos rumos, a Sefaz 
está empenhada em trabalhar sistemáticas como as trilhas de de-
senvolvimento, onde todo servidor fazendário tenha condições 
de trabalhar o seu autodesenvolvimento, ampliar seus conheci-
mentos, habilidades e atitudes, na perspectiva de prover o espaço 
ocupacional e as necessidades requeridas pelo novo contexto orga-
nizacional, gerando uma crescente mobilização para a entrega do 
serviço a ser prestado à sociedade de forma mais célere e efetiva.

Além disso, tem-se como meta para os próximos anos a im-
plantação das Políticas de Desenvolvimento de Pessoas, da Ges-
tão por Competências, Gestão do Conhecimento e Biblioteca 
Virtual, todos considerados prioritários para o fortalecimento da 
Gestão de Pessoas da Secretaria.
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A IMPORTÂNCIA DO IPECE COMO GERADOR 
E ARTICULADOR DE CONHECIMENTOS EM 

GESTÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS NO GOVERNO 
DO ESTADO DO CEARÁ

Cláudio André Gondim Nogueira1

Introdução

O mundo tem sido marcado por uma série de transforma-
ções rápidas e profundas em várias áreas e, assim, os problemas 
econômicos, sociais e ambientais têm, em geral, se tornado cada 
vez mais complexos. Adicionalmente, os cidadãos possuem maior 
consciência de seus direitos e passam a cobrar por melhores po-
líticas públicas. Assim, os governos são pressionados a oferecer 
bens e serviços que transformem positiva e consistentemente a 
qualidade de vida da população (MCG, 2107; NOGUEIRA, 2017).

Isso não é trivial, pois, envolve a adoção de uma visão sistê-
mica, de médio e longo prazo, dos problemas socioeconômicos. 
Implica, também, que os governos, em seus vários níveis, de-
senvolvam continuamente o que se pode chamar de capacidade 
organizacional, isto é, precisam dinamizar as suas atividades de 
planejamento, gestão, monitoramento e avaliação, para poderem 

1 Doutor em Administração (UNIFOR) e mestre em Economia (PENN STATE e CAEN/UFC). 
Diretor de Estudos de Gestão Pública do IPECE. E-mail: claudio.nogueira@ipece.ce.gov.br

CAPÍTULO 4
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dar respostas adequadas aos anseios da sociedade e para gerar re-
sultados transformadores para a mesma (NOGUEIRA, 2017).

Para que esses avanços da capacidade organizacional se tornem 
realidade, além de outros aspectos não se pode deixar de considerar 
a importância da capacitação dos servidores públicos e os incentivos 
para um maior comprometimento pro� ssional. De forma mais es-
peci� ca, deve haver métodos modernos de gestão de pessoas, orien-
tados para resultados e que estimulem a inovação, a produtividade 
e a geração de valor para a sociedade (MCG, 2107; NOGUEIRA, 2017; 

NOGUEIRA; CAVALCANTE NETO; SANTOS, 2017).
Adicionalmente, concebe-se que a elevação da capacidade 

organizacional deve ser considerada um processo contínuo e di-
nâmico, que vai se adaptando diante das novas con� gurações que 
se colocam. Assim, os governos devem, por um lado, ter uma 
perspectiva adequada das condições existentes por meios de diag-
nósticos e estudos técnicos e, por outro, avaliar continuamente 
a sua capacidade de resposta diante dos desa� os que se colocam, 
identi� cando as áreas que precisam ser aprimoradas no âmbito 
da gestão e do planejamento, e disseminando melhores práticas 
(NOGUEIRA; TROMPIERI NETO, 2017). 

Portanto, nesse contexto, passa a ser fundamental a busca e 
a obtenção de dados e informações estratégicas. O setor privado, 
por exemplo, vem gerando os sistemas de inteligência de merca-
do para melhorar tanto o desenvolvimento como a implementa-
ção de suas estratégias, visando obter maiores níveis de compe-
titividade e melhores resultados para os seus acionistas e demais 
stakeholders (NOGUEIRA; TROMPIERI NETO, 2017).

Vale salientar que essa busca contínua e estruturada por da-
dos e informações relevantes de forma a torná-las em inteligência 
não é totalmente estranha ao setor público, da mesma maneira 
que muitas empresas já contavam com sistemas de informação 
antes do conceito de inteligência competitiva ganhar notorieda-
de. No âmbito do setor público em especí� co, portanto, desta-
ca-se o papel dos institutos de pesquisa e das demais estruturas 
organizacionais nas secretarias, órgãos etc., que podem atuar em 



Avanços da Educação Corporativa no Estado do Ceará 63

conjunto para gerar o que pode ser chamado de inteligência pú-
blica (NOGUEIRA; TROMPIERI NETO, 2017).

Nesse contexto, pode-se destacar no Ceará o importante 
papel e o protagonismo que um órgão como o Instituto de Pes-
quisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE) pode desempe-
nhar no âmbito de um processo de modernização da governança 
pública (NOGUEIRA; TROMPIERI NETO, 2017). 

Portanto, o principal objetivo deste capítulo é exatamente 
analisar como o IPECE pode atuar, no âmbito do Governo do 
Estado do Ceará, como um gerador e articulador de conheci-
mentos em gestão e políticas públicas e, assim, contribuir para 
o processo de geração de inteligência pública. Ademais, busca-se 
avaliar a relevância que esse processo tem para a educação corpo-
rativa no Ceará. 

Além desta breve introdução, o capítulo conta com três 
seções adicionais que, em conjunto, aprofundam como se dá o 
processo de geração de inteligência pública e o papel do IPECE 
no contexto descrito anteriormente. Finalmente, são apresenta-
das considerações � nais e as referências utilizadas.

1 Inteligência pública: fundamentos e o processo de geração

O conceito de inteligência pública é bastante inspirado na 
chamada inteligência de mercado, mas considera as especi� cida-
des e os objetivos diferenciados do setor público (NOGUEIRA; 

TROMPIERI NETO, 2017). Assim, antes de apresentar os seus as-
pectos básicos é, então, importante fazer uma breve digressão de 
como e em que contexto o setor privado atua no sentido de obter 
inteligência para desenvolver e implementar suas estratégias.

No caso, tem-se que, diante de um mundo cada vez mais 
globalizado e com o aumento da concorrência nos diversos seto-
res econômicos, muitas empresas já perceberam que para alcan-
çar maiores níveis de competitividade e para melhor se posicio-
nar estrategicamente elas têm que conhecer profundamente os 
mercados em que atuam, o ambiente (setorial e local/nacional) 
em que estão inseridas e os próprios recursos, competências e 
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de� ciências que apresentam, conforme preconizam os mode-
los e arcabouços teóricos que tratam da vantagem competitiva 
(GUARDA; PINTO, 2015; JOHNSTON, 2011; MINTZBERG; 
QUINN, 2001; NOGUEIRA; TROMPIERI NETO, 2017).

Foi exatamente neste contexto em que surgiu a chamada inte-
ligência competitiva ou de mercado que, segundo Ferreira (2015), 

É um conceito de extrema importância para a saúde e 
para o crescimento do negócio. A técnica consiste no 
levantamento e monitoramento de dados e informações 
sobre a sua empresa, clientes, mercado e concorrentes 
a � m de gerar análises que levem a uma melhor toma-
da de decisões. (...) Com isso, pro� ssionais de cargos e 
áreas diversas da empresa conseguem transformar dados 
em informação e esta, por sua vez, em conhecimento 
estratégico.

Já Zambelli e Janissek-Muniz (2011, p. 103), conside-
ram que a inteligência de mercado consiste em um “processo de 
transformação de dados em inteligência por meio do monitora-
mento do ambiente de negócio, coleta, análise e disseminação 
deste dado, informação ou inteligência”. Entretanto, os autores 
enfatizam que se deve dar ênfase à coleta de dados e informa-
ções relevantes e não focar em demasia em questões operacionais. 
Assim, as empresas que investem na construção de inteligência 
passam a ter mais condições para, ao invés de apenas reagir às 
condições dadas, proagir, identi� cando novas oportunidades no 
mercado, formulando cenários para evitar ameaças, antecipando-
-se às novas tendências, promovendo inovações organizacionais 
e tecnológicas etc., i.e., implementando estratégias mais efetivas 
para elevar a sua vantagem competitiva.

Então, como a inteligência de mercado pode oferecer in-
sights relevantes para a gestão pública? No caso, tem-se que a 
performance dos governos, de forma similar às empresas, tam-
bém, é afetada por fatores externos e internos, muito embora, os 
governos sejam avaliados de forma diferente das empresas, pois, 
não visam ao lucro.



Avanços da Educação Corporativa no Estado do Ceará 65

Assim, os governos e seus diversos órgãos podem mapear as 
oportunidades e ameaças que podem afetar os resultados (ime-
diatos e ou de longo prazo) de suas políticas e intervenções, assim 
como podem identi� car quais são as forças e fraquezas organi-
zacionais que interferem na prestação de serviços e no efetivo 
atendimento das necessidades e expectativas da sociedade.

O diferencial dessa abordagem na perspectiva do setor pú-
blico consiste exatamente em destacar a importância de se reali-
zar as atividades de coleta, tabulação, análise e interpretação de 
dados de maneira sistêmica e organizada, ciente dos objetivos 
estratégicos buscados pelos governos e pelas organizações que os 
compõem (NOGUEIRA; TROMPIERI NETO, 2017). 

Portanto, se for admitido que os governos, no contexto de 
uma gestão voltada para resultados, em última instância, devem 
buscar o desenvolvimento sustentável e a melhoria dos níveis de 
bem estar da sociedade, então, os sistemas de inteligência pública 
devem articular dados e informações pertinentes, disponibilizados 
por fontes internas ou externas, entre as estruturas governamentais 
para apoiar na elaboração e na implantação de estratégias especí-
� cas de� nidas de acordo com a realidade especí� ca de cada local.  

Então, como pode se dar o processo de geração da inteligên-
cia pública e essa articulação entre as estruturas de um governo?

Novamente, para buscar uma resposta para esta pergunta, 
pode-se tomar como inspiração os sistemas de inteligência de 
mercado. Johnston (2011), por exemplo, desenvolveu um mode-
lo relativamente simples que descreve como se dá o processo de 
geração de inteligência tendo em mente o setor privado. Então, 
observando as suas especi� cidades, considera-se factível adotar 
esse modelo de forma similar na perspectiva do setor público, 
como será feito a seguir.

Mais especi� camente, como ilustra a Figura 1, a geração de 
inteligência e aprendizado passa por quatro etapas distintas, mas 
complementares.



Figura 1 – Modelo  de inteligência de mercado (ou pública)

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Johnston (2011, p. 4).

A primeira etapa consiste em obter dados que sejam compa-
tíveis com as necessidades dos governos e/ou de suas secretarias e 
órgãos. Desta forma, deve-se ter o cuidado de, dentre uma imensi-
dão de dados e fontes disponíveis, selecionar aqueles que realmen-
te interessam em determinada situação, i.e., que tenham relação 
direta com as estratégias adotadas e com o processo de tomada de 
decisão. Ademais, reforça-se a ideia que aspectos como a qualidade 
e a con# abilidade dos dados obtidos são essenciais nesse processo.  

A segunda etapa trata da análise dos dados selecionados, 
por meio de diversas metodologias, quantitativas e/ou qualitati-
vas, que têm como principal objetivo transformar os dados em 
informações e conhecimentos úteis e pertinentes, que podem se 
situar em vários níveis. Assim, podem ser obtidas informações e 
conhecimentos sobre resultados obtidos, sobre produtos e servi-
ços providos, sobre atividades realizadas etc., desde que direta-
mente conectados às estratégias adotadas. 

Já a terceira etapa con# gura-se exatamente na utilização 
dessas informações e conhecimentos tanto para ajudar no diag-
nóstico de certo problema ou na compreensão de determinada 
situação como, também, para servir de uma base robusta para o 
direcionamento estratégico ou para as deliberações quanto aos 
cursos de ação por parte dos tomadores de decisão.
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Finalmente, a quarta e última etapa consiste em revisar pe-
riodicamente as informações e os conhecimentos obtidos para 
veri� car se houve ou não mudanças importantes no contexto em 
que as estratégias e demais deliberações foram tomadas e, tam-
bém, para monitorar e avaliar os resultados obtidos de acordo 
com o que foi planejado.   

Guarda e Pinto (2015), também, propuseram um mode-
lo de geração de inteligência de mercado (mais especi� camente 
aplicado à área de marketing), que foi inclusive validado por um 
painel de especialistas.

É importante salientar que essa proposta possui relação 
com o modelo de Johnston (2011), apresentado anteriormente, 
mas que enfatiza a parte do processo em que os inputs (dados) 
são coletados, tanto de fontes internas como de fontes externas, 
armazenados e, em seguida a todos os ajustes necessários, são 
tratados e analisados com a ajuda de diversas técnicas, incluindo 
mineração de dados e machine learning, gerando assim conheci-
mentos relevantes (outputs). Adicionalmente, os autores enfati-
zam a utilização da inteligência gerada no contexto estratégico e 
nos processos de tomada de decisão. 

Um aspecto que não � cou bem claro dos modelos de 
Johnston (2011) e de Guarda e Pinto (2015), especialmente se 
for considerada a perspectiva do setor público, é de como deve 
se dar a articulação das diversas partes de uma organização neste 
processo de geração de inteligência. 

No caso, no ambiente empresarial, acredita-se que deve ha-
ver um setor responsável pelos processos de coleta, tratamento e 
análise de dados, que se articula com os demais setores, para que 
essa inteligência seja gerada adequadamente e difundida dentre 
as esferas de tomada de decisão da organização.

Tomando isto como base, então, é possível pensar em uma 
estrutura que funciona de forma similar em um governo, que 
opera de forma articulada com suas secretarias e órgãos. Logo, no 
âmbito do setor público, é possível destacar o papel dos institutos 
de pesquisa e das demais estruturas organizacionais nos órgãos, 
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secretarias etc., que podem atuar em conjunto nesse processo de 
geração de inteligência pública.

No caso brasileiro, como enfatizam Nogueira e Trompieri 
Neto (2007, p. 23),

O Instituto Brasileiro de Geogra� a e Estatística (IBGE) é 
o maior e o principal órgão público federal de produção 
e disseminação de estatísticas públicas, a partir de dados 
primários, tanto para o País como para os estados e mu-
nicípios brasileiros. As Seplans2 estaduais bem como as 
agências a elas vinculadas, são grandes usuários e disse-
minadores dessas estatísticas, por meio da produção dos 
anuários. A função de disseminação das estatísticas pú-
blicas, tanto para dentro dos governos estaduais quanto 
para a sociedade, foi durante muitos anos, a principal, 
e praticamente única, função exercida por elas. Com o 
passar dos anos, a necessidade de uma gestão pública 
e� ciente e efetiva, forçou as Seplans e agências a irem 
além da disseminação de estatísticas, para a criação de 
indicadores que norteiam programas e políticas públi-
cas. Partindo do princípio de medição de impactos de 
programas e políticas públicas, o monitoramento e a 
medição dos impactos passaram a ser possíveis com o 
desenvolvimento de indicadores construídos a partir das 
estatísticas antes só acompanhadas e disseminadas. 

Outras evoluções observadas são a construção de pesquisas 

primárias que captam realidades locais especi� cas não cober-

tas pelo IBGE, no qual con� gura todo um plano de amos-

tragem e desenhos de questionários para a coleta de dados, 

bem como a aproximação dos analistas com a comunidade 

cientí� ca (universidades e centros de pesquisas cientí� cas) no 

desenvolvimento de pesquisas acadêmicas e na absorção de 

metodologias modernas.  

E no caso do Ceará, existe um órgão que tenha como o seu 
core business a geração de inteligência pública e que seja capaz de 
articular com as demais estruturas governamentais conhecimen-

2  Secretarias de Planejamento.
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tos relevantes tanto para a gestão como para as políticas públicas? 
Essa pergunta será respondida na próxima seção.

2 O Ipece como gerador e articulador de conhecimentos em 
gestão e políticas públicas

No caso do Governo do Estado do Ceará, existe desde 2003 
em sua estrutura organizacional uma autarquia atualmente vin-
culada à Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), o Ins-
tituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE)3, 
cuja missão é “propor políticas públicas para o desenvolvimento 
sustentável do Ceará por meio da geração de conhecimento, in-
formações geossocioeconômicas e da assessoria ao Governo do 
Estado em suas decisões estratégicas4. 

No caso, uma vez que há um ente cuja vocação principal é 
exatamente a de gerar estudos, pesquisas e informações socioeco-
nômicas e geográ% cas, para possibilitar a avaliação de programas 
e a elaboração de estratégias e políticas públicas para o desen-
volvimento, argumenta-se que o IPECE já é e pode se tornar 
cada vez mais, em parceria com as demais secretarias e órgãos e 
também com parceiros externos, um gerador e um articulador da 
inteligência pública para o Governo do Estado do Ceará.

Nesse contexto, é importante salientar que recentemente, 
além de suas tradicionais estruturas de execução programática 
como a Diretoria de Estudos Econômicos (DIEC), a Diretoria 
de Estudos Sociais (DISOC) e a Gerência de Estatística, Geo-
gra% a e Informação (GEGIN), o IPECE incorporou a Diretoria 
de Estudos de Gestão Pública (DIGEP) e fundou o Centro de 
Análise de Dados e Avaliação de Políticas Públicas (CAPP), que 
consiste em um centro de pesquisa cujo objetivo é concentrar 
as diversas bases de dados existentes nas secretarias e órgãos do 
Governo do Estado do Ceará (Big Data Ceará), assim como pro-
piciar o desenho, avaliação e monitoramento das principais polí-
ticas públicas do Estado.

3  O IPECE surgiu a partir da fusão de dois órgãos, o Instituto de Planejamento do Ceará 
(IPLANCE) e o Centro de Estratégias de Desenvolvimento do Estado do Ceará (CED).

4  Ver https://www.ipece.ce.gov.br/institucional/ 
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Então, dada essa estrutura de execução programática, como 
se daria especi� camente esse processo de articulação para a gera-
ção e a difusão da inteligência pública por parte do IPECE no 
âmbito do Governo do Estado do Ceará?

A Figura 2, inspirada nos modelos de Johnston (2011) e 
de Guarda e Pinto (2015), procura ilustrar como esse processo 
complexo se daria na prática. 

Mais especi� camente, parte-se da noção de que, baseado 
em percepções, dados e estudos previamente disponíveis acerca 
da realidade existente, o Governo de� ne os seus objetivos estra-
tégicos, que normalmente fazem parte do Plano de Governo e 
do seu Planejamento Plurianual, buscando levar o estado a uma 
situação desejável ao � nal de um período estabelecido. 

Com base na de� nição de objetivos estratégicos, para que 
metas sejam estabelecidas e para que seja possível o monitora-
mento e a avaliação dos resultados obtidos, indicadores relevan-
tes devem ser escolhidos ou de� nidos. Este seria, então, o pri-
meiro ponto em que o IPECE pode atuar em parceria com as 
demais secretarias e órgãos da administração estadual, iniciando 
o processo de geração de inteligência pública.

 Figura 2 – IPECE como gerador e articulador de Inteligência 

Pública no Governo do Estado do Ceará

Fonte: Elaboração própria com base em Johnston (2011) e Guarda e Pinto (2015). 
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A fase seguinte consiste na coleta de dados, que podem 
provir tanto de fontes internas (secretarias e órgãos do Governo 
do Estado) como de fontes externas (parceiros e outras fontes). 
Neste caso, o IPECE articula com esses entes e armazena os da-
dos no Big Data Ceará e/ou nas outras bases do Instituto.

A etapa posterior, que consiste na análise dos dados para 
a geração de informações e conhecimentos, também, pode ser 
feita no IPECE e pelo seu corpo técnico, e poderá contar com a 
relevante participação das secretarias e órgãos da administração 
estadual diretamente conectadas com a temática especí& ca em 
discussão e, também, com parceiros externos (e.g., universidades, 
outros institutos de pesquisa, consultores etc.).

Essas mesmas parcerias, internas e externas, podem ser 
articuladas pelo IPECE na etapa seguinte para a realização de 
estudos diversos, que é uma das principais vocações do Insti-
tuto, para a proposição de políticas públicas que vão apoiar o 
alcance dos objetivos estratégicos do Governo e, ainda, para 
fundamentar o processo de tomada de decisão nas diversas ins-
tâncias deliberativas do Governo do Estado, destacando-se aí 
o Governador e o Comitê de Gestão por Resultados e Gestão 
Fiscal (COGERF). 

Finalmente, na etapa de revisão, quando se dão as atividades 
de monitoramento e de avaliação, o IPECE, em conjunção aos 
seus parceiros internos e externos, pode veri& car o nível de alcance 
das metas de produto e de resultado, bem como avaliar a e& ciên-
cia, a e& cácia e a efetividade das políticas públicas implementadas 
com base nos objetivos estratégicos previamente de& nidos. 

Nesse contexto, é importante destacar a relevância que o 
CAPP pode ter no sentido de propor e implementar, com a par-
ticipação ativa de seus parceiros, metodologias que permitam o 
monitoramento e a avaliação das políticas públicas.

Ademais, é na etapa de revisão que se pode diagnosticar 
quais foram as transformações ocorridas na realidade existente e, 
assim, possibilitar a rede& nição dos objetivos estratégicos, caso 
seja necessário. Além disto, as atividades de avaliação ajudam a 
determinar até que ponto essas mudanças foram decorrentes das 
políticas implementadas e, portanto, se é necessário aperfeiçoá-
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-las ou substitui-las para que resultados mais expressivos e consis-
tentes sejam alcançados.

Portanto, veri� ca-se, com base no � uxograma apresentado 
na Figura 2, que um órgão como o IPECE pode, de fato, desem-
penhar funções estratégicas e essenciais associadas ao processo de 
geração de inteligência no âmbito do Governo do Estado, articu-
lando suas atividades com parceiros internos e externos por meio 
de alianças estratégicas (formais ou informais). 

Adicionalmente, é importante ressaltar que esse processo ar-
ticulado de geração da Inteligência Pública, também, é essencial 
para a consolidação do modelo de gestão voltada para resultados 
(GpR), que vem sendo implementado pelo Governo do Estado ao 
longo dos últimos 14 anos (MENESES JÚNIOR, 2017). 

3 O papel do Ipece nas atividades de educação corporativa

De acordo com Sveiby (1998 apud MATOS, 2017, p. 11), 

As atividades de treinamento e desenvolvimento nas or-
ganizações evoluíram de uma abordagem mecanicista e 
de uma atuação técnico-operacional para uma aborda-
gem holística e sistêmica, ou seja, a Educação Corporati-
va (EC), com uma atuação estratégica e transformadora 
na concepção, estruturação, desenvolvimento, sobrevi-
vência e sucesso do negócio organizacional.

Assim, nesse contexto, a educação corporativa teria o po-
tencial para desenvolver competências diversas relevantes nos 
membros de uma organização, seja ela pública ou privada, de 
forma que os colaboradores possam contribuir mais signi� cati-
vamente para o alcance de seus objetivos estratégicos (EBOLI, 
2014; MATOS, 2017).

No caso do Governo do Estado do Ceará que, como foi 
salientado anteriormente, vem buscando implementar a Gestão 
para Resultados (GpR), tem-se que um dos sete princípios bá-
sicos da versão mais atual do modelo é a “valorização e com-
prometimento pro� ssional com resultados”, que deve ser posto 
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em prática por meio de processos sistemáticos organizados em 
quatro dimensões, dentre as quais se destaca a “Gestão e Desen-
volvimento de Pessoas” (MENESES JÚNIOR, 2017). 

Assim, há claramente a escolha como um aspecto funda-
mental do modelo de GpR a questão da quali� cação e do au-
mento da produtividade dos servidores públicos em busca de 
melhor satisfazer os anseios da sociedade e para a obtenção de re-
sultados transformadores. E, então, nesse contexto, deve-se con-
siderar que a educação corporativa possui um papel de destaque 
para o aprimoramento das competências dos recursos humanos 
alocados nas diversas áreas do Governo do Estado.

Então, quais seriam as principais contribuições que o IPE-
CE, no âmbito do processo de geração e articulação da inteligên-
cia pública, poderia dar para a educação corporativa no âmbito 
do Governo do Estado?

Primeiramente, pode-se considerar que o corpo técnico do 
IPECE pode se envolver, e de fato já se envolve, em atividades 
de capacitação dos colaboradores estaduais em diversas áreas, tais 
como: políticas públicas, governança e gestão pública, análise de 
indicadores, métodos de pesquisa, monitoramento e avaliação de 
políticas públicas, � nanças públicas, dentre outros.

Em segundo lugar, as bases de dados e os estudos realizados 
e disponibilizados pelo IPECE servem como fonte de consulta 
tanto para os instrutores como para os alunos dos programas de 
capacitação, tanto durante o período de realização das discipli-
nas, como para a elaboração de artigos cientí� cos e dos trabalhos 
de conclusão de curso (se houver).

Finalmente, a educação corporativa pode ter um papel fun-
damental no processo de integração e de articulação dos servi-
dores públicos das diversas secretarias e órgãos da administração 
estadual com o IPECE no sentido de dinamizar e aprofundar a 
participação desses entes no processo de geração e de dissemina-
ção da inteligência pública. No caso, a partir das interações ocor-
ridas nos cursos e da utilização de materiais gerados pelo IPECE 
e seus parceiros, podem ser pensadas novas parcerias e/ou novos 
projetos de cooperação.
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Considerações finais

Diante do exposto ao longo deste capítulo, � ca claro que 
o processo de geração de inteligência pública é complexo e dinâ-
mico, e que precisa ser aperfeiçoado continuamente ao longo do 
tempo para ser cada vez mais e� caz. Mostra-se, também, que, se 
bem executado, pode ser algo que auxilia signi� cativamente os 
governos e suas estruturas a alcançar os seus objetivos estratégicos 
e os resultados transformadores esperados.

Desta forma, com sua quali� cada estrutura e, também, 
com a ajuda de diversas parcerias internas e externas, o IPECE 
tem procurado cumprir de forma cada vez mais célere, proativa 
e consistente a sua missão de auxiliar o Governo do Estado no 
alcance de seus objetivos estratégicos.

Entretanto, para que o processo de articulação e geração 
da inteligência pública seja cada vez mais aperfeiçoado, enten-
de-se que o referido Instituto deve ser continuamente integrado 
ao processo decisório do Governo, de forma que as principais 
questões estratégicas contem com a sua participação ativa. Mais 
especi� camente, em conjunção aos entes que implementam e 
executam as principais intervenções e, também, com as demais 
secretarias que compõem o Comitê de Gestão por Resultados e 
Gestão Fiscal (COGERF), o IPECE poderá contribuir cada vez 
mais para que as informações geradas sejam utilizadas para se 
adotar políticas e intervenções cada vez mais efetivas.

Ademais, dada a sua posição estratégica e qualidade téc-
nica, considera-se, também, que a participação do IPECE nos 
processos de educação corporativa do Governo do Estado deve 
ser incentivada no sentido de contribuir para a quali� cação dos 
recursos humanos da administração estadual e para a formação 
de novas parcerias com as secretarias e órgãos, aperfeiçoando o 
processo de geração de inteligência pública, a implementação do 
modelo de GpR, e o desenvolvimento sustentável do Ceará.  
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PROGRAMA DE FORMAÇÃO CONTINUADA EM 
GESTÃO PARA RESULTADOS

 Débora de Freitas Viégas1

 Raimundo Avilton Meneses Júnior2

Introdução

Este capítulo tem por objetivo analisar o Programa de For-
mação Continuada em Gestão para Resultados, implantado em 
parceria pela Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará (EGP-
CE) e pela Secretaria do Planejamento e Gestão (Seplag). Em ação 
desde 2016, o Programa foi construído tendo em vista a geração de 
uma maior e� ciência e qualidade do serviço público estadual liga-
do à área do planejamento, assim como trazer maiores incentivos 
aos servidores públicos estaduais no desempenho de suas funções. 
Finalizando sua primeira turma em agosto de 2018, este momento 
torna-se propício para a construção de um trabalho que permita 
visualizá-lo de forma ampla e passível de avaliação.

Buscando atingir maiores índices de e� ciência, e� cácia e efeti-
vidade das políticas e dos programas executados pelo serviço público 

1 Graduada e Mestre em Ciências Políticas. E-mail. dbra.viegas@gmail.com
2 Bacharel em Ciências Contábeis (UECE), Especialista em Administração Pública (Estácio) e 

Mestre em Economia do Setor Público (UFC). E-mail: avilton.junior@seplag.ce.gov.br

CAPÍTULO 5



Avanços da Educação Corporativa no Estado do Ceará78

estadual, o Governo do Estado do Ceará implementa desde 2003 
um modelo de Gestão focado nos resultados atingidos em direção 
ao cumprimento das demandas do seu público-alvo, ou seja, do ci-
dadão cearense. Também conhecido como Gestão para Resultados 
(GpR), este modelo possibilita uma transferência da visão dos pro-
cessos típicos de atividades-meio para o atingimento de metas e ob-
jetivos que deverão ser cumpridos ao � nal da política.  

Assim sendo, o modelo foi arquitetado visando o direcio-
namento para quatro dimensões norteadoras de sua atuação. São 
elas: a visão estratégica e escolha de prioridades; o monitoramen-
to e avaliação sistemáticos; a gestão e o desenvolvimento de pes-
soas; assim como a governança orientada para resultados. Para 
que, no entanto, haja sucesso de implantação de um modelo que 
envolve toda a atuação do Governo estadual, o servidor público 
necessita estar empoderado e capacitado para atuar neste sentido, 
sentindo-se dono do processo, assim como sendo incentivado 
a buscar, também, a maior e� ciência nas suas ações, tal como 
disposto no art. 37 da Constituição Federal (Art.37, CF/88), es-
tabelecendo os princípios da Administração Pública.

Atuando no sentido de fortalecer a terceira dimensão da 
GpR, assim como citado anteriormente, a Secretaria do Plane-
jamento e Gestão, através da Coordenadoria do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, em parceria com a Escola de Gestão Pú-
blica do Estado do Ceará criaram um Programa de Formação 
focado nos servidores e nas necessidades indicadas como indis-
pensáveis de esforços para saná-las.

1 A importância da capacitação dos servidores públicos

A educação continuada torna-se elemento essencial no de-
senvolvimento de equipes, no sentido de que é um processo per-
manente que se inicia após a formação básica, com o intuito de 
analisar e melhorar a capacidade do grupo (MASSAROLI; SAUPE, 
2005, p.1). Ainda existem outras de� nições deste processo educa-
cional continuado defendidas por outros autores, como aquela que 
Arruda, Marteleto e Sousa (2000, p.20) expõem, como sendo uma 
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formação voltada para a assimilação de ferramentas gerenciais com 
o objetivo de aprimorar o desenvolvimento do trabalho.

O Decreto 5.707 de 23 de fevereiro de 2006 sancionado 
pelo Presidente da República Federativa do Brasil institui a Po-
lítica Nacional de Desenvolvimento de Pessoal a ser implemen-
tada pelos órgãos da administração pública federal direta, autár-
quica e fundacional, objetivando melhorar a e� ciência, a e� cá-
cia e a efetividade dos serviços públicos prestados ao cidadão; o 
desenvolvimento permanente do servidor público; a adequação 
das competências requeridas dos servidores aos objetivos das ins-
tituições, tendo como referência o Plano Plurianual; a divulgação 
e o gerenciamento de ações de capacitação; e a racionalização e a 
efetividade dos gastos com capacitação (BRASIL, 2016).

A capacitação, de� nida no Decreto acima citado, é tida 
como um processo permanente e deliberado de aprendizagem, 
com o propósito de contribuir para o desenvolvimento de com-
petências institucionais por meio do desenvolvimento de com-
petências individuais. Neste sentido, percebe-se que o Estado do 
Ceará vem evoluindo seu modelo de Gestão e Desenvolvimento 
de Pessoas em consonância com o instruído nacionalmente, de 
forma alinhada e direcionada aos objetivos do Estado.

É nesta direção que o ProGpR foi criado, assim como o 
intuito de fortalecer o modelo de Gestão adotado no Estado do 
Ceará. Para isto, uma das ferramentas que auxiliam neste pro-
cesso de conhecimento são as Plataformas em EaD, facilitando a 
capacitação pela comodidade oferecida aos alunos de estudarem 
a qualquer momento e em qualquer lugar, sem necessariamente 
retirá-los do ambiente de trabalho para tal.

Levando-se em consideração o cenário organizacional atual, 
existem mudanças no dia a dia que obrigam o contexto a acom-
panhá-las e a gerarem, acima de tudo, desenvolvimento. Portan-
to, os colaboradores devem ter acesso aos cursos de formação 
continuada e capacitação (LOPES; ANDRADE e TREVISAN, 
2011). O conhecimento, por sua vez, transfere ao capital intelec-
tual um status alto de importância nas organizações, reconhecido 
como riqueza por Pereira e Marques (2004). 
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2. Construção do Modelo

Em 2015, a equipe da Coordenação de Planejamento, Or-
çamento e Gestão (CPLOG) da Seplag coordenou uma pesquisa 
junto à Rede Estadual de Planejamento do Estado3, a � m de ave-
riguar como os servidores autodeclaravam seus conhecimentos nas 
áreas de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas; Visão Estratégica 
e De� nição de Prioridades; Monitoramento, Gestão Intensiva e 
Avaliação; e Governança. Dentre os 169 (cento e sessenta e nove) 
respondentes desta pesquisa, estiveram 113 (cento e treze) técnicos 
e 56 (cinquenta e seis) gestores da área de planejamento.

A partir da análise das respostas da pesquisa, a equipe da 
CPLOG, juntamente com a EGPCE, uniram esforços a � m de 
criar um Programa que tivesse como objetivo desenvolver com-
petências (conhecimento, habilidades e atitudes) técnicas, geren-
ciais e organizacionais para o fortalecimento das ações que envol-
vem a Gestão para Resultados, possuindo como público-alvo os 
servidores, empregados públicos e colaboradores em exercício no 
poder executivo estadual e que atuassem como gestores e técnicos 
nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação de 
políticas, programas e projetos.

Estes cursos sob medida, segundo Netz (1998), tem atraído 
cada vez mais empresas, pela facilidade dos funcionários em não pre-
cisar deslocar-se até uma instituição de ensino externa para se reci-
clarem. Neste sentido, foi o criado o Programa de Formação Conti-
nuada em Gestão para Resultados, o ProGpR, compondo uma ação 
estruturada, sequenciada e que reforça sistematicamente o desenvol-
vimento de competências dos servidores do Estado do Ceará.

Para atingir ao objetivo proposto pelo Programa, forma-
ções, cursos livres, seminários e o� cinas foram planejadas a � m 
de complementar as atividades de sala de aula. Já a carga horária 
oferecida aos servidores foi de 240 (duzentos e quarenta) horas 
por meio dos cursos e modalidades dispostas na Figura 1 abaixo:

3  A Rede Estadual de Planejamento, instituída pelo Decreto nº 29.917, de 08 de outubro de 
2009, e é responsável pela condução dos processos de planejamento, orçamento e gestão 
pública por resultado, no âmbito da administração pública estadual, sob a coordenação da 
SEPLAG.
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Figura 1. Disposição de Disciplinas do ProGpR

Disciplina Carga horária Modalidade

Estado e Políticas Públicas 40h EaD

Introdução à Gestão para Resultados 40h EaD

Planejamento no Setor Público 20h EaD

Indicadores para Diagnósticos, Monitoramento e 
Avaliação

20h Presencial

Comunicação e Cultura Organizacional com foco 
em Gestão para Resultados

20h Presencial

Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas 20h Presencial

Gestão do Conhecimento e Desenvolvimento de 
Equipes com foco em Gestão para Resultados

20h Presencial

Gestão de Programas Governamentais 20h Presencial

Planejamento no Setor Público 20h Presencial

Orçamento Público 20h Presencial

TOTAL 240h -

Fonte: elaborado pelos autores

Ao ! nal do período de 25 (vinte e cinco) meses de formação, 
obteve-se o total de 46 (quarenta e seis) servidores certi! cados no 
Programa, 28 (vinte e oito) destes ainda no ! nal de 2017 (dois mil 
e dezessete) e 18 (dezoito) em agosto de 2018 (dois mil e dezoito).

Ao ! nal do curso, foi enviado um novo formulário com o 
intuito de avaliar o Programa, seus cursos e infraestrutura para o 
período de capacitação. Este formulário foi enviado online para 
os 67 (sessenta e sete) cursistas inscritos no Programa e os resul-
tados podem ser visualizados a partir do tópico a seguir.  

3. Resultados da Avaliação do ProGpR

Dentre os 67 (sessenta e sete) cursistas aos quais enviamos 
o formulário, apenas 19 (dezenove) o preencheram por comple-
to. Assim sendo, a análise foi limitada, mas compreende-se a falta 
de adesão, visto que alguns deles já haviam realizado a conclusão 
da formação há mais de 06 (seis) meses e torna-se difícil captar 
o engajamento dos mesmos em um processo avaliativo ex-post.
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Após o encerramento do prazo as respostas foram compiladas 
e serão expostas a seguir sem, claramente, identi� car seus autores.

Figura 2 – Experiência com o ProGpR

Fonte: Survey ProGpR

Veri� ca-se que a grande maioria dos respondentes acredita 
que a experiência com o Programa de Formação Continuada em 
GpR foi positiva, com 78,9% declarando haver sido Muito boa 
ou Boa esta oportunidade de capacitação.

Com relação à carga horária, todos os respondentes acredi-
tam haver sido Adequada ou Satisfatória, como os exposto abai-
xo no grá� co da � gura 3. 

 

Figura 3 – Carga horária

Fonte: Survey ProGpR

Em se tratando da infraestrutura, os cursistas demonstra-
ram-se satisfeitos com o ofertado pela Escola de Gestão Pública, 
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com 52,6% dos respondentes considerando-a muito boa, como 
indica o grá" co na " gura 4, a seguir.

Figura 4 – Insfraestrutura

Fonte: Survey ProGpR

Por " m, buscou-se realizar uma análise comparativa entre 
o nível de conhecimento declarado em Gestão para Resultados 
antes e depois da capacitação oferecida pelo Programa de for-
mação. Desta forma, 10, 5% dos respondentes declararam pos-
suir conhecimento ruim em GpR antes da formação, enquanto 
47,4% deles acreditavam possuir conhecimento satisfatório an-
terior à capacitação.

Figura 5 – Nível de conhecimento antes da Formação

Fonte: Survey ProGpR

Ainda, nesta avaliação, alguns cursistas contribuíram com 
sugestões de novas disciplinas e substituição de algumas já im-
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plantadas. Desta forma, de maneira colaborativa, a segunda tur-
ma será lançada, no início de 2019, com alterações no quadro de 
disciplina e melhor disposição de carga horária entre elas, aca-
tando sugestões dos próprios alunos e das necessidades da gestão.

4. Considerações finais

Buscou-se, portanto, através deste capítulo, demonstrar o 
funcionamento do modelo de Programa de Formação Continua-
da implementado pelo Governo do Ceará aos seus servidores da 
área de planejamento, alinhando-o com o propósito nacional de 
capacitação da mão de obra governamental de maneira que traga 
maior e" ciência, efetividade e e" cácia nos resultados das políti-
cas, atingindo diretamente o cidadão brasileiro.

Espera-se, com isto, contribuir com a criação deste modelo em 
outros estados brasileiros que, por ventura, não tenham implemen-
tado planos de capacitação para seus servidores. Ainda, é de extrema 
importância demonstrar que este não é um modelo rígido e sim, apto 
a incrementos para que se consiga capacitar e incentivar os servidores 
públicos do Estado do Ceará a exercerem suas funções de maneira 
mais empoderada e repletas de conhecimento técnico e de gestão.
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EAD NA REDE ESTADUAL DE ESCOLAS 
DE GOVERNO DO CEARÁ: CONTEXTOS E 

PROJEÇÕES1 

Daniel Marinho Almeida2

Maria Elisaudia de Almeida Pereira3

Introdução

A Rede Estadual de Escolas de Governo do Ceará con� -
gura-se como uma estratégia de articulação, de troca de experi-
ências, de debates coletivos e de construção de conhecimento, 
visando à implantação e ao aprimoramento de políticas de for-
mação e de educação permanentes no serviço público. 12 insti-
tuições a compõem, proporcionando aos servidores públicos do 
Ceará um conjunto de eventos de formação para a constituição 

1 Publicado nos Anais do X CONSAD de Gestão Pública com o título Educação a distân-

cia na Rede Estadual de Escolas de Governo do Ceará: percepção do contexto presente 

para projeção de ações futuras. O Artigo foi apresentado no Painel nº 08 Propostas 

efetivas de ação compartilhada em gestão de pessoas, residência em gestão pública mu-

nicipal e capacitação de servidores baseada em Ead, no dia 06 de julho de 2017. (http://

consad.org.br/wp-content/uploads/2017/05/Painel-08_02.pdf)

2 Pedagogo, Mestrando em Educação (Eikon University). E-mail: marinho.or.daniel@

gmail.com

3 Professora de Língua Portuguesa e Doutora em Linguística (UFC). E-mail: elisaudia_al-
meida@yahoo.com.br.

CAPÍTULO 6
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de um corpo burocrático ágil e e� ciente, capaz de desenvolver 
um serviço de qualidade para a população. 

Este artigo objetiva: relatar uma pesquisa realizada com 
as escolas da Rede; apresentar o per� l atual quanto à oferta de 
eventos na modalidade EaD; e apontar os principais desa� os en-
frentados por essas instituições, colaborando assim para a elabo-
ração de novas estratégias, que garantam a ampliação da oferta e 
a elevação da qualidade das formações. A pesquisa exploratória, 
realizada em novembro de 2016, apresenta o per� l das escolas, 
quadro de pessoal, cursos ofertados, desa� os nas áreas pedagógi-
ca, � nanceira e administrativa, público-alvo, parcerias instituídas 
e resultados alcançados. Além disso, desa� os da gestão de EaD 
como: conhecer o custo � xo da EaD em cada instituição; rela-
cionar demanda de cursos presenciais com os ofertados na EaD; 
possibilitar oferta de formação em nível superior e mapear as 
necessidades de formação em nível de pós-graduação. 

Este trabalho ainda possibilitou responder ao questiona-
mento-chave das escolas quanto às estratégias necessárias para 
potencializar a utilização da EaD e aumentar o investimento na 
formação continuada e na valorização do servidor.

1 A EaD como estratégia de formação para servidores

A necessidade de abordar a temática da Educação a Distân-
cia – EaD, como estratégia de formação para servidores públicos 
no âmbito das ações desenvolvidas pelas escolas de governo que 
compõem a Rede Estadual de Escolas de Governo do Ceará, é 
proveniente da elaboração do primeiro planejamento estratégico 
da Rede, iniciado em 2014 e � nalizado em 2015, pensando-se 
no biênio 2015/2016.

Dentre os objetivos estratégicos propostos está o de com-
partilhar a oferta das oportunidades de formação e, como uma 
das ações desse objetivo, foi prevista a ação de promover dois 
eventos de sensibilização para o uso e a expansão da modalidade 
de Ensino à Distância nas diversas escolas até setembro/2016. As 
instituições responsáveis por essa ação foram: a Escola de Gestão 
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Pública do Estado do Ceará - EGPCE, a Universidade do Par-
lamento Cearense – UNIPACE e o Instituto Escola Superior de 
Contas e Gestão Pública Waldemar Alcântara – IESWA.

A realização dos eventos foi pensada pela constatação de 
três diferentes realidades: a) escolas que ofertam regularmente 
cursos na modalidade EaD; b) escolas que ainda não ofertam 
formações nessa modalidade, mas planejam incluir essa ação em 
suas rotinas; e c) escolas que já desenvolveram ações de formação 
em EaD e planejam diversi� car suas ações formativas, retoman-
do o trabalho com cursos no ensino a distância.

A elaboração do planejamento estratégico contribuiu, 
igualmente, para a identi� cação de aspectos vistos como fragi-
lidades da Rede, dentre eles: o desconhecimento da oferta de 
cursos e a falta de esforços para o desenvolvimento de ações con-
juntas, sobretudo naquelas referentes à educação a distância.

 Necessária, então, se fez a elaboração de uma pesquisa, 
aqui apresentada, para traçar o per� l das escolas de governo no 
tocante à oferta de cursos em EaD, tornando possível a percep-
ção do contexto presente, de modo a possibilitar a projeção de 
ações futuras.

2 Rede de escolas: contexto e trajetória histórica

A Rede Estadual de Escolas de Governo do Ceará foi cons-
tituída em 2010 e é formada por 12 instituições que, a despeito 
de suas distintas naturezas e � nalidades, podem ser caracterizadas, 
conforme o conceito de escola de governo de Pacheco (2000), 
como instituições destinadas ao desenvolvimento de funcioná-
rios públicos, incluídas no aparato estatal central (nacional ou 
federal) ou fortemente � nanciadas por recursos orçamentários.

De acordo com seu planejamento estratégico, a Rede tem 
a missão de promover a cooperação entre as Escolas de Governo, 
com a � nalidade de ampliar as oportunidades de desenvolvimen-
to para os servidores públicos no âmbito do Estado do Ceará, 
e visa tornar-se referência nacional no compartilhamento e na 
realização de ações conjuntas em Rede.
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Para cumprimento de sua missão, a Rede procura difundir 
metodologias com foco na melhoria das atividades de ensino no 
âmbito da gestão pública, divulgar as boas práticas educacionais 
e realizar de eventos de formação (seminários, simpósios e outros 
eventos da mesma natureza). Todas essas ações criam oportuni-
dades de participação dos trabalhadores do serviço público em 
cursos e outras ações pedagógicas realizadas em conjunto, ou dis-
ponibilizando vagas em atividades educacionais da programação 
especí� ca de cada escola.

O Termo de Cooperação Técnica nº 01/2016 (p. 4), em sua 
cláusula primeira, especi� ca melhor a natureza da Rede, quando 
apresenta como sendo seu objeto:

a cooperação recíproca entre os celebrantes, visando ao de-
senvolvimento de competências pro� ssionais, relacionadas 
com o aperfeiçoamento do potencial do ser humano e a 
capacitação dos servidores públicos do Ceará, tornando-os 
capazes de se inserir na sociedade, dentro de suas novas exi-
gências e seus novos paradigmas, ao desenvolvimento insti-
tucional e da gestão pública, mediante a implementação de 
ações conjuntas ou de apoio mútuo e de atividades comple-
mentares de interesses comuns, a � m de propiciar a correta 
e parcimoniosa aplicação dos recursos públicos, pautados 
na transparência, legalidade, economicidade e probidade.

 Na � gura 1, observamos um resumo do histórico de cada 
instituição.

Figura 1 -  Escolas de Governo: natureza e � nalidades

Instituição Natureza e � nalidade*

1. Academia Estadual de 
Segurança Pública do 
Estado do Ceará – AESP 

http://www.aesp.ce.gov.br/

Vinculada à Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social do Estado do Ceará – SSPDS, foi criada pela Lei 
14.629, de 26 de fevereiro 2010. É responsável pela 
formação inicial e continuada dos pro� ssionais que in-
tegram o sistema de segurança pública e defesa social 
do Estado do Ceará, inclusive os da defesa civil: Polícia 
Civil, Polícia Militar, Perícia Forense e Corpo de Bom-
beiros Militar.
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2. Escola de Gestão Pública 
do Estado do Ceará – 
EGPCE

http://www.egp.ce.gov.br

Órgão da Administração Direta, vinculada à Secretaria 
do Planejamento e Gestão (Seplag), foi criada pela Lei 
Nº 14.335, de 20 de abril de 2009. Desenvolve ações 
de capacitação para os gestores, servidores e emprega-
dos públicos.

3. Escola Judiciária Eleito-
ral - EJE 

http://www.tre-ce.jus.br

Vinculada ao Tribunal Regional Eleitoral, foi instituída 
pela Resolução TRE-CE n.º 216, de 17 de fevereiro de 
2003 e tem como missão Fomentar processos educa-
cionais direcionados ao estudo do Direito Eleitoral e à 
promoção da cidadania aprimorando o papel da Justiça 
Eleitoral na sociedade.

4. Escola Superior da Ma-
gistratura do Estado Do 
Ceará – ESMEC

http://esmec.tjce.jus.br 

Órgão vinculado ao Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, criado pela Lei nº 11.203, de 17 de junho de 
1986. Desenvolve a formação continuada de juízes, 
servidores do Poder Judiciário e demais operadores 
do Direito. Oferta cursos de especialização e mestrado 
em parcerias estabelecidas com instituições de ensino 
superior.

5. Instituto Escola Supe-
rior de Contas e Gestão 
Pública Ministro Plácido 
Castelo – IPC

http://www.ipc.tce.ce.gov.br

Órgão do Tribunal de Contas do Estado do Ceará 
(TCE), criado em 1995, pela Lei Orgânica do Tribunal 
Nº 12.509/95. Sua principal � nalidade é a promoção 
do aperfeiçoamento pro� ssional, operacional e 
tecnológico dos servidores públicos do estado do Ceará.

6. Instituto Municipal de 
Desenvolvimento de 
Recursos Humanos de 
Fortaleza – IMPARH

https://www.fortaleza.ce.gov.br

Criado, em 30 de maio de 1974, por meio do Decreto 
Municipal nº 4287. É um órgão da administração in-
direta da Prefeitura Municipal de Fortaleza dotado de 
personalidade jurídica de direito público, sendo uma 
fundação de natureza técnico-cientí� ca, cultural e tec-
nológica, incumbida dos desenvolvimentos institucio-
nal, pessoal e de ensino

7. Escola de Gestão Peni-
tenciária e Formação 
para Ressocialização – 
EGPR

http://www.sejus.ce.gov.br

Criada pela Lei nº 14.040, de 27/12/2007, organiza-
da pelo Decreto nº 29.202, de 29/02/2008. É uma 
Coordenadoria que integra a estrutura organizacional 
da Secretaria da Justiça e Cidadania, como unidade de 
execução programática.

8. Escola de Saúde Pública 
do Ceará – ESP

http://www.esp.ce.gov.br

Autarquia vinculada a Secretaria de Saúde do Estado 
do Ceará, criada pela Lei nº 12.140, de 22 de julho 
de 1993. Desenvolve atividades relacionadas com do-
cumentação em saúde pública, educação continuada, 
formação e aperfeiçoamento do sistema Único de 
Saúde. 
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9. Escola Superior da 
Defensoria Pública – 
ESDEP 

http://www.defensoria.ce.def.
br

Criada pela Lei Complementar nº 117/ 2012 e Reso-
lução de nº 86/2013 do Conselho Superior da Defen-
soria Pública, é órgão auxiliar à Defensoria Pública. 
Promove a capacitação continuada dos membros da 
Defensoria Pública e desenvolvendo grupos de pesqui-
sa voltados ao aprimoramento funcional.

10. Escola Superior do Mi-
nistério Público do Esta-
do do Ceará – ESMP

http://www.mpce.mp.br

Criada pela Lei Estadual nº 11.592/86, reformulada 
pela Lei Estadual nº 12.482/95, e mais recentemen-
te pela Lei Complementar n.º 72/08, é um órgão de 
assessoramento, de atuação desconcentrada, incum-
bindo-lhe planejar, executar e implementar políticas 
de desenvolvimento de recursos humanos para o Mi-
nistério Pública e promove a execução de uma política 
de capacitação e aperfeiçoamento do pessoal técnico-
-administrativo e de apoio às atividades auxiliares das 
Procuradorias e Promotorias de Justiça.

11. Instituto Escola Supe-
rior de Contas e Gestão 
Pública Waldemar Al-
cântara – IESWA

http://www.tcm.ce.gov.br

Criado pela Resolução TCM nº 18/2014, de 18 de 
dezembro de 2014, é a unidade executora de ações 
pedagógicas do Tribunal de Contas dos Municípios 
do Ceará (TCM/CE). Promover capacitações e treina-
mentos, assim como o desenvolvimento de atividades 
de pesquisas e estudos relacionados ao controle externo 
e interno da Administração Pública. Quali� ca servi-
dores do Tribunal, servidores e gestores municipais e a 
sociedade em geral.

12. Universidade do Parla-
mento Cearense – UNI-
PACE

https://www.al.ce.gov.br

Criada pela Resolução 555/07, alterada pela Resolução 
581/08 e atualizada pela Resolução 640/12 de 16 de 
abril de 2012, promove a formação pro� ssional e hu-
mana do servidor da Assembleia Legislativa do Estado, 
voltada para a oferta de cursos de pós-graduação Lato 
Sensu (especializações) nas áreas especí� cas da Forma-
ção Política e, quando do interesse do Estado, em Ges-
tão Pública. É Instituição de Ensino Superior Pública, 
devidamente Credenciada junto ao Conselho de Edu-
cação do Estado do Ceará – PARECER N° 590/2013.

*Dados coletados dos sites das instituições.
Fonte: Elaboração dos autores

As informações dispostas no quadro, ainda que de maneira 
resumida, proporcionam a compreensão da diversidade de cená-
rios sobre os quais atuam as escolas de governo. São diferentes 
públicos atuando nas três esferas de poder e com formações bem 
de� nidas para cada instituição. O ponto em comum entre todas 
é o esforço dispendido através das formações para a criação de 
um corpo burocrático capaz de demonstrar e� ciência, e� cácia e 
efetividade na prestação dos serviços públicos.
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É possível a� rmar que as tendências mundiais para os anos 
2000 apresentadas por Sandford Borins, citadas por PACHECO 
(2000), começam a se tornar realidade no Ceará quando é possí-
vel identi� car escolas de governo atuando de forma mais integra-
da, buscando alinhar seu fazer com as prioridades estratégicas de 
governo, desenvolvendo atividade de pesquisa e buscando parce-
rias com instituições de ensino superior para oferta de formações 
em nível de pós-graduação.

3 O desenvolvimento da pesquisa – coleta e análise dos dados

A elaboração do instrumental de pesquisa foi realizada por 
uma equipe composta por representantes da EGPCE, da UNI-
PACE e do IESWA, � cando a cargo dessas instituições a divul-
gação e mobilização para resposta do questionário, bem como 
a tabulação, análise dos dados e apresentação dos resultados. O 
controle dos dados � cou a cargo da EGPCE.

A técnica de pesquisa foi escolhida seguindo as orientações 
sobre como elaborar questionários dadas por GIL (2002, p.116) 
e concordando com sua a� rmação de ser o questionário o meio 
mais rápido e barato de obtenção de informações, além de não 
exigir treinamento de pessoal.

O questionário foi dividido em 4 partes: a primeira traz os 
dados relacionados a escola de governo como um todo – nome, 
vinculação, esfera de poder, instrumento de criação , quantidade 
de colaboradores e quantidade de colaboradores que trabalham 
diretamente com a EaD; na segunda parte, tratou-se de aspectos 
relacionados à oferta de educação a Distância; a terceira parte 
está direcionada para as questões pedagógicas e metodológicas; e 
a quarta parte, sobre questões � nanceiras, restringiu-se ao valor 
da hora-aula pago a monitores, conteudistas e tutores.

O questionário foi enviado às escolas utilizando a ferra-
menta limesurvey, via e-mail. Das 12 escolas, apenas uma não 
respondeu ao questionário. Então trabalhamos com o universo 
de 11 escolas das quais 5 são pertencentes ao poder executivo 
(AESP, EGPCE, EGPR, ESP, integrantes do Executivo Estadual 
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e IMPARH, pertencente ao Executivo Municipal), 3 estão liga-
das ao poder legislativo (UNIPACE, IPC/TCE e IESWA/TCM) 
e 3 são do Poder Judiciário (ESMEC, ESMP e EJE).

A visão geral dada pela pesquisa descreve o per� l da Rede 
Estadual de Escolas de Governo do Ceará composto por 12 ins-
tituições vinculadas a órgãos do Governo (Executivo, Legislativo 
e Judiciário), onde atuam aproximadamente 200 servidores/cola-
boradores atendendo servidores públicos e, em casos especí� cos, 
a sociedade civil, com cursos de curta duração. Das 7 escolas que 
trabalham com a modalidade de educação a distância, apenas três 
instituições a� rmam ter oferta contínua,  todas trabalham com a 
plataforma Moodle onde as ferramentas mais utilizadas são o chat 
e o fórum. Duas das escolas disponibilizam material impresso para 
os cursistas. A Relação tutor/aluno é de até 40 cursistas por tutor, 
além de ofertar cursos sem tutoria cujo acompanhamento é feito 
pela própria equipe de EaD das instituições. Apresentam uma taxa 
de evasão baixa em relação a taxa média geral de evasão nessa mo-
dalidade de ensino e realizam o processo avaliativo através da par-
ticipação do cursista nos fóruns e chats, na realização de atividades 
ou, em casos como os cursos sem tutoria da EGPCE com um 
instrumental de Avaliação de Reação utilizado ao � nal do curso 
relacionado a características gerais da fomação, sugestões e críticas.

A oferta de formação continuada em EaD, objeto de estu-
do neste trabalho � ca assim demonstrado na � gura 2.

Figura 2 - Escolas de Governo que ofertam EaD

Oferta de EaD Escolas Total

Sim 
AESP, EGPCE, ESP, EJE, ESMEC, IPC 
e IESWA

7

Não UNIPACE, IMPARH e EGPR 3

Já ofertou ESMP 1

Total 11

Fonte: Elaboração dos autores

As três escolas que não ofertam cursos em EaD manifesta-
ram a vontade de passar a trabalhar com essa modalidade de ensi-
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no, dentre os motivos de não trabalharem está a falta de estrutura 
física, tecnológica e de pessoal.

A seguir, são analisados outros resultados da pesquisa de 
acordo com a sequência em que aparecem no questionário.

3.1 Quadro de pessoal

Ao analisar as informações dadas pelas escolas pesquisadas, 
é possível traçar um paralelo entre o total de servidores da escola 
e a quantidade destes que trabalham diretamente com a oferta de 
formações em EaD, como apresentado na $ gura 3.

Figura 3 - Total de Servidores Versus Equipes de EaD
Escolas Total de servidores* Equipe EaD

AESP + de 40 5 a 10
EGPCE 20 a 40 5 a 10
EGPR - de 10 Sem equipe
EJE 10 a 20 - de 5
ESMEC 20 a 40 - de 5
ESMP - de 10 - de 5
ESP + de 40 - de 5
IESWA 10 a 20 - de 5
IMPARH - de 10 Sem equipe
IPC 10 a 20 5 a 10
UNIPACE 10 a 20 Sem equipe

*A quantidade de servidores pode ter diminuído em razão dos cortes de pessoal e 
orçamentários realizados pelos Governos.
Fonte: Elaboração dos autores

Observamos o reduzido número de integrantes das equipes 
atuando em EaD. Essas equipes são multifuncionais e atuam em 
todas as atividades desde o planejamento do curso até a avaliação 
e certi$ cação, passando pelo processo de divulgação, inscrição 
e acompanhamento, bem como a identi$ cação/contratação de 
conteudistas, revisão dos conteúdos e gravação de vídeo-aulas. 
Neste último caso, são produzidas em estúdios improvisados na 
própria escola, utilizando-se de equipamentos inadequados para 
o trabalho.
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3.2 Público atendido

O público atendido pelas escolas está de� nido no instru-
mento legal (Lei, Decreto ou Resolução) de criação da escola. De 
acordo com os dados fornecidos, temos as situações indicadas na 
� gura 4.

Figura 4 - Público Atendido pelas Escolas de Governo

Público Escola

Somente servidores públicos da esfera de poder a 
qual a escola pertence

AESP, IMPARH e ESMP

Servidores públicos e terceirizados da esfera de 
poder a qual a escola pertence

EGPR, EGPCE e EJE

Servidores públicos e terceirizados pertencentes a 
instituições dos três poderes

UNIPACE

Servidores públicos estaduais e municipais 
pertencentes a instituições dos três poderes e 
sociedade civil.

ESP, ESMEC, IPC  e IESWA

Fonte: Elaboração dos autores

Através do Termo e Cooperação Técnica assinado pelas es-
colas, entretanto, dá a possibilidade de algumas escolas extrapo-
larem seu público de atendimento, desde que a ação seja feita em 
conjunto com as demais. Como exemplo, temos o Programa de 
Desenvolvimento da Gestão Pública para os Municípios - Pro-
deg-M, desenvolvido nos anos 2013 e 2014 através da parceria 
entre o IESWA, a EGPCE, a UNIPACE, o IPC, incluído o Pro-
grama Nacional de Gestão Pública – Gespública e o Instituto de 
Desenvolvimento Institucional das Cidades – IDECI. (ALMEI-
DA, 2014, p. 158).

A Rede permite, dessa forma, agir de maneira intersetorial, 
o que

requer um elevado grau de articulação entre os diferen-
tes interesses, conhecimento dos limites operacionais, 
consciência e decisão de partilhar saberes e formulação 
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de estratégias que garantam a manutenção do foco para 
que a ação conjunta atinja seu objetivo e chegue efeti-
vamente aos principais interessados. (ALMEIDA, 2014, 
p. 160).

A intersetorialidade na Rede de escolas se dá também pela 
assinatura de Acordos entre as próprias escolas, como demons-
trado na � gura 5.

Figura 5 - Acordos de Cooperação Técnica entre as Escolas de 

Governo do Ceará
Escolas AESP EGPCE EJE ESMEC ESMP ESP IESWA IPC

AESP • - - - - - -

EGPCE • • - - - • •
EJE - - - - - - -

ESMEC - - • - - - •

ESMP - - - - - - •
ESP - - - - - - -

IESWA - - - - - - -

IPC - - - - - - •

Fonte: Elaboração dos autores

Para estudos futuros as escolas de governo devem enfrentar 
o desa� o de questionar e debater a quem elas devem atender em 
suas formações: apenas os servidores públicos ou deveria estender 
seu atendimento para a sociedade em geral? 

3.3 Desafios na área pedagógica, financeira e administrativa

3.3.1 Tempo de experiência e periodicidade da oferta

O tempo de experiência na oferta de formações em EaD, 
com exceção da Escola de Saúde Pública que trabalha com essa 
modalidade há mais de dez anos, as demais escolas desenvolvem 
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atividades nessa área em período recente: entre 3 e 4 anos (ES-
MEC, IPC e IESWA) e de 5 a 10 anos (AESP, EGPCE e EJE).

O pouco tempo de experiência das escolas, somado às di-
� culdades com equipe e equipamentos tecnológicos, pode justi-
� car o baixo número de cursos ofertados, pois a média de oferta 
é � ca entre 10 a 15 títulos de cursos e, analisando a oferta con-
tínua, esse número pode cair mais ainda. Das 7 escolas, três a� r-
mam ofertar mais de 20 títulos de cursos (ESP, IPC e IESWA), 
podendo o mesmo curso ser ofertado mais de uma turma no 
mesmo período ou em períodos diferentes. 

A periodicidade da oferta também varia. Na AESP e na 
ESP a oferta depende da demanda enviada pelas Secretarias às 
quais estão vinculadas (Segurança Pública e Saúde, respectiva-
mente) e suas vinculadas. EGPCE, IPC e IESWA mantém uma 
oferta mensal, enquanto que ESMEC tem oferta bimestral e 
EJE, trimestral.

3.3.2 Processos de divulgação e inscrição dos cursos

As estratégias utilizadas para divulgação são comuns a to-
das as escolas. Elas utilizam principalmente o e-mail marketing, 
ofícios para as instituições parceiras e o banner rotativo no site 
da instituição. O uso das redes sociais ainda é incipiente e a mí-
dia televisiva e radiofônica não é utilizada. Essa situação justi� -
ca a necessidade de investimento na elaboração de um plano de 
marketing institucional como estratégia para elevação dos núme-
ros de inscrições e da visibilidade da instituição, dos cursos e da 
modalidade EaD. A exceção é a ESP que divulga através de edital 
e realiza processo seletivo para os cursos.

O processo de inscrição nos cursos se dá pelos próprios si-
tes das instituições. É o caso da AESP, do IPC e do IESWA. As 
escolas EGPCE e EJE mantêm um grupo de representantes da 
área de gestão de pessoas em cada instituição que é responsável 
pela divulgação e inscrição dos cursistas. No caso da EGPCE é 
o Grupo Técnico de Gestão de Desenvolvimento de Pessoas – 
GTDEP, instituído pelo Decreto nº 29.191 de 19 de fevereiro de 
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2008, alterado pelo Decreto Nº 30.354-A de 11 de novembro de 
2010. A ESMEC envia formulários eletrônicos para os cursistas 
via e-mail.

3.3.3. Taxa de evasão e estratégias para a redução

De acordo com o Censo EAD.BR (2016) a evasão é um as-
sunto que preocupa a todos os envolvidos na EaD. Compreender 
seus motivos é um dos desa# os mais sérios a serem superados nos 
cursos a distância. Essa preocupação está igualmente presente nas 
escolas de governo. A # gura 6 apresenta a situação da evasão nos 
cursos.

Figura 6 - Taxa de evasão da EaD nas Escolas de Governo

Fonte: Elaboração dos autores

Observando as taxas de evasão dos cursos nas escolas de 
governo da Rede de Escolas, é possível constatar que elas se en-
contram abaixo da média nacional.

Os motivos para a desistência apontados pelas instituições 
giram em torno do fator tempo e da falta de adaptação ao estudo 
a distância através da utilização de ferramentas tecnológicas, o 
que está de acordo com os padrões da modalidade EaD aponta-
dos no Censo:

Em uma escala Likert de 1-4, na qual qualquer valor 
acima de 2 indica que o informante concorda com a 
a# rmação, e 4, que o informante concorda totalmente, 
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o Censo EAD.BR 2015 indicou o seguinte panorama: 
O grande fator responsável pela evasão nos cursos re-
gulamentados totalmente a distância parece ser a falta 
de tempo, com uma média de grau de concordância de 
2,72, seguido de questões � nanceiras (2,55) e falta de 
adaptação à modalidade (2,25). (...) Esse padrão se repe-
tiu entre os cursos corporativos – as questões � nanceiras 
preocupam menos ainda, com uma média de 1,27 de 
concordância, e o elemento mais mencionado com re-
lação à evasão é a falta de tempo, com concordância de 
2,84, a mais alta do levantamento (CENSO EAD.BR, 
2015, p. 47)

As estratégias de combate a evasão utilizadas pelas escolas 
de governo se assemelham em todos os casos. Dentre as mais 
utilizadas, destacaram-se:

 - Acompanhamento do desempenho dos tutores;
 - Envio de e-mails;
 - Monitoramento contínuo dos acessos e da realização 

das atividades, como participação nos fóruns, resolução 
de exercícios, quizz e atividades avaliativas;

 - Avaliação de Reação, ao � nal do curso;
 - Contato por telefone para esclarecer dúvidas, avisar dos 

prazos e estimular os cursistas a entrar no Ambiente 
Virtual de Aprendizagem para realização das atividades;

 - Utilização da certi� cação obtida com os cursos em EaD 
para � ns de ascensão funcional.

3.3.4 Avaliação da aprendizagem e avaliação dos cursos

O processo avaliativo desenvolvidos pelas escolas de gover-
no nos cursos EaD apontam para um número reduzido de estra-
tégias e metodologias. As formas de avaliação da aprendizagem 
apresentam-se de duas formas:

 - Participação do cursista em fóruns de interação e chats; 
e
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 - Avaliações por unidade envolvendo questões abertas e 
de múltipla escolha.

Para avaliar o curso, as escolas utilizam instrumentais pró-
prios de Avaliação de Reação com questões fechadas e abertas, 
proporcionado ao cursista a possibilidade de criticar e sugerir.

Os dados da pesquisam apontam para a necessidade urgen-
te das equipes responsáveis pela gestão pedagógica debruçarem-
-se sobre a questão da avaliação a � m de compreender que 

avaliar na EaD assume critérios e instrumentos que va-
lorizam a ação do estudante como protagonista da sua 
aprendizagem, colocando-o no centro das atenções de 
modo que ele possa experimentar pela sua autonomia 
novas formas de aprender a aprender, de se autoavaliar, 
de favorecer a sua aprendizagem em ambientes colabora-
tivos e cooperativos virtuais (ROCHA, 2014).

Dessa forma, a ação re� exiva sobre a avaliação da aprendi-
zagem e dos cursos poderão apontar para a formação de compe-
tências que incentivem a aprendizagem colaborativo-cooperati-
va e a autonomia dos cursistas, fortaleçam a aprendizagem pela 
busca, sem perder de vista a diversidade de realidades de cada 
instituição ou das várias instituições que se misturam nos espaços 
e salas de aula virtual.

3.3.5 A reflexão em rede sobre os dados da pesquisa

Foi dito, anteriormente, que a presente pesquisa tem ori-
gem em um dos planos de ação constantes do Planejamento Es-
tratégico da Rede, realizado para 2015/2016. Após a coleta e ta-
bulação dos dados, os resultados da pesquisa foram apresentados 
para os representantes das escolas de governo que participam da 
reunião mensal da Rede. A reunião foi intitulada como o I En-
contro EaD em Rede. O produto dessa reunião/encontro foi a 
re� exão sobre os dados apresentados feita em pequenos grupos, 
cada um composto por representantes de diferentes escolas. O 
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trabalho em grupo baseou-se no seguinte questionamento: que 
novas estratégias são necessárias para potencializar a utilização da 
EaD pelas escolas de governo para aumentar o investimento na 
formação continuada e na valorização do servidor?

As proposições dos grupos de trabalho foram as seguintes:

 - Levantamento da infraestrutura tecnológica das insti-
tuições;

 - Proposição do uso de novas tecnologias a exemplo da 
metodologia Sala de aula invertida;

 - Fortalecer as parcerias através da assinatura de Acordos 
de Cooperação Técnica entre as escolas da rede visando 
ampliação do atendimento, incluindo públicos distin-
tos daqueles atendidos habitualmente por cada escola, 
sobretudo nas formações que abordem temas relaciona-
dos diretamente à gestão pública e a questões especí� -
cas que permeiam o fazer de todo gestor e/ou técnico 
(liderança, governança, licitações, formação política, 
dentre outros);

 - Formação continuada em EaD para os próprios inte-
grantes da Rede a � m de valorizar a modalidade, iden-
ti� car fragilidades, implementar ações propositivas e 
fomentar o uso da modalidade em seus respectivos am-
bientes de trabalho;

 - Diversi� car o uso das ferramentas tecnológicas condu-
zindo o desenvolvimento dos cursos para além do texto 
e do chat, investindo na produção de vídeo-aulas, pod-
casts etc;

 - Realiza estudo de demanda para identi� cação das ne-
cessidades formativas das instituições e dos servidores 
atendidos por cada escola de governo colaborando com 
a criação do plano de formação continuada para os ser-
vidores de cada instituição da esfera de poder a qual a 
escola pertence;

 - Elaboração de um novo modelo de avaliação de reação 
para os cursistas;

 - Investir em cursos da área comportamental como estra-
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tégia para sensibilização e criação de uma cultura de es-
tudo utilizando as novas Tecnologias da informação e co-
municação às quais o ensino a distância está interligado;

 - Dar continuidade ao debate sobre a importância e me-
lhor aplicação da Ead no processo de formação con-
tinuada de servidores públicos realizando novos en-
contros, promovendo seminários em parceria com as 
instituições de ensino superior e outras instituições, in-
clusive da iniciativa privada, com reconhecida expertise 
na área;

 - Elaborar estratégias de marketing institucional para os 
Núcleos de Educação a Distância investindo na me-
lhoria visual dos cursos objetivando a sensibilização e 
conquista de novos adeptos à cultura das formações em 
EaD; O marketing institucional no setor público é a 
análise, o planejamento, a implementação e o controle 
de programas cuidadosamente formulados e planejados 
por uma gestão, para proporcionar trocas voluntárias 
de valores com a população-alvo, no propósito de atin-
gir os objetivos organizacionais (SANTOS, 2014, p. 
249), pois é o marketing quem mantém a ligação entre 
a instituição e os usuários de seus serviços. Para ser bem 
sucedida, essa ação deve partir do estudo da oferta ba-
seada nas necessidades (neste caso, de formação) do pú-
blico alvo ao qual a escola atende, tudo isto interligado 
com a missão e a visão da organização, permeado pelos 
valores assumidos e praticados;

 - Ofertar formação de tutoria com qualidade para assegu-
rar o devido acompanhamento dos cursos, dar suporte 
aos cursistas, combater a evasão e elevar os índices de 
aproveitamento das vagas ofertadas, das ferramentas tec-
nológicas disponibilizadas, demonstrando a aplicação 
efetiva dos recursos destinados à formação de servidores;

 - Propor de uma política de valorização do servidor que 
inclua os cursos realizados na modalidade EaD como 
fator de ascensão funcional;

 - Propor alterações na legislação das escolas tendo em vis-
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ta a ampliação de atendimento a diferentes públicos;
 - Melhorar a qualidade do material produzido tanto o 

material impresso quanto o virtual inserido nos am-
bientes virtuais de aprendizagem;

 - Criar novo formatos de cursos como os MOOCs (Cur-
sos Online Abertos e Massivos) buscando maior � exi-
bilidade e autonomia dos cursistas em seu processo de 
formação continuada.

De acordo com os relatos dos grupos, percebe-se o quanto 
ainda necessita ser feito em termos de oferta de cursos de forma-
ção para servidores públicos na modalidade de EaD no âmbito 
das escolas de governo do Ceará.

Considerações finais

O Censo EAD.BR (2015) a! rma que o ensino a distância 
exige inovação nos processos administrativos, apoio ao aluno e 
uma administração mais complexa que a da educação presencial.

Como tarefa necessária para a criação de novas estratégias 
que potencializem e valorizem a oferta de cursos na modalidade 
EaD, cada escola de governo deverá debruçar-se sobre algumas 
questões para traçar um diagnóstico do contexto presente e im-
plementar ações de melhoria visando o crescimento em números 
e em qualidade do ensino a distância no processo de formação 
continuada dos servidores públicos.

É necessário conhecer a realidade e re� etir as seguintes 
questões:

 - Qual é o custo ! xo real da EaD em cada instituição? 
(Pessoal, equipamentos, espaço físico, material, despe-
sas com conteudistas, estúdio, dentre outros).

 - Como se relaciona a demanda de EaD com a demanda 
presencial em cada instituição?

 - Em que medida cada instituição quer fortalecer a EaD? 
Por quê?

 - Quantos servidores públicos ainda não têm formação 
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superior? Identi� car áreas e subáreas.
 - Quantos servidores públicos demandam pós-gradua-

ção? Identi� car áreas e foco.

Partindo do conhecimento e análise de cada realidade será 
possível a tomada de decisões pelos gestores e o aumento dos 
investimentos nessa área, sobretudo em um governo que adota o 
Modelo de Gestão para Resultados, é imprescindível que cada es-
cola se ocupe em conhecer sua realidade através de um diagnós-
tico preciso que apresente os resultados já alcançados e justi� que 
investimento do Governo para a expansão da EaD aos servidores 
e à sociedade como um todo.
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Introdução

Este capítulo tem como principal objetivo re� etir sobre os 
processos de capacitação e formação pro� ssional, numa perspecti-
va de evolução de modelos, considerando a experiência desenvol-
vida em uma escola de governo. A mudança de paradigma enfren-
tou resistências e aderências, como se poderia esperar de qualquer 
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CAPÍTULO 7
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processo de mudança, fenômenos que contribuíram de maneira 
signi� cativa para a aprendizagem da própria organização.

Para atender a este objetivo, necessário se faz apresentar ini-
cialmente, e de maneira breve, o histórico da instituição Escola 
de Gestão Pública do Estado do Ceará - EGPCE e os preceitos 
constitucionais sob  os quais foi criada no ano 2009.

Do ponto de vista político, a EGPCE tem seus ciclos de 
gestão divididos em três gestões governamentais, sendo duas 
delas com o mesmo Governador, Cid Ferreira Gomes, de 2009 
(ano de sua criação) a 2014 e o terceiro ciclo de gestão, que tem 
como Governador Camilo Sobreira de Santana, de 2015 a 2018. 
Como gestoras da EGPCE, temos, no primeiro ciclo (2009 a 
2014), a Professora Filomena Maria Lobo Neiva Santos, servido-
ra da Secretaria da Educação e, no segundo ciclo (2015 a 2018), 
a Professora Dra. Lúcia Maria Gonçalves Siebra, servidora públi-
ca federal, cedida pela Universidade Federal do Ceará ao Gover-
no do Estado.

A experiência a ser destacada tem como princípio a mu-
dança de um modelo de educação corporativa baseado nos pro-
cessos de capacitação para o trabalho para um modelo que, além 
da capacitação, mantida como base, agrega o sentido de forma-
ção pro� ssional, com programas planejados de maneira criterio-
sa com de� nição de conteúdos articulados por eixos temáticos, 
contando com a participação efetiva de instrutores e gestores, e 
� nalmente, diferenciado na gama e nível de profundidade dos 
conhecimentos adquiridos ao � nal.

 O lançamento do Programa Estratégico de Formação 
para Gestores Públicos do Estado do Ceará - PEFGP, em janeiro 
de 2016, anunciou para os servidores uma nova perspectiva, ofe-
recendo possibilidades de planejar a ampliação de seu universo 
de conhecimento dos pontos de vista técnico, comportamental, 
conceitual e político. O PEFGP é composto por três programas 
executivos: Programa de Formação em Gestão Pública; Programa 
Desenvolvimento de Lideranças; Programa de Pós-Graduação 
em Áreas de Governança Pública.
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1 Educação corporativa e escolas de governo

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior – MDIC (2015), a educação corpo-
rativa pode ser compreendida como “uma prática coordenada 
de gestão de pessoas e de gestão do conhecimento tendo como 
orientação a estratégia de longo prazo de uma organização”. 
Nessa perspectiva, educação corporativa é mais do que treina-
mento ou quali� cação da mão de obra, é a articulação das com-
petências individuais e organizacionais no contexto mais amplo 
de uma instituição. Portanto, práticas de Educação Corporati-
va estão ligadas ao processo de inovação nas organizações e ao 
aumento da competitividade.

Na Administração Pública Nacional, a inserção formal da 
educação corporativa foi promovida pela Emenda Constitucio-
nal - EC nº 19/1998, com a nova redação conferida à Constitui-
ção de 1988.

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão 
escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento 
dos servidores públicos, constituindo-se a participação 
nos cursos um dos requisitos para a promoção na car-
reira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou 
contratos entre os entes federados. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

Já o Decreto nº 5.707/06, que instituiu a Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoal a ser implementada pelos órgãos 
e entidades da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, destaca no art. 4º que

são consideradas escolas de governo as instituições desti-
nadas, precipuamente, à formação e ao desenvolvimento 
de servidores públicos, incluídas na estrutura da adminis-
tração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Parágrafo único. As escolas de governo contribuirão para 
a identi� cação das necessidades de capacitação dos ór-
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gãos e das entidades, que deverão ser consideradas na 
programação de suas atividades.

Nesse sentido, as escolas de governo integram a Política 
Nacional de Desenvolvimento de Pessoas e assumem um papel 
estratégico na execução de planos de governo, a � m de desen-
volver competências humanas e organizacionais de forma coo-
perativa e sinérgica (LE BOTERF, 2003), favorecendo o avanço 
qualitativo na prestação dos serviços públicos. 

A Rede Nacional de Escolas de Governo foi criada em ju-
lho de 2003, em um encontro que contou com a participação de 
representantes de 49 instituições (15 federais, 20 estaduais e 14 
municipais) para discutir temas de interesse comum. Esse encon-
tro foi uma iniciativa da Escola Nacional de Administração Pú-
blica - ENAP, com o intuito de “romper o isolamento entre elas e 
ampliar o compartilhamento de conhecimentos e experiências”5. 
A EGPCE foi representante das Escolas de Governo Estaduais 
no Comitê Gestor da Rede Nacional de Escolas de Governo no 
período 2012 a 2013.

A Rede Estadual de Escolas de Governo do Ceará, por 
sua vez, foi constituída em 2010 e é formada por 10 instituições6. 
Essas instituições apresentam distintas naturezas e � nalidades, 
podendo ser caracterizadas, segundo Pacheco (2000), como as 
que se destinam ao desenvolvimento de funcionários públicos, 
incluídas no aparato estatal central (nacional ou federal) ou for-
temente � nanciadas por recursos orçamentários.

De acordo com seu planejamento estratégico, a Rede Es-
tadual tem a missão de promover a cooperação entre as Escolas 
de Governo, com a � nalidade de ampliar as oportunidades de 
desenvolvimento para os servidores públicos no âmbito do Esta-
do do Ceará, e visa tornar-se referência nacional no compartilha-
mento e na realização de ações conjuntas em Rede.

A Rede Estadual, objetivando o cumprimento de sua missão, 

5 Trecho constante do documento elaborado pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Es-
colas de Governo, submetido à consulta das instituições componentes da Rede e aprovado 
em setembro/2012. Última atualização em agosto/2013.

6 Ver Capítulo 6, na primeira parte deste livro.
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procura: difundir metodologias com foco na melhoria das ativida-
des de ensino no âmbito da gestão pública; divulgar as boas práticas 
educacionais; e realizar eventos de formação (seminários, simpósios 
e outros eventos da mesma natureza). Todas essas ações criam opor-
tunidades de participação dos trabalhadores do serviço público em 
cursos e outras ações pedagógicas realizadas em conjunto, ou dispo-
nibilizando vagas em atividades educacionais da programação espe-
cí� ca de cada escola (ALMEIDA; PEREIRA, 2017).

O Termo de Cooperação Técnica nº 01/2016 (p. 4), em sua 
cláusula primeira, especi� ca melhor a natureza da Rede, quando 
apresenta como seu objeto:

a cooperação recíproca entre os celebrantes, visando ao de-
senvolvimento de competências pro� ssionais, relacionadas 
com o aperfeiçoamento do potencial do ser humano e a 
capacitação dos servidores públicos do Ceará, tornando-os 
capazes de se inserir na sociedade, dentro de suas novas exi-
gências e seus novos paradigmas, ao desenvolvimento insti-
tucional e da gestão pública, mediante a implementação de 
ações conjuntas ou de apoio mútuo e de atividades comple-
mentares de interesses comuns, a � m de propiciar a correta 
e parcimoniosa aplicação dos recursos públicos, pautados 
na transparência, legalidade, economicidade e probidade.

É possível a� rmar que as tendências mundiais para os anos 
2000 (SANDFORD BORINS apud PACHECO, 2000) come-
çam a se tornar realidade no Ceará, quando é possível identi� car 
escolas de governo, com atuação de forma mais integrada, na 
busca de alinhar seu fazer às prioridades estratégicas de governo, 
de modo a desenvolver atividade de pesquisa e estabelecer parce-
rias com instituições de ensino superior para a oferta de forma-
ções em nível de pós-graduação.

Nesse contexto, situa-se a Escola de Gestão Pública do Es-
tado do Ceará - EGPCE, que integra a Rede de Escolas de Go-
verno do Ceará, a qual coordenou por quatro anos, 2010 a 2014.  
No período de 2015 a 2016, a coordenação foi assumida pela 
ESMEC. Em abril de 2016, o IPC passou a coordenar a Rede e 
o vem fazendo até os dias atuais.  
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Os dois ciclos da trajetória de educação corporativa da 
EGPCE serão apresentados na seção seguinte.  

2 A Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará - EGPCE: 

dois ciclos de gestão

Neste apartado vamos dividir o histórico da EGPCE em 
dois ciclos. O primeiro tem início com a sua criação formal em 
2009 e é # nalizado em 2014, coincidindo com o término da se-
gunda gestão do então Governador Cid Ferreira Gomes, quando 
se consolidou a instituição. O segundo ciclo iniciou-se em 2015, 
na primeira gestão do Governador Camilo Sobreira de Santana, 
sendo marcado, inicialmente, por um momento de re$ exão (ava-
liação do percurso anterior), com o objetivo de embasar a postu-
lação de novas ideias, que levassem a uma transformação na for-
mação pro# ssional dos servidores. Esse momento representou os 
primeiros passos para projetar a evolução da instituição.  

2.1 Os primeiros anos (2009 a 2014): consolidação da 

instituição

A escola, na nova estrutura de Governo, tem a missão, de-
# nida pela Lei nº 14.335, de 20 de abril de 2009, de elaborar, 
coordenar, executar, controlar e avaliar programas, projetos e 
ações de educação em gestão pública para servidores públicos.  

Nessa perspectiva, os esforços foram sendo direcionados ao 
constante processo de crescimento e amadurecimento institucio-
nal, procurando se (re)conhecer como organização legitimamen-
te responsável pelo desenvolvimento dos servidores públicos nas 
áreas de conhecimento, que perpassam a Gestão Pública.

A equipe de pro# ssionais da EGPCE, desde então, tem 
sido constituída por servidores públicos da Área de Educação, 
alguns dos quais, professores da Secretaria da Educação do Es-
tado - SEDUC  e por servidores da Secretaria do Planejamento 
e Gestão - SEPLAG, todos cedidos por seus órgãos de origem 
para colaborar com o desenvolvimento da Escola. Outros atores 
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importantes têm sido os pro� ssionais que atuam nas atividades 
de instrutoria, os quais são servidores públicos e/ou pro� ssionais 
do mercado. Estes últimos são contratados por meio de processos 
licitatórios em educação corporativa. 

As ações de capacitação nos temas pertinentes à Gestão Públi-
ca sempre foram tratadas na EGPCE com seriedade, buscando-se, 
para isso, per� s técnicos pro� ssionais com amplo conhecimento e 
experiência nas áreas de atuação da escola. Essas ações promovidas, 
em sua maioria, como oferta aberta ao público servidor, têm suas 
inscrições operacionalizadas, nos órgãos e entidades, pelos repre-
sentantes do Setor de Recursos Humanos - RH ou pelo Grupo 
Técnico de Gestão de Desenvolvimento de Pessoas - GTDEP. A 
instituição desse grupo aconteceu com a publicação do Decreto 
nº 29.191, de 19 de fevereiro de 2008, tendo sido alterado pelo 
Decreto nº 30.354-A, de 11 de novembro de 2010.

Entre as ações de educação corporativa desenvolvidas nesse 
ciclo de gestão, destacam-se, entre outras: o IV Encontro Nacio-
nal de Educação a Distância para a Rede de Escolas de Governo 
(2011); o Congresso Ceará Gestão Pública (2012 e 2013); o I 
Encontro Nordestino de Escolas de Governo (2013); o Curso 
Gestão Pública Contemporânea - Programa de Desenvolvimento 
e Formação Gerencial (2013); o Programa de Desenvolvimento 
de Gestão Pública para os Municípios - PRODEG-M (2013 e 
2014); o Curso Gestão Pública por Resultados - Programa de 
Desenvolvimento e Formação Gerencial (2014); e o Seminário 
de Diretores Escolares (2014).

2.2 O segundo ciclo (2015 a 2018): evolução da instituição

A partir de 2015, com o início do Governo Camilo San-
tana, alguns novos direcionamentos foram modi� cando, aos 
poucos, a atuação da escola. Respeitados os antigos caminhos 
percorridos e os aprendizados institucionais, fez-se necessária 
uma transformação. A� nal, os tempos são outros, não mais tão 
prósperos e, ainda assim, é preciso avançar.
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Nesse sentido, o Brasil vem enfrentando uma das mais gra-
ves crises econômicas de sua história, tendo como cenário im-
pulsionador uma crise internacional, iniciada em 2008, especial-
mente na União Europeia, cuja repercussão tem atingido todo 
o país. Com isso,  o agravamento de problemas de ordem não 
só econômica, mas também política, tornaram os anos 2015 a 
2018, os mais difíceis para o país. As consequências trouxeram: 
paralisia na economia; desemprego; e graves problemas de ajuste 
� scal da União, dos estados e municípios.

Desse modo, os primeiros tempos não foram fáceis, menos 
pelas di� culdades concretas e mais pela cultura organizacional 
resistente às mudanças, principalmente com relação a ajustes de 
ordem orçamentária e � nanceira. O momento levou a restrições, 
obrigando, necessariamente, a se re� etir sobre a missão, priorida-
des, alternativas, en� m: como fazer “mais com menos”. 

Esses chamados “novos tempos” caracterizam-se por um 
constante aprender, por parte dos sujeitos organizacionais e por 
parte da própria instituição, isso signi� ca não somente grupos 
de estudos em temáticas da gestão pública, mas especialmente 
o funcionamento de um grupo gestor, formado pela direção e 
coordenadores. A proposta é desenvolver a maturidade do grupo 
em busca de uma gestão compartilhada.

Nesse novo momento, a professora Dra. Lúcia Maria Gon-
çalves Siebra, cedida pela Universidade Federal do Ceará - UFC 
passa a ser gestora e líder da EGPCE. Como primeira decisão, 
mantém a equipe de pro� ssionais já existente na escola e convida 
mais um pro� ssional para integrá-la, o professor Jairo Ferreira 
da Silva Júnior, na ocasião gestor no Instituto Centro de Ensino 
Tecnológico - CENTEC. Na EGPCE, ele assume a função de 
Assessor Especial, colaborando com a diretoria, prioritariamente, 
no desenvolvimento de novos projetos.

Do ponto de vista da missão institucional, alguns macro-
-objetivos são formulados e para seu alcance, novas estratégias 
são de� nidas, sempre com o propósito de:  tornar os processos de 
capacitação mais atrativos aos servidores; aprofundar os conheci-
mentos temáticos relativos à gestão pública; adotar novas formas 
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de gestão, visando à economicidade e à melhoria contínua da 
qualidade das ações de capacitação.

Adotou-se como estratégia de cunho mais administrativo/
gerencial, visando à economicidade de recursos, a parceria com 
outras instituições do Estado e de outras esferas de poder, as quais 
foram formalizadas através de um instrumento legal denomina-
do Acordo de Cooperação Técnica (� gura 1).

 

Figura 1: Acordos de Cooperação Técnica/Convênios

Acordos de Cooperação Técnica/Convênios            

2014 2015 2016 2017 2018

UNIFOR UNIFOR UNIFOR UNIFOR UNIFOR

FFB FFB FFB FFB FFB

ENAP ENAP ENAP ENAP ENAP

DETRAN DETRAN DETRAN DETRAN DETRAN

SERPRO SERPRO SERPRO –– ––

–– CENTEC CENTEC CENTEC CENTEC

–– –– MP (SICONV) MP (SICONV) MP (SICONV)

–– –– URCA URCA URCA

–– –– UVA UVA UVA

–– –– SEMA SEMA SEMA

–– –– CGD CGD CGD

–– –– –– CGE CGE

–– –– –– UECE UECE

–– –– –– –– FAMETRO

–– –– –– –– UNIFOR

–– –– –– –– MMA (A3P)

–– –– –– Município de Maracanaú
Município de 
Maracanaú

–– –– –– –– Prefeitura do Crato

–– –– –– Prefeitura de Sobral Prefeitura de Sobral

Fonte: Arquivo EGPCE (2018)

Essas parcerias permitiram, ao  longo dos últimos anos, a 
união de esforços e recursos, com vistas ao atingimento de ob-
jetivos comuns. Os acordos celebrados não envolvem repasse � -
nanceiro entre os parceiros, porque se baseiam na pactuação de 
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ações e eventos de capacitação, nos quais os envolvidos dividem 
tarefas, unem esforços e compartilham resultados. O Acordo de 
Cooperação reúne, assim, todos na gestão do processo. Cada um 
colabora com aquilo que tem expertise, sendo o protagonismo 
do proponente respeitado. Ao � nal, todos ganham.

Ao se considerar, o importante objetivo de melhorar, conti-
nuamente, a qualidade das ações formativas, desenvolveu-se, entre 
outras estratégias, a capacitação de servidores para o exercício da 
atividade de educação corporativa. A EGPCE investiu na contra-
tação de professor com experiência acadêmica e de mercado na 
área de instrutoria com foco nas organizações. Seis cursos de for-
mação de instrutores foram oferecidos para quali� car os servidores 
públicos estaduais, com per� l de expertise técnica em temas da 
gestão pública. Inicialmente, houve convite aos servidores, que já 
exerciam atividades de instrutoria, na EGPCE, e que desejavam se 
aperfeiçoar. Além disso, foram disponibilizadas vagas para outros 
servidores, que quisessem investir nesse aprimoramento.

Em setembro de 2015, a primeira turma do curso Forma-
ção de Instrutores foi realizada. Ainda no mesmo ano, nos meses 
de outubro e de novembro, mais duas turmas foram ofertadas. 
Em 2016, dando continuidade a esse processo, foram realizadas 
mais duas turmas. E, em 2017, aconteceu a última turma deste 
ciclo formativo. Ao � nal, foram certi� cados 130 servidores pú-
blicos estaduais, aptos a desenvolver atividades de capacitação 
em distintas áreas da gestão pública.

A capacitação de Formação de Instrutores foi desenvolvida 
pelo Professor Antônio Augusto Almeida Cruz. Entre os con-
teúdos programáticos destacam-se: visão geral de treinamento e 
os papéis do instrutor, seu per� l e suas atribuições; visão geral 
de treinamento (ensino e aprendizado); o papel do educador e 
do educando; etapas do processo educacional (planejamento, de-
senvolvimento, realização, avaliação); o instrutor/facilitador e a 
apresentação em público com o uso de recursos.

A necessidade de ampliação da instrutoria-servidor levou à 
realização do Encontro de Candidatos a Instrutores, em maio de 
2016, antecedendo às turmas da formação daquele ano. Os obje-
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tivos principais do encontro foram: disseminar informações sobre 
o papel do instrutor e esclarecer procedimentos para  contratação 
dessa instrutoria-servidor.  Na ocasião, foram abordados os seguin-
tes tópicos: apresentação da EGPCE; apresentação da legislação, 
que permite a atuação do servidor como instrutor; o processo de 
remuneração deste trabalho; o processo de planejamento, realiza-
ção e avaliação dos cursos; e  planos de cursos para 2016.

Outra estratégia adotada para a ampliação desse quadro de 
pro� ssionais, desde 2015, foi a disponibilização do Cadastro de Ins-
trutores/Tutores no site da EGPCE (www.egp.ce.gov.br), o que pos-
sibilitou a inserção de interessados, servidores do Estado do Ceará 
ou integrantes do mercado, no banco de dados da escola. Até outu-
bro de 2018, há um total de 376 pro� ssionais cadastrados. 

Por último, é relevante destacar a estratégia desenhada, com 
o intuito de permitir o aprofundamento dos conhecimentos em 
Gestão Pública, ou seja, a criação do Programa Estratégico de For-
mação para Gestores Públicos do Estado do Ceará - PEFGP7.

A próxima seção trata da mudança de paradigma.

3 Mudança de Paradigma

Muito se tem comentado acerca do termo Paradigma desde 
sua origem na obra “A estrutura das revoluções cientí� cas”, de 
" omas Kuhn. Para compreensão desse termo, Paradigma é aqui 
utilizado como um modelo, um padrão ou pressupostos básicos 
de uma visão, seja na ciência, na cultura ou na sociedade (AMO-
RIM; NETO, 2011). 

Edgar Schein e Gert Ho$ sted, por sua vez, trazem outro 
conceito de suma importância: a Cultura Organizacional. Schein 
(apud LOURENÇO et al, 2016) de� ne a Cultura Organizacio-
nal como um modelo de pressupostos básicos, crenças e valores 
compartilhados por um grupo especí� co. Tais pressupostos são 
transmitidos para os novos membros. Schein (1988) também 

7  Abordado no item 4 deste capítulo.
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deixa claro que a geração e o repasse da cultura são atribuições 
das lideranças organizacionais. Assim, quando nos referimos a 
uma mudança de paradigma, compreendemos que tal mudança 
se dará a partir do estabelecimento de uma nova Cultura. 

 Nesse sentido, a EGPCE passou por uma mudança de 
paradigma. Os eventos formativos, antes ofertados de maneira 
pontual e para atender às situações especí$ cas das necessidades 
das setoriais, passaram a abranger uma área especí$ ca, com cer-
ti$ cação de maior carga horária, o que aproxima ainda mais a 
EGPCE do modelo de um Centro de Educação Corporativa. 

A educação corporativa é aqui entendida como a formação 
de servidores alinhada aos grandes objetivos estratégicos (EBOLI, 
2004) do Estado do Ceará . Nesse contexto, a nova forma de ofer-
ta de eventos formativos da EGPCE deixa de ser apenas pontual e 
passa a ser mais consistente e de maior impacto (MEISTER, 2005). 
Logo, concentra-se em áreas e temáticas especí$ cas, de modo a de-
senvolver habilidades e competências dos servidores nessas temáti-
cas, seguindo os pressupostos da gestão estratégica do Estado. 

A mudança de paradigma aqui relatada, vale ressaltar,  
baseou-se num modelo de educação corporativa pautado não 
apenas em processos de capacitação para o trabalho, mas num 
modelo que agregou o sentido de formação, com programas pla-
nejados a partir da de$ nição de conteúdos articulados por eixos 
temáticos. Desse modo, a participação efetiva de instrutores e 
gestores foi fundamental, para que o programa fosse desenhado, 
considerando a realidade do estado e, ainda, acrescido do apro-
fundamento que os conhecimentos demandam.

O novo modelo de educação corporativa que vincula a 
aprendizagem a necessidades estratégicas das empresas é 
baseado na aquisição e no desenvolvimento de compe-
tências sejam elas conhecimentos, habilidades, atitudes, 
valores ou ética em diferentes eixos temáticos ou pilares, 
que combinam técnicas de como aprender, técnicas de 
comunicação e colaboração, técnicas de raciocínio cria-
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tivo e resolução de problemas, conhecimento tecnológi-
co, conhecimento de negócios globais, desenvolvimento 
de liderança, autogerenciamento da carreira e, é claro, 
know-how técnico para operar com sucesso na organiza-
ção (MURASHIMA, 2011, p. 6).

Apresentamos, a seguir, os modelos utilizados antes e de-
pois das mudanças realizadas.

3.1 O Modelo de Oferta Aberta e o Plano de Capacitação 

Tradicionalmente, os processos iniciais na gestão da edu-
cação para o trabalho costumam ser estruturados em: temas re-
levantes e prioritários, carga horária de curta duração, modelo e 
estrutura formal de ensino-aprendizagem. A EGPCE trilhou esse 
caminho e, em seus primeiros anos, tornou possível o acesso dos 
servidores públicos a diversos cursos com conteúdos voltados à 
capacitação e/ou atualização. 

A oferta de cursos da escola era extensa, com muitos títulos, 
às vezes similares, com pequenas diferenças de carga horária. A 
elaboração da % cha técnica (referência didática) do curso, muitas 
vezes, era responsabilidade do instrutor. Assim, a cada mudança 
de instrutoria, podia ter-se uma mudança no programa, na carga 
horária etc., sendo menor a interferência da área pedagógica da 
escola. Os resultados dessa transferência de responsabilidade para 
o instrutor levou a um número excessivo de temas de cursos que 
facilmente  sobrepunham uns aos outros. 

Com isso, foi necessária a realização de uma análise crítica 
da oferta aberta por parte de todo o grupo gestor. O momento 
pedia o enxugamento de títulos, e era possível fazê-lo sem per-
der qualquer conteúdo. Os conteúdos programáticos dos cursos 
deveriam estar alinhados aos eixos temáticos desenvolvidos pela 
EGPCE, inclusive para que se pudesse realizar um diagnóstico 
de quais eixos estavam sendo priorizados e quais destes poderiam 
estar sendo negligenciados. 

Esse trabalho coletivo, cooperativo e incansável, realizado 
seriamente, apesar de algumas resistências das equipes, foi a base 
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para a compreensão do que viria a seguir: a construção de um 
programa de formação. 

Chegou, então, o momento de dar um salto qualitativo: 
não só capacitar, mas também atualizar e, principalmente, 
formar. Buscou-se proporcionar ao servidor a oportunidade de 
investir em sua atuação pro! ssional, oferecendo-lhe: possibili-
dade de formação pro! ssional em um eixo especí! co da gestão 
pública e de planejamento dessa formação; carga horária robusta; 
modalidades de ensino presencial e/ou a distância, conforme sua 
disponibilidade de tempo; possibilidade de organização própria 
de cronograma; e horizonte de certi! cação ! nal em até 18 meses. 

Dessa forma, no novo momento da EGPCE, con! gura-se 
a grande mudança: parte-se de uma oferta aberta de ações de 
capacitação de curto prazo para a idealização de um programa 
de formação de médio prazo. Já não se trata apenas de ofertar 
capacitação, mas de formar pro! ssionais, servidores públicos, de 
maneira a contribuir com o desenvolvimento pessoal e pro! ssio-
nal desses sujeitos sociais.

O novo modelo de formação está descrito na próxima seção.

3.2 Novo modelo de formação

A construção de um novo modelo, mais voltado à formação 
pro! ssional, não signi! ca a abdicação dos processos educacionais 
voltados à capacitação. Trata-se muito mais da criação de um mar-
co lógico, que, iniciado com a de! nição de um eixo norteador 
dentro da gestão pública, e respeitado esse eixo, é composto por 
uma proposta com temáticas complementares, focadas no eixo e 
no alcance de resultados com superior nível de profundidade. 

A EGPCE pensando na melhor metodologia para um pro-
grama de formação de gestores/líderes, o qual valorizasse a auto-
nomia no processo formativo e tivesse a aprendizagem baseada nos 
princípios da coletividade, da colaboração, da aprendizagem em 
redes, conectividade e personalização, optou pelas trilhas de apren-
dizagem ou trilhas de conhecimento. Esse modelo, usado para o 
desenvolvimento da ação formativa, alicerça-se no conhecimento 
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e na sua aplicação no cotidiano das instituições, com o objetivo de 
gerar mudanças nos processos, de elevar a qualidade dos resultados 
e, consequentemente, dos serviços entregues à população.

As trilhas de aprendizagem são aqui entendidas como “ca-
minhos alternativos e � exíveis para o desenvolvimento pro� ssio-
nal” (FREITAS, 2002). Enfatiza-se assim a ideia de navegação ou 
da existência de caminhos múltiplos a serem seguidos a partir de 
uma trajetória já vivida (ponto de partida). As trilhas são plane-
jadas levando em consideração os aspectos da educação formal e 
informal, virtual e presencial, colaborativa e individual, dirigida 
e autodirigida, tal como comenta Murashima (2011): 

[...] as trilhas têm por objetivo ajudar os colaboradores 
da organização a percorrerem seus caminhos de desen-
volvimento pro� ssional. Trata-se de conjuntos integra-
dos e sistemáticos de ações de desenvolvimento, que 
recorrem a múltiplas formas de aprendizagem, visando 
à aquisição e ao desenvolvimento de competências, co-
nhecimentos, habilidades e atitudes requeridas para o 
desempenho dos diferentes níveis ocupacionais no dia 
a dia e que viabilizarão o alcance dos objetivos estratégi-
cos de aprendizagem, que, por sua vez, correspondem a 
ações de desenvolvimento recomendadas. (MURASHI-
MA, 2011, p. 13).

A EGPCE apostou nessa transformação, quebrando seu 
próprio paradigma, investindo em esforços contínuos, re� exões e 
parcerias para a construção de um programa de formação em nível 
estratégico, concebido para formar pro� ssionais com per� l técnico 
e de gestão, e é esse programa que apresentaremos a seguir.

4 Programa Estraté gico de Formaç ã o para Gestores Pú blicos 
do Estado do Ceará  - PEFGP 

O Programa Estratégico de Formação para Gestores Pú-
blicos do Estado do Ceará - PEFGP, criado numa perspectiva 
de inovação em relação à forma de operacionalizar a educação 



Avanços da Educação Corporativa no Estado do Ceará124

corporativa na EGPCE, objetiva capacitar os gestores públicos 
do Estado do Ceará nas dimensões técnica, comportamental, 
conceitual e política, desenvolvendo programas desenhados es-
peci� camente para esse � m, com vistas ao aperfeiçoamento pro-
� ssional do gestor, à e� ciência dos processos de gestão e à e� cácia 
nos resultados institucionais. Três programas executivos foram, 
inicialmente, desenhados: Programa Executivo de Formação em 
Gestão Pública; Programa Executivo de Desenvolvimento de Li-
deranças no Setor Público; e Programa Executivo de Pós-gradua-
ção em Áreas da Governança Pública.

Cada um desses programas, ainda que tratem das quatro 
dimensões consideradas fundamentais à execução do programa 
estratégico, aprofunda suas ações em uma das dimensões, a saber: 
Dimensão Comportamental; Dimensão Conceitual; Dimensão 
Técnica; e Dimensão Política (Figura 2). 

Figura 2: Dimensões do Programa Estratégico de Formação para 

Gestores Públicos do Estado do Ceará

Fonte: EGPCE (2016)

Com a dimensão comportamental, busca-se favorecer a sen-
sibilização e a consciência do participante do programa quanto à 
importância do aperfeiçoamento contínuo dos per� s de liderança, 
dos diferentes níveis de complexidade das missões institucionais e 
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de sua inserção no grupo gestor do estado. Para atendimento dessa 
demanda, foi proposto o Programa Executivo de Desenvolvimen-
to de Lideranças - PDL. 

A dimensão conceitual propõe o estímulo à re� exão crítica 
e aprofundada da realidade, não só como componente de análise 
dos fenômenos relacionados à gestão pública, mas também à pro-
posição de políticas, estratégias e processos, que venham ao encon-
tro das constantes demandas da sociedade naquilo que é papel do 
Estado. Essa necessidade tem como proposta o Programa Execu-
tivo de Pós-graduação em Áreas de Governança Pública - PGGP. 

A dimensão técnica relaciona-se aos conhecimentos das di-
versas áreas de especialização da gestão pública. Para atender a 
essa demanda, foi proposto o Programa Executivo de Formação 
em Gestão Pública - PFGP. 

A dimensão política foi pensada como transversal a todas as 
outras dimensões. O termo “Política” é aqui compreendido com 
base nas relações que se estabelecem entre os agentes públicos e o 
Estado, as quais devem ser permeadas pela Ética, visando ao bem 
comum. Não se trata do exercício de uma política partidária, mas 
do exercício, em si, das relações interpessoais e interinstitucionais 
para oferecer valor público ao cidadão. 

4.1 Programa Executivo de Formação em Gestão Pública

O Programa Executivo de Formação em Gestão Pública – 
PFGP foi criado para capacitar os servidores ocupantes da função 
de gestão em processos, rotinas e ferramentas referentes à Gestão 
Pública. Seu foco direcionou-se ao desenvolvimento de compe-
tências dos servidores públicos, no tocante ao “saber fazer”, de 
modo a garantir ganhos de e" ciência, e" cácia e efetividade nos 
processos e ações realizados. 

O PFGP utiliza como premissa o compartilhamento dos 
saberes relativos à Gestão Pública, pautando-se nos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e e" ciência. 
Suas ações são concentradas, de maneira especial, na dimensão 
técnica, direcionando os conhecimentos às diversas áreas de espe-
cialização da gestão pública. 
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Cada uma de suas áreas (em um total de sete), denomina-
das de áreas de expertise, con� gura-se como uma formação de 
médio prazo, com carga horária mínima de 200 horas. As áreas 
de expertise, modalidades de ensino e respectivas cargas horárias 
estão identi� cadas na Figura 3.

Figura 3: Áreas de Expertises do Programa Estratégico de 

Formação para Gestores Públicos do Estado do Ceará

Fonte: EGPCE, 2017

Junta-se a essas formações, uma desenhada especi� camente para 
atender aos municípios, através de Termo de Cooperação � rmado en-
tre a Escola de Gestão Pública e o IDECI – Instituto de Desenvol-
vimento Institucional das Cidades do Ceará8: Formação em Gestão 
Administrativo-Financeira aplicada ao setor público municipal.

O PFGP compõe o capítulo 8 deste livro, com descrição de 
sua execução, resultados e certi� cações.

4.2 Programa Executivo de Desenvolvimento de Lideranças 
no Setor Público - PDL

O Programa Executivo de Desenvolvimento de Lideranças - 
PDL no Setor Público tem como objetivo desenvolver o potencial 
de liderança dos ocupantes de funções de gestão de pessoas, equipes 
e/ou de outros líderes. Concentra suas ações, de maneira especial, na 
dimensão comportamental. Por isso, suas atividades foram planeja-
das para favorecer a sensibilização e a consciência do participante no 

8 O IDECI, criado em 27 janeiro de 2011, foi extinto em 27 de abril de 2017 pela Lei nº 
16230, publicada no DOE de 03 de maio de 2017.
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que diz respeito à importância do desenvolvimento contínuo dos 
per� s de liderança, tendo em vista os diferentes níveis de comple-
xidade das missões institucionais e sua inserção no grupo gestor do 
estado.

4.3 Programa Executivo de Pós-graduação em áreas da 

Governança Pública - PGGP

O Programa Executivo de Pós-graduação em Áreas da Go-
vernança Pública - PGGP tem como objetivo aprofundar o co-
nhecimento dos gestores, para  incentivar o pensamento crítico 
acerca da Gestão Pública e permitir a inovação das ações em suas 
áreas de atuação. Abrange em suas ações a dimensão conceitual, 
buscando desenvolver a re% exão e a crítica para o aprimoramento 
da capacidade propositiva e transformadora do gestor público. 
Pretende-se desenvolvê-lo por meio de Acordos de Cooperação 
Técnica com instituições acadêmicas.

5 Considerações Finais

As riquezas das experiências de aprendizagem podem ser 
narradas, criticadas e transformadas em novas experiências. Po-
rém, nenhum relato ou apresentação, por melhor que seja, con-
seguirá “dar conta” daquilo que foi efetivamente vivido e apren-
dido por aqueles que participam ativamente de novos e estrutu-
rantes projetos. 

Neste momento de considerações � nais, parece-nos per-
tinente re% etir se conseguimos trazer, para a experiência diária 
desta instituição, o conceito das learnings organizations9. Em mo-
mento algum, no período da gestão, tratou-se diretamente do 
tema, ainda que a todo momento este estivesse presente. Para 
Senge (1990; 1994), as organizações são sistemas complexos e, 
como tal, possuem relações e inter-relações, que facilitam (ou 
não) o processo de aprendizagem das organizações. Além disso, 
essa capacidade de aprendizagem permite que as organizações se 

9  Conceito de Senge  (1990; 1994).
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atualizem e, mais do que isso, transformem-se para fazer frente 
aos contínuos desa� os da sociedade.

Será que conseguimos, como equipe, aprender novos co-
nhecimentos, novas formas de realizar educação corporativa, e, 
ainda, novas formas para realizarmos nosso trabalho? Será que 
conseguimos quebrar um ciclo operativo (vicioso), baseado na 
repetição sem re# exão para ascender a um novo patamar em 
que re# etimos/planejamos, realizamos/executamos, avaliamos/
re# etimos de forma crítica e novamente re# etimos/planejamos? 
Incorporamos aprendizagens? Iniciamos novos ciclos, que nos 
atrevemos a denominar de virtuosos?

E, ainda, será que conseguimos, também, exercitar essa 
perspectiva com nossos parceiros? Com quantas instituições e 
órgãos internos do Governo e externos a ele, partilhamos expe-
riências e as oportunidades de realizar juntos? Será que ensina-
mos e aprendemos com todos e com cada um?

Por � m, com relação ao nosso público direto, os servidores 
públicos: será que, para eles, fomos e� cientes, e� cazes e efetivos 
nas ações de educação realizadas e, ainda, provocativos, criati-
vos e alternativos nas formas de estruturar as ações de educação, 
de modo a proporcionar opções de qualidade e nortear seu de-
senvolvimento pro� ssional? Colaboramos para sua mudança no 
sentido de ser um pro� ssional mais assertivo e consciente do seu 
papel social de “servidor público”?

Verdadeiramente, seria realizador ter respostas positivas a 
todos esses questionamentos. Seria revelador que as pessoas sen-
tissem seus processos individuais de transformação naquilo que 
o conhecimento é capaz de transformar e que atribuíssem à nossa 
parceria parte importante desse caminhar. Acreditar em tudo isso 
é o que nos fez e faz trabalhar incansavelmente. É o que nos fez 
e faz acreditar que o mais importante em tudo é o aprender a 
aprender, isso é verdadeiramente  libertador.
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encontram-se palavras e expressões distintas originárias do setor 
privado, que estão sendo, pouco a pouco, incorporadas pelo setor 
público: inovação; papel da liderança; � exibilidade; terceirização; 
trabalho em rede; entre outras. Isso aponta que as organizações 
públicas têm sofrido mudanças signi� cativas em suas práticas or-
ganizacionais, principalmente nas políticas de gestão de pessoas, 
a exemplo da preocupação com o desenvolvimento e o desempe-
nho do servidor público no exercício do cargo, de forma que seja 
possível obter melhores resultados para o cumprimento de metas 
e objetivos institucionais (VIANNA, 2015, p. 10).

Como escola de governo, a Escola de Gestão Pública do 
Estado do Ceará – EGPCE, consciente do ritmo das mudanças 
organizacionais e partindo para uma perspectiva de Centro de 
Educação Corporativa, planeja e executa suas ações formativas 
com o propósito de contribuir para o desenvolvimento perma-
nente do servidor público, conduzindo o processo educacional 
em gestão pública (área meio), a � m de que os atores públicos te-
nham suas competências aprimoradas e possam elevar a qualida-
de, a e� ciência e a e� cácia da prestação dos serviços ao cidadão.

Nesse contexto, este artigo apresenta o Programa Executivo 
de Formação em Gestão Pública - PFGP, idealizado, em 2016, 
e executado pela EGPCE no biênio 2017-2018. Destacam-se os 
elementos motivadores para a criação do programa, as fases de 
planejamento e de sua execução, o ensaio avaliativo (sob a visão 
dos cursistas), bem como aprendizagens, desa� os e alternativas 
para dar continuidade ao programa.

1 Inovação no processo de educação corporativa  da EGPCE: 
entender o contexto para ajustar o foco

A Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas, De-
creto Nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, em seu Art. 4º, 
cita as escolas de governo como instituições destinadas, precipua-
mente, à formação e ao desenvolvimento de servidores públicos, 
objetivando a concretização das � nalidades contidas nos incisos 
I e II do Art. 1º, quais sejam: a melhoria da e� ciência, e� cácia e 
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qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão; e o desen-
volvimento permanente do servidor público.

Nesse sentido, a Escola de Gestão Pública do Estado do 
Ceará – EGPCE, cuja missão institucional é a de desenvolver o 
processo educacional em gestão pública, com vistas ao aprimo-
ramento das competências dos atores públicos, possibilitando a 
melhoria da prestação dos serviços ao cidadão, desenvolveu de 
2009 a 20177 suas ações de educação corporativa divididas em 
dois programas: o Programa de Formação, caracterizado pela 
oferta de cursos, palestras, o� cinas, workshops, seminários e fó-
runs; e o Programa Qualidade de Vida - PQV.

A EGPCE, desde seu início, desenvolve suas ações ora de 
maneira propositiva ora de maneira reativa. Embora a escola 
tenha sua oferta regular de cursos, estabelecendo uma progra-
mação própria para atendimento a todas as setoriais do governo 
(modo propositivo), também recebe e desenvolve cursos, trei-
namentos e formações para atendimentos exclusivos, quando 
demandada pelas setoriais (modo reativo), o que na nomencla-
tura da iniciativa privada é conhecido como desenvolvimento 
de cursos in company.

De acordo com Marques (2014, p.1), 

In company trata-se de um tipo de treinamento volta-
do para atender as necessidades especí� cas de uma or-
ganização, com conteúdo personalizado, cronograma 
adequado à disponibilidade da empresa e discussão de 
situações reais para um desenvolvimento assertivo em 
relação às oportunidades de melhoria existentes.

Ao revisar suas linhas de atuação, a partir de 2016, a EGP-
CE e SEPLAG consideraram que o PQV, por sua natureza e 
abrangência, deveria ser coordenado pela Secretaria do Planeja-
mento e Gestão, tendo em vista ser essa a pasta, que concentra 
toda a gestão de pessoas do Estado. Por essa razão, o programa 
foi transferido para a Seplag em setembro de 2017. Quanto ao 
Programa de Formação, razão de existir da EGPCE, pensou-se 

7 A EGPCE também mantinha um programa de escolarização descontinuado em 2015.
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em seu fortalecimento e reestruturação, com base na análise da 
oferta e dos resultados obtidos nos anos anteriores e na dinâmica 
de oferta dos cursos e dos demais eventos formativos.

A análise do processo formativo considerou três fatores: o 
conjunto de cursos ofertados de 2009 a 2015; as demandas por 
formação oriundas das setoriais (secretarias e vinculadas) no mes-
mo período; e as experiências de pesquisa sobre desenvolvimento 
de competências, realizadas com os servidores públicos do exe-
cutivo estadual nos anos de 2010 e 2013 e em uma experiência 
pontual, de Levantamento de Necessidades de Treinamento, rea-
lizada para a Secretaria da Educação, em 2015. Foi considerada, 
também, uma amostra das Avaliações de Reação - instrumento 
contendo os feedbacks dos cursos, com base na visão dos cursistas.

 Os aspectos mais relevantes encontrados na análise foram: 
1 - a carga horária das formações, variando entre 4 e 40h/a, com 
a média da maioria dos cursos com carga horária em torno de 
20h/a. Essa carga horária já não é mais atrativa para os servido-
res, quando considerados aspectos como ascensão funcional, por 
exemplo; 2 - mesmo alocados em oito eixos de atuação, os cursos 
estavam pulverizados sem apresentar correlação e atendiam a si-
tuações pontuais de demandas das secretarias; 3 - muitos cursos 
com diferença de título, mas apresentando o mesmo conteúdo e 
com divergência na quantidade de horas aulas; 4 - nos relatórios 
de encerramento de curso, observou-se a sugestão/solicitação dos 
cursistas para a oferta de cursos, com uma carga horária mais 
robusta e com níveis mais elevados de aprofundamento; 5 - o nú-
mero reduzido de cursos ofertados na modalidade de Educação 
a Distância; 6 - a existência de cursos com conteúdo de cunho 
mais conceitual e que poderiam ser ofertados na modalidade de 
educação a distância (EaD), ou de forma híbrida (com carga ho-
rária presencial e a distância).

Após esse estudo interno, realizado pela equipe gestora, a EGP-
CE concebeu um novo formato para oferta de cursos do programa 
de formação. O Programa Estratégico para Formação de Gestores 
Públicos do Estado do Ceará foi, então, planejado com o intuito de 
desenvolver um processo formativo para gestores e servidores pú-
blicos, enfocando o desenvolvimento de competências inerentes às 
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dimensões conceituais, técnicas, comportamentais e políticas.
O Programa Estratégico é dividido em três programas exe-

cutivos: o Programa de Formação em Gestão Pública – PFGP, vol-
tado para a dimensão técnica; o Programa de Desenvolvimento 
de Lideranças, que contempla a dimensão comportamental; e o 
Programa de Pós-graduação em Áreas de Governança, envolven-
do a dimensão conceitual, sendo a dimensão política considerada 
transversal. Dos três, apenas o PFGP foi plenamente executado. 

2 Programa Executivo de Formação em Gestão Pública: 
pressupostos norteadores do planejamento e de sua execução 

A EGPCE, ao elaborar o programa de formação, baseou-se 
nos pressupostos teóricos e metodológicos relacionados, direta-
mente, à crença de um processo educativo formal, como instru-
mento imprescindível para o desenvolvimento de pessoas, capaz 
de potencializar a ação dos sujeitos envolvidos e de desenvolver 
suas capacidades de conhecer, re" etir e interpretar uma dada rea-
lidade, planejando e executando ações interventivas, a # m de que 
esses sujeitos possam agir sobre essa realidade e modi# cá-la para 
atingir os resultados esperados.

2.1 Pressupostos teóricos e metodológicos

De acordo com o Relatório de Gestão da EGPCE, do ano 
de 2017, a elaboração do PFGP teve como base: os princípios 
da educação corporativa; os eixos temáticos trabalhados pela es-
cola em sua oferta regular; os feedbacks recebidos de instrutores 
e servidores; as Avaliações de Reação aplicadas ao # nal de cada 
evento de formação; as sugestões colhidas nas reuniões com o 
Grupo Técnico de Desenvolvimento de Pessoas - GTDEP. Ob-
jetivou-se, assim, apresentar um produto com carga horária mais 
robusta e com caráter de uma formação sequencial, que abor-
dasse a visão sistêmica de uma mesma área, superando a visão 
fragmentada das formações pontuais para atender ao modelo de 
Gestão para Resultados.
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A EGPCE baseou-se ainda em pressupostos teóricos e me-
todológicos, como: inovação, participação e diálogo, visão sistê-
mica, aproximação teoria x prática - “saber fazer”. Vale ressaltar 
que uma preocupação constante nas formações ofertadas pela 
escola é investir na formação de valores. Por essa razão, foi inse-
rido, no rol dos pressupostos, o princípio que trata da Ética e do 
pro� ssionalismo público. Vejamos em linhas gerais esses pressu-
postos  e a descrição correspondente a cada um:.

Pressuposto Descrição

Inovação

signi� ca mudanças em práticas anteriores, por meio da 
incorporação de novos elementos da gestão pública ou de 
nova combinação dos mecanismos existentes, que produzam 
resultados signi� cativos para o serviço público e para a 
sociedade (FERRAREZI; AMORIM, 2007).

Participação e 
diálogo

visto, aplicado e valorizado em dois momentos: a) no pla-
nejamento do programa, pelo fato de a EGPCE ter contado 
com a colaboração de outros órgãos do governo, sobretudo 
as secretarias-meio, responsáveis pelo planejamento estra-
tégico do governo (Seplag, Sefaz, CGE e Ipece)*, na elabo-
ração das � chas técnicas dos cursos, seleção de conteúdos 
e indicação de instrutores; e b) na execução de cada curso, 
quando os instrutores procuraram desenvolver uma meto-
dologia participativa estimulando os cursistas ao relato e 
à troca de experiências promovendo um diálogo constante 
entre a teoria e a prática.

Visão sistêmica

entender a ação de cada servidor, equipe e organização de 
forma integrada a um modelo de gestão, superando a oferta 
de cursos pontuais para o desenvolvimento de uma ação for-
mativa abrangente proporcionando a visão ampla do sistema 
e compreendendo a importância do desempenho de sua ação 
para a entrega de resultados maiores. Capacidade de apreen-
der a situação, posicionar-se em relação a ela e determinar 
ações para enfrentá-la, visto que não se pode preestabelecer 
esse comportamento, pois o gestor é, intrinsecamente, parte 
da situação (SOUZA, 2002).
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Saber fazer

concentrar as ações formativas no esforço de aproximação 
e estabelecimento de uma relação dialética do binômio te-
oria-prática, trabalhando conteúdos e realizando exercícios 
didáticos que se aproximem da realidade e propiciem uma 
visão clara dos problemas existentes e das possibilidades vi-
áveis de solução.

Ética e 
pro" ssionalismo 
do servidor

trabalhar atitudes e comportamentos que possibilitem ao ser-
vidor perceber a importância do investimento em educação 
continuada a " m de que possa  contribuir com a organização 
adquirindo uma postura empreendedora, criativa, e com res-
ponsabilidade pelos resultados. Aprimorar suas habilidades 
interpessoais e de relacionamento permitindo assumir a li-
derança e mobilizar esforços para a solução de problemas, 
cumprimento de metas e entrega de resultados.

* Na elaboração do PFGP a EGPCE estabeleceu parceria com as Secretarias do 
Planejamento e Gestão (Seplag), da Fazenda (Sefaz) e Controladoria e Ouvidoria 
Geral do Estado (CGE). Consultou também o Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Econômica do Ceará (Ipece). Essas setoriais opinaram nos conteúdos dos cursos e 
na de" nição da carga horária ideal para trabalhar cada tema.

Fonte: Elaboração dos autores

 

Em consonância com o exposto pelos estudos de Souza 
(2002), o termo competência, no caso do PFGP, é entendido 
como os conhecimentos e as experiências aplicáveis em uma or-
ganização, con" rmados pelo nível de formação e pelo domínio 
das funções sucessivamente exercidas ou, ainda, pela combinação 
de conhecimentos, savoir-faire, experiências e comportamentos, 
que se exercem em um contexto preciso.

Ao se desenvolver um evento formativo, questionamentos 
possíveis são os de que: é uma ação de capacitação ou uma ação de 
formação? Muitos confundem pensando tratar-se da mesma coisa 
e não se atêm à diferenciação necessária entre esses dois termos. 
Estes, embora utilizados como sinônimos, apresentam objetivos e 
diretrizes diferentes. Para uma diferenciação simples, recorremos 
ao dicionário Houaiss (2009), que apresenta os seguintes signi" -
cados para os vocábulos utilizados no âmbito da educação formal 
(corporativa ou não), indicando um norteamento para a escolha e 
utilização dos termos nos locais e horas certos. 
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O verbo “capacitar”, do qual deriva o vocábulo capacita-
ção, traz o sentido de “ter entendimento de; compreender, intei-
rar-se”. Então, atividades formativas que visam ao entendimento 
de uma nova legislação, à compreensão de uma política pública ou 
do desenvolvimento de um programa encaixam-se nessa categoria.

O verbo “formar” traz um signi' cado mais amplo. Por 
essa palavra, podemos entender: “desenvolver paulatinamente, 
elaborar, ministrar a (alguém) ou receber educação ou instrução 
formal, dar ou receber ensinamentos, especi' camente morais; 
educar (-se)”. Tendo por base esse universo léxico, podemos di-
zer que estamos fazendo uma formação, quando os objetivos são 
de longo prazo, desenvolvem-se processualmente e demandam 
mudança de comportamento. 

Independentemente da conceituação utilizada para os 
eventos formativos, o PFGP representa uma mudança de para-
digma acontecida no desenvolvimento do processo de educação 
corporativa na EGPCE, nesses últimos anos. E, o mais impor-
tante de todo o processo de educação corporativa desenvolvido 
no programa, é a aprendizagem adquirida e o impacto gerado no 
fazer cotidiano do servidor público.

2.2 O escopo do programa: organização do conhecimento e 
das práticas baseadas numa visão sistêmica 

Após os estudos introdutórios e ' nalizada a etapa de plane-
jamento, o PFGP ' cou estruturado como demonstra  a Figura 1.

Figura 1: PFGP - Áreas de Expertise

Fonte: EGPCE, 2017.
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As áreas de expertises destacadas na � gura 1 representam 
aquelas ofertadas na primeira etapa do programa. As áreas re-
lacionadas ao setor público municipal e à gestão contábil não 
obtiveram um número su� ciente de adesões, que justi� quem a 
oferta. 

A área da Tecnologia da Informação foi atendida pela For-
mação de Gestores de TI com Foco em Segurança da Informa-
ção, � nanciada com recursos do Monitoramento de Ações e Pro-
gramas Prioritários - MAPP8. 

No item 3.1 deste artigo, estão apresentadas as áreas de ex-
pertises, seus respectivos cursos e as cargas horárias para o primei-
ro ciclo do PFGP, cuja duração foi estabelecida para 18 meses.

3 PFGP: adesão e execução

A primeira ação de execução do PFGP foi o seu lançamen-
to, no dia 25 de janeiro de 2017. A solenidade foi presidida pelo 
então Secretário do Planejamento e Gestão, Hugo Santana de 
Figuerêdo Junior. Na ocasião, também estiveram presentes: o se-
cretário de Estado Chefe da Controladoria e Ouvidoria Geral 
do Estado (CGE), Flávio Jucá; o secretário adjunto da CGE, 
Marconi Lemos; o secretário-executivo da Seplag, Frederico Au-
gusto Gomes; a Pró-Reitora adjunta de Educação Continuada 
da Universidade Estadual do Vale do Acaraú (UVA), Gabriela 
Arantes, representando o Doutor e Reitor Fabianno Cavalcante; 
e a Diretora da EGPCE, Lúcia Siebra (� gura 2).

8 Criado para monitorar a carteira de projetos do Governo do Ceará, o MAPP foi instituído 
em 2007 e desde então é comandado pelo governador como o mais importante sistema 
de gestão para implantação e acompanhamento das ações realizadas no âmbito estadual. 
O MAPP tem o objetivo de melhor de� nir a aplicação dos recursos e monitorar todos os 
valores investidos pelo Governo, tratando de todas as fases do ciclo de vida de seus proje-
tos – desde a sua proposição até seu encerramento, passando pelos processos de aquisição 
e contratação, execução, monitoramento e encerramento. (Fonte: https://www.ceara.gov.
br/2018/01/18/governo-do-ceara-realiza-primeira-reuniao-do-mapp-de-2018/).



Avanços da Educação Corporativa no Estado do Ceará140

Figura 2: Autoridades presentes no lançamento do PFGP

Fonte: arquivo EGPCE (foto Larissa Falcão)

Na ocasião, foi entregue aos participantes do evento, a car-
tilha explicativa do programa e dadas as orientações sobre o pro-
cesso de adesão. Foi apresentada, também, a nova metodologia 
de inscrição, uma vez que essa se deu de maneira diferente da 
prática rotineira da EGPCE. 

Nessa cerimônia foi anunciada a abertura do processo de 
adesão a ser iniciado em fevereiro de 2017. 

3.1 Processo de Adesão e Inscrição 

O período de adesão aconteceu de 1º de fevereiro a 28 de 
abril de 2017. Foram 1.904 adesões entre servidores, empregados 
públicos e terceirizados das três esferas de poder e da rede muni-
cipal. Levando-se em consideração o número de vagas previsto 
no escopo do programa, que era de 600, seguiu-se uma seleção 
pautada no critério de ser servidor efetivo ou ocupante de cargo 
comissionado do executivo estadual. 

A EGPCE, considerando as parcerias estabelecidas com as 
instituições públicas não-pertencentes ao executivo e a valoriza-
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ção da iniciativa de inscrição, disponibilizou vagas para institui-
ções com as quais mantém acordos de cooperação técnica e en-
tidades vinculadas à Rede de Escolas de Governo, contemplan-
do servidores do Tribunal de Justiça, do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará e para as prefeituras de Fortaleza, Maracanaú e 
Crato, desde que fosse respeitado o mesmo critério utilizado para 
a seleção dos servidores no âmbito do executivo.

Encerrado o processo de adesão ao PFGP, os quantitativos 
de participantes selecionados somaram 584. Em agosto de 2017, 
ocorridos três meses de oferta de cursos, a EGPCE, por meio 
de seu contínuo acompanhamento, veri� cou que 206 servidores 
ainda não haviam participado de nenhum dos cursos, nem mes-
mo dos ofertados na modalidade EaD. 

Com base nesses dados, e procurando estender a formação 
a outros servidores, que não tinham sido contemplados nas vagas 
ofertadas, a EGPCE noti� cou aqueles ainda sem participação e 
estabeleceu o prazo de 30 dias para que realizassem pelo menos um 
curso, caso contrário seriam desligados do programa. Encerrado 
o prazo, o desligamento daqueles que não atenderam ao critério 
estabelecido foi efetuado e aberto um novo período de adesões.

Como observamos, após o desligamento de 206 inscritos 
no programa e a inclusão de 205 novos participantes, o PFGP 
somou 583 participantes ao todo (Figura 3):

Figura 3 - Adesões ao PFGP

*Ativos 2017 + Adesões em 2018
Fonte: Questionário LimeSurvey - EGPCE

As inscrições nos cursos do PFGP seguiram uma metodo-
logia diferente da dos demais ofertados pela EGPCE. Nos even-
tos formativos da oferta comum da escola e naqueles para atendi-
mento a demandas especí� cas das setoriais, as inscrições são rea-
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lizadas através do representante do RH e/ou Grupo Técnico de 
Gestão e Desenvolvimento de Pessoas - GTDEP, via sistema Ca-
pacit9 ou e-mail. Já as inscrições especí� cas dos cursos do PFGP 
foram realizadas pelo próprio cursista na plataforma Moodle. Por 
essa plataforma, os cursistas também puderam acompanhar seu 
desempenho individual através de histórico lá disponibilizado.  

3.2 Oferta de cursos por áreas de expertises do PFGP

O detalhamento de cada área de expertise do PFGP con-
tendo os objetivos, cursos, cargas horárias e total de participantes 
será apresentado nas seções seguintes.

3.2.1 Área de expertise: Gestão Administrativo-financeira 
Aplicada ao Setor Público

A oferta dos cursos nessa área foi articulada e planejada em 
parceria com as coordenadorias da Secretaria do Planejamento e 
Gestão – SEPLAG, combinada à expertise de técnicos e gestores 
da Secretaria da Fazenda – SEFAZ, responsáveis pelas diretrizes 
relativas a esses temas no Estado. As 272 horas/aulas contem-
pladas na certi� cação apresentam uma visão essencial dos prin-
cipais temas da área Administrativo-� nanceira, destacando-se 
modelos, legislações, processos, sistemas e estratégias de gestão 
dos temas pertinentes ao fazer técnico do servidor e do gestor 
público (Figura 4).

O objetivo do conjunto de cursos é o de compartilhar co-
nhecimentos especí� cos e práticos, necessários à Gestão Admi-
nistrativo-� nanceira Aplicada ao Setor Público, possibilitando a 
contínua melhoria dos serviços prestados. 

9 Sistema de Capacitação – EGPCE.
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Figura 4 - Atendimentos na Expertise Gestão Administrativo-

� nanceira Aplicada ao Setor Público
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Fonte: Sistema de Capacitação da EGPCE

3.2.2 Área de expertise: Gestão de Pessoas no Setor Público

Esta certi! cação contemplou uma visão essencial dos prin-
cipais temas da área de Gestão de Pessoas no Setor Público, des-
tacando-se legislações, processos e sistemas de gestão de pessoas 
pertinentes ao fazer técnico do gestor público. O objetivo dessa 
área foi o de compartilhar conhecimentos especí! cos e práticos, 
possibilitando a contínua melhoria dos serviços prestados.

Nas 260 horas/aulas dessa área de expertise foram tra-
balhados os temas que envolvem a área de planejamento, 
gestão e desenvolvimento de pessoas, com especial destaque 
para a legislação (principalmente direitos e deveres), proces-
sos e sistemas estaduais de gestão de pessoas. Nesse sentido, 
apresentaram-se conceitos e foram discutidas estratégias, que 
possibilitem a contínua melhoria dos serviços, valorizando o 
compartilhamento de conhecimentos especí! cos e práticos 
dos temas relativos a essa área do conhecimento dentro da 
esfera pública (Figura 5).
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Figura 5 - Atendimentos na Expertise Gestão de Pessoas no Setor 
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Fonte: Sistema de Capacitação da EGPCE

3.2.3 Área de Expertise: Gestão Pública e Controle Interno

As 237 horas/aulas contempladas na certi! cação dessa área 
apresentam uma visão essencial dos principais temas da área de 
Controle Interno, destacando-se modelos, legislações, processos, 
sistemas e estratégias de gestão dos temas pertinentes ao fazer téc-
nico do servidor e do gestor público, com o objetivo de compar-
tilhar conhecimentos especí! cos e práticos, necessários a Gestão 
do Controle Interno Aplicado ao Setor Público (Figura 6).

Para o planejamento dos cursos e dos conteúdos dessa área 
e a disponibilização de instrutores, a EGPCE contou com a par-
ceria da Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado – CGE. 

Figura 6 - Atendimentos na Expertise Gestão Pública e Controle 
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Fonte: Sistema de Capacitação da EGPCE
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3.2.4 Área de expertise: Planejamento, Orçamento e 
Modernização Organizacional

Com carga horária de 260 horas/aulas, dentre os temas tra-
balhados, destacaram-se o estudo e a discussão sobre os progra-
mas governamentais adotados pelo Ceará, no âmbito do modelo 
de Gestão para Resultados (Figura 7).

Figura 7 - Atendimentos na Expertise Planejamento, Orçamento 

e Modernização Organizacional
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Fonte: Sistema de Capacitação da EGPCE

3.3 Cursos transversais no PFGP: um alinhamento ao modelo 
de gestão do Governo 

Ficou de" nido que, assim como o programa estratégico, cada 
área de expertise do PFGP também agruparia os cursos em três 
dimensões: conceitual, técnica e comportamental. Isso aconteceu 
com a realização de dois cursos perpassando todas as áreas, como 
conteúdos transversais. Dentro da dimensão conceitual foi elabo-
rado o curso Introdução à Gestão para Resultados (IGpR), com o 
objetivo de alinhar o conhecimento dos participantes quanto ao 
modelo de gestão adotado no Estado do Ceará. Um total de 360 
participantes do PFGP obtiveram aprovação no curso oferecido, 
na modalidade EaD. Por expertises, temos: Gestão Administrati-
vo-Financeira Aplicada ao Setor Público - 78 aprovados; Gestão de 
Pessoas - 113; Gestão Pública e Controle Interno - 68; e Planeja-
mento, Orçamento e Modernização Organizacional - 101.
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Para a dimensão comportamental, foi elaborado o curso 
Liderança e Autodesenvolvimento, no entendimento de que

com o advento da administração gerencial, o setor pú-
blico caminha para um estilo de gestão mais parecido 
com o do setor privado. Os gestores e líderes das or-
ganizações públicas passam a não apenas controlar os 
processos existentes, mas também a buscar alcançar os 
resultados esperados com maior e� ciência, e� cácia e 
efetividade, levando sempre em consideração o cliente 
� nal, o cidadão. Não se pode mais vislumbrar uma ad-
ministração autorreferida, desatenta com os custos, sem 
enxergar a satisfação do usuário do serviço público. (AL-
MEIDA, 2016. p. 5).

O curso Liderança e Autodesenvolvimento10 contou com a 
realização de 19 turmas e a participação de 677 servidores. Estão 
inclusos neste quantitativo os servidores que não participaram 
do processo de adesão. Com relação à participação exclusiva dos 
cursistas, temos os seguintes números por área de expertise: Ges-
tão Administrativo-Financeira Aplicada ao Setor Público com 60 
participantes; Gestão de Pessoas, com 95; Gestão Pública e Con-
trole Interno, com 59; e Planejamento, Orçamento e Moderni-
zação Organizacional, com 85.

Ambos os cursos transversais foram executados em oferta 
aberta com o objetivo de ampliar a abrangência e a participação 
dos servidores que não tenham aderido ao PFGP.

4 Ensaio avaliativo: análise do modelo e do processo de 
formação pelos participantes do PFGP

A mudança de paradigma ocorrida a partir do lançamento 
do PFGP, tal como abordada no Capítulo 7, leva a Escola de 
Gestão Pública do Estado do Ceará - EGPCE a estruturar um 
subsistema de avaliação para o programa com o objetivo de obter 
indicadores de aprendizagem e� cazes e abrangentes (KIRKPA-

10  Para saber mais detalhes, consulte o Capítulo 9 deste livro.
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TRICK, 1976). Tal subsistema foi planejado com quatro mo-
mentos:  as avaliações de reação para cada ação formativa; a ava-
liação de aprendizagem nas ações em EaD; avaliação do modelo 
e processo de formação (avaliação parcial) e uma avaliação $ nal. 

A avaliação do modelo e do processo de formação foi con-
cebida para ser um processo participativo realizado em duas eta-
pas, visando a estimular a re% exão e a análise. Como população, 
tivemos os servidores com mais de 50% das ações concluídas no 
PFGP, em suas diferentes áreas de expertise. Esse momento foi 
composto pelos resultados obtidos através de uma pesquisa tipo 
survey, realizada em uma primeira etapa, seguida por discussões 
presenciais em grupos focais, como sua segunda etapa.

A pesquisa tipo Survey foi realizada com os participantes 
que, no momento da aplicação, tinham superado 50% das ações 
do programa. A aplicação aconteceu por meio  de um questioná-
rio on-line com 10 perguntas fechadas: três delas com múltiplas 
alternativas e sete com uma única resposta.

A partir dos dados gerados pela Survey, os respondentes 
foram chamados a participar da segunda etapa da avaliação do 
modelo e do processo de formação. Nesse momento, utilizou-se 
a técnica dos Focus Group (IERVOLINO; PELICIONE, 2001) e 
os 16 participantes foram agrupados em quatro grupos de quatro 
pessoas. Os temas norteadores da discussão foram os desa$ os e os 
fatores facilitadores do processo do PFGP e a classi$ cação destes 
em três dimensões: pessoal, andragógica e institucional.

Os resultados da avaliação indicaram, conforme a $ gura 8 
que a mudança de paradigma norteadora do PFGP foi estratégi-
ca para 48% dos respondentes e condiz com as expectativas de 
47% deles. 
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Figura 8 - A Mudança de Paradigma

Fonte: Survey realizada pela EGPCE

O PFGP também teve um novo conceito ao agrupar cursos 
na Modalidade da Educação a Distância - EaD com ações pre-
senciais. Dessa forma, o programa permitiu que mais servidores 
pudessem participar da Formação, considerando que nem todas 
as atividades seriam presenciais. Na & gura 9, observamos que, 
segundo os respondentes, ao se  desenhar o programa com  duas 
modalidades educativas houve uma inovação e esta foi aprovada 
por mais de 90% deles.   

Figura 9 - Integração da modalidades EaD e presencial 

Fonte: Survey realizada pela EGPCE

Sobre a importância do programa e suas disciplinas (mó-
dulos) para as atividades laborais dos cursistas, percebe-se que 
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68% deles consideram que o programa foi fundamental para seu 
trabalho e 29% dos respondentes avaliaram que as disciplinas 
tiveram uma contribuição razoável para essa atividade, conforme 
� gura 10, a seguir. 

Figura 10 - Contribuição das disciplinas do PFGP para o 

trabalho dos cursistas

Fonte: Survey realizada pela EGPCE

O grupo focal foi fundamental para que se pudesse perce-
ber os desa� os dos processos facilitadores no desenvolvimento da 
formação do PFGP. Com base nas opiniões dos Focus Group, os 
desa� os e os facilitadores do processo formativo foram categori-
zados em três dimensões: dimensão pessoal; dimensão andragó-
gica e dimensão institucional. O grande objetivo dessa categori-
zação foi permitir que a EGPCE soubesse quais pontos podem 
ser melhorados para o novo ciclo do PFGP, que será iniciado 
em 2019. A � gura 11 demonstra a categorização resultante dos 
grupos focais.
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Figura 11 - Facilitadores e Di� cultadores por Categoria

Dimensões             
avaliadas

Facilitadores Desa� os

Dimensão              
Pessoal

Conhecimento aplicado à área 
de trabalho

Conciliar o horário de traba-
lho com o ensino presencial

Dimensão                
Andragógica

A diversidade de temas/conte-
údos que motivam a continui-
dade/permanência na área de 
expertise escolhida

Disponibilidade de oferta de 
cursos presenciais em perío-
dos muito próximos

Dimensão               
Institucional

Interação entre os órgãos pú-
blicos nas turmas

Não liberação dos gestores 
para os cursos presenciais

Fonte: Focus Group realizado pela EGPCE

O Programa Executivo de Formação em Gestão Pública é 
um marco na história da Escola de Gestão Pública do Estado do 
Ceará – EGPCE. 

Trata-se de um novo modelo pautado na perspectiva de 
formação do servidor público, dentro de uma referência de apro-
fundamento em áreas de expertise da gestão pública. No modelo 
adotado, as modalidades de ensino presencial e a distância são 
integradas e com oferta planejada.

Os resultados obtidos nas distintas etapas da Avaliação do 
Modelo e do Processo de Formação demonstram que estamos no 
caminho certo, cientes dos desa) os apontados para melhoria con-
tínua e grati) cados pelos acertos identi) cados pelos respondentes.

5 Considerações finais

O PFGP inovou na oferta de um conjunto de cursos con-
centrados em uma mesma área possibilitando uma formação em 
serviço mais consistente e mais próxima do fazer técnico cotidia-
no do servidor, satisfazendo mais diretamente as necessidades de 
aprendizado em uma mesma área. O tempo do servidor é otimi-
zado, pois as formações contemplam a oferta de cursos tanto na 
modalidade presencial quanto a distância, o que (acredita-se) dá 
mais consistência e propicia o aprofundamento dos temas, uma vez 
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que essa associação de modalidades possibilita que o estudo teó-
rico-conceitual seja feito primeiramente em EaD e a parte técni-
co-prática seja executada nos cursos presenciais (EGPCE, 2017).
 Após os 18 meses meses de execução das atividades, é pos-
sível pontuar os avanços e desa" os do programa, bem como rela-
tar as estratégias elaboradas para aprimorá -lo continuamente.

Nesse sentido, a ideia foi bem recebida pelos servidores. 
Esse fato foi comprovado pelo grande número inicial de adesões, 
tanto dos servidores da esfera estadual quanto da municipal, pro-
venientes do poder Executivo, do Judiciário e do Legislativo. Isso 
demonstra a compreensão, pelos servidores públicos, da impor-
tância de uma formação continuada de aspecto abrangente e re-
lacionada com os diversos saberes e fazeres de uma mesma área 
como forma de ampliar os conhecimentos técnicos e melhorar 
o desempenho das funções, acarretando a elevação da qualidade 
dos serviços prestados aos cidadãos.

O fator tempo de dedicação necessário à participação nos 
cursos foi apresentado como um dos obstáculos para a satisfató-
ria conclusão, acarretando desistência e evasão. Além de partici-
par dos cursos do PFGP, muitos cursistas necessitaram também 
participar de outras formações pontuais ofertadas por suas seto-
riais e acabaram por não conseguir ausentar-se do trabalho por 
vezes seguidas e/ou conciliar as atividades do programa com as 
atividades regulares de sua função.

A dinâmica de inscrição nos cursos foi considerada como 
um fator positivo para os cursistas e para a equipe da EGPCE, 
pois facilitou o processo e representou inovação no trabalho da 
equipe relativo ao novo formato de divulgação dos cursos e à 
criação de novos layouts para a plataforma.

A adesão ao PFGP necessitou de conhecimento e da auto-
rização do chefe imediato de cada servidor, via correspondência 
o" cial, demonstrando ciência das regras do programa e disposi-
ção para liberar os servidores para os eventos de formação sem, 
necessariamente, passar pela anuência do GTDEP, como feito no 
processo regular de inscrição nos cursos da EGPCE.

Como resultados do primeiro ciclo do programa, 123 cur-
sistas receberam sua certi" cação em solenidade acontecida no au-
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ditório da Seplag, no dia 13 de dezembro de 2018, com a presen-
ça do Senhor Secretário do Planejamento e Gestão do Estado do 
Ceará, Francisco de Queiroz Maia Júnior e outras autoridades,

Figura 12 - Solenidade de Certi� cação do PFGP

Fonte: Criação da EGPCE

 Como podemos observar, muitos são os desa! os encon-
trados para o desenvolvimento de um programa de educação cor-
porativa como o PFGP. A escola de governo, EGPCE, entende o 
programa como sendo uma estratégia de ação formativa, baseada 
no pressuposto de uma necessária mudança de paradigma para a 
formação dos servidores públicos e investe na sua execução, com 
a criação de novas possibilidades para superação dos obstáculos 
apresentados, de modo a ofertar programas semelhantes, adotan-
do a perspectiva da oferta de trilhas de aprendizagem.
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LIDERANÇA E AUTODESENVOLVIMENTO: A 
FORMAÇÃO DE COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS 

PARA O SERVIDOR PÚBLICO 

Daniel Marinho Almeida1

Maria Elisaudia de Almeida Pereira2

Lúcia Maria Gonçalves Siebra3

Introdução

Nem todo aquele que ingressa no serviço público chegará 
a ocupar cargos de gestão. Isso é fato. Porém, para desempenhar 
as funções como servidor público, seja no setor de atendimento 
e recepção, seja no comando de pequenas equipes ou na gestão 
de uma setorial do governo (secretaria ou vinculada), existe um 
conjunto de competências inerente a cada função em que pode-
mos encontrar, com maior ou menor importância, as habilidades 
relativas à liderança. O serviço público, como atividade humana, 

1 Pedagogo, Mestrando em Educação (Eikon University). E-mail: marinho.or.daniel@
gmail.com

2 Professora de Língua Portuguesa e Doutora em Linguística (UFC). E-mail: elisaudia_al-
meida@yahoo.com.br.

3 Psicóloga (UFC), Mestre em Administração (FEA-USP), Doutora em Espaço Público e 
Regeneração Urbana (Universidade de Barcelona-UB). E.mails: lucia.siebra@egp.ce.gov.br 
e luciasiebra@gmail.com

CAPÍTULO 9
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prescinde de investimento em processos de educação continuada 
com o objetivo de incentivar e proporcionar atividades voltadas 
para o autodesenvolvimento dos agentes públicos responsáveis 
pela formulação e execução das políticas públicas.

Neste trabalho apresentaremos os resultados da realização 
de 19 turmas do curso Liderança e Autodesenvolvimento, de-
senvolvido pela Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará 
– EGPCE, como disciplina transversal inserida nas quatro áreas 
de expertises4 componentes do Programa de Formação em Gestão 
Pública – PFGP. O artigo se divide em quatro partes: na primei-
ra, apresentaremos o contexto motivador para inserção do curso 
no programa de formação, ressaltando os objetivos propostos, a 
expectativa de público e o entendimento desse tema como neces-
sário para integrar o conjunto de eventos formativos, direciona-
dos como estratégia de desenvolvimento de competências para 
servidores públicos; a segunda parte consiste na apresentação e 
justi# cativa da escolha do referencial teórico metodológico nor-
teador da didática e dos conteúdos adotados no curso; a terceira 
parte é centrada na dimensão avaliativa da oferta e do desenvol-
vimento do curso, trazendo os quantitativos de público atingido, 
o comparativo entre a meta inicial e os resultados obtidos, além 
da opinião dos cursistas e das ponderações dos instrutores; para 
encerrar, a quarta parte traz uma re& exão sobre as aprendizagens 
proporcionadas pelo curso e  sobre os desa# os de adequação, me-
lhoria e ampliação do curso, do ponto de vista da equipe técnica, 
que elaborou o programa e acompanhou toda a sua execução.

Serão apresentadas as etapas de planejamento, desenvol-
vimento, avaliação e possíveis ações corretivas para a melhoria 
contínua da oferta de cursos dessa natureza. Com essa ação, a 
EGPCE procura compreender, valorizar e sensibilizar servidores 
e gestores sobre a importância da abordagem de temas centrados 
na dimensão comportamental. Temas como esses são estratégicos 
para melhoria da ação cotidiana dos agentes públicos, sobretudo 
no tocante às questões relacionadas com a liderança, seja ela de 
uma organização, de grupos ou de si próprio.

4 Gestão Administrativo-# nanceira Aplicada ao Setor Público (272 h/a) Gestão de Pessoas 
no Setor Público (260 h/a); Gestão Pública e o Controle Interno (244 h/a) e Planejamento, 
Orçamento e Modernização Organizacional (220 h/a).
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A respeito do tema Autodesenvolvimento, a EGPCE o 
concebe como pressuposto educativo condicionante do ser hu-
mano enquanto sujeito capaz de compreender e se adequar às 
mudanças de seu tempo, bem como de produzi-las através do 
exercício das habilidades de inovar e empreender.

1 Liderança e autodesenvolvimento na gestão pública: 
contextualizando a origem da proposta de formação

A gênese da ação de liderar uma organização ou uma 
equipe está ancorada nas habilidades iniciais de liderar a si 
mesmo e na consciência da necessidade de autodesenvolvimen-
to. O “conhece-te a ti mesmo”, a antiga inscrição entalhada na 
entrada do Oráculo de Delfos, segundo a história de Sócrates, 
permanece um desa% o para todo ser humano e, nesse caso em 
especial, para todos os gestores e servidores públicos, líderes 
e liderados. Trata-se de um conceito estreitamente relaciona-
do com o desenvolvimento humano e com o processo educa-
tivo, que não engloba apenas políticos ou chefes de agências; 
também pode incluir os gestores de nível médio da organiza-
ção (CAVALCANTE; CAMÕES, 2017 p. 125). Reconhecer 
a necessidade de formação contínua, revisão e re* exão sobre 
os conhecimentos adquiridos e as experiências vividas faz o ser 
humano evoluir, independentemente da função social por ele 
desempenhada, a % m de que possa acompanhar as mudanças 
do contexto social no qual está inserido.

Conhecer-se, adquirir a consciência da necessidade de au-
todesenvolvimento é condição primeira para entender a realidade 
circundante. Compreender-se sujeito capaz de não só adequar-se 
às mudanças, mas também de assumir o papel de criador delas é 
característica essencial para quem assume o papel de líder.

E quantas mudanças a humanidade tem vivenciado nas úl-
timas décadas. A evolução dos meios de comunicação, o aumento 
do volume de informações e a disponibilidade do conhecimento 
têm provocado transformações nas mais diversas dimensões do 
fazer humano, provocando, sobretudo nos regimes democráti-
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cos, o aumento da noção de direitos, o questionamento dos va-
lores, social e historicamente instituídos, levando a uma maior 
participação popular na gestão pública.

O gestor público tem sido desa� ado a lidar com os efeitos 
causados por essas transformações: a globalização fez o mundo 
tornar-se menor, estreitando as relações internacionais; a demo-
cracia tem sido fortalecida por instrumentos e ferramentas ca-
pazes de fazer o cidadão ser ouvido e atendido em suas reivin-
dicações, como as Ouvidorias e Controladorias, por exemplo. A 
transparência da coisa pública torna-se cada vez mais realidade 
quando as informações sobre a aplicação (ou desvio) dos recursos 
públicos são apresentadas em jornais, diariamente e/ou estão dis-
poníveis ao toque do dedo na tela de um aparelho celular. Esses 
fatores provocam também a demanda crescente por aumento na 
qualidade do serviço público e na necessidade do Estado voltar-
-se para a criação e manutenção de um quadro burocrático que 
apresente agilidade, e� ciência e e� cácia, capaz de atender com 
qualidade as demandas da população.

Schwella (2005, p. 260), baseado na literatura existente 
em dados de análise social, tecnológica, econômica, ambiental 
e política, sintetiza os principais desa� os da liderança no setor 
público contemporâneo como sendo:

globalização (variedade de novos fenômenos), comple-
xidade (aumento do número de problemas públicos), 
desigualdade (aumento da distância entre ricos e po-
bres), equidade de gênero, diversidade, boa governança 
(democratização política, com ênfase crescente no com-
portamento ético do governo, na transparência da admi-
nistração pública e na accountability), capacidade (en-
fraquecimento ou desintegração do Estado) erosão da 
con� ança (diminuição da con� ança nas instituições do 
governo), reforma administrativa (New Public Manage-
ment), empowerment e aumento da capacidade local.

Como, então, o Estado pode formar um contingente de 
pessoal necessário ao seu bom funcionamento e encarar as mu-
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danças como oportunidades de melhoria dos serviços? Como 
fazer os servidores públicos, gestores ou não, reconhecerem-se 
como líderes de processos responsáveis pela garantia de atendi-
mento aos direitos básicos da população? Como sensibilizá-los 
quanto à possibilidade (e necessidade) de autodesenvolvimento 
e assunção da liderança de si e dos processos com os quais lida 
cotidianamente? Como atingir um patamar de excelência na 
prestação dos serviços públicos capaz de produzir melhoria na 
condição de vida de todos os cidadãos?

Um dos caminhos, senão o mais importante, parece ser o 
do investimento em formação contínua para os servidores pú-
blicos, buscando fomentar a aprendizagem ativa e estimular o 
pensamento criativo e inovador. A EGPCE entende, acredita e 
concentra suas ações nesse pressuposto.

Como escola de governo responsável pelas formações na 
área meio dos servidores do Poder Executivo Estadual, a EGPCE 
atua em duas frentes: uma propositiva e outra reativa. A partir 
da análise de sua prática e de pesquisas realizadas com os agen-
tes públicos, a EGPCE tem planejado e proposto um conjunto 
de eventos de formação, capacitação e treinamento (cursos, o� -
cinas, palestras, seminários e workshops) que, no entender da 
equipe gestora, atende as necessidades formativas do Estado. Mas 
a escola é igualmente demandada pelas setoriais do governo por 
capacitações especí� cas e pontuais, como treinamento em um 
novo sistema ou atualização de legislações e programas. Recebe, 
também, dessas setoriais, solicitação de vagas em cursos cujos 
temas são de âmbito geral, como licitações, por exemplo.

O curso Liderança e Autodesenvolvimento, como curso 
transversal dentro das áreas de expertises do Programa Executivo 
de Formação em Gestão Pública, representou o entendimento da 
EGPCE da importância de oferecer uma ação formativa capaz de 
iniciar um processo de preparação dos gestores e servidores pú-
blicos para a decisão e ação na realidade complexa e em contínua 
mudança, exigindo pro� ssionais que apresentem tanto habilida-
des técnicas quanto relacionais, ou seja, capazes de negociar e 
de liderar. É uma resposta à procura das setoriais por formação 
de gestores e líderes e é o entendimento da necessidade geral do 
Governo do Ceará.
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Pode-se observar essa demanda, em consonância com ou-
tras realidades da administração pública brasileira, como apre-
sentada por Oliveira; Sant’anna e Vaz. (2010), que constataram:

A partir do conjunto dos dados obtidos junto às lideran-
ças e gestores públicos pesquisados pôde-se agrupar as 
principais questões e desa� os contemporâneos em torno 
da gestão pública brasileira e o construto liderança em 
cinco grandes temas (dimensões chave): O estágio atual 
do setor público brasileiro: a tônica na e� ciência e em 
resultados; Desa� os da transição para uma nova admi-
nistração pública; Incorporação de políticas e práticas de 
gestão inspiradas no setor privado; Especi� cidades da li-
derança na esfera pública. (OLIVEIRA; SANT’ANNA; 
VAZ, 2010. p. 1464).

Para elaborar o escopo de um curso com a temática Lide-
rança e Autodesenvolvimento, a EGPCE partiu do entendimento 
apresentado por Cançado (2010) de que as de� nições e, por con-
seguinte, os modelos de liderança são cultural e temporalmente 
orientados, sujeitos, portanto, a variadas tendências e estilos.

O desa� o enfrentado pela EGPCE foi, então, o de ofertar 
uma capacitação com foco nas competências de liderança e au-
todesenvolvimento, como instrumento capaz de desencadear um 
processo educativo (coletivo e pessoal, ao mesmo tempo). O foco 
principal da formação foi a instrumentalização dos participan-
tes para a aquisição de habilidades que os tornassem capazes de 
resolver problemas e con� itos de maneira criativa, explorando a 
situação sob diferentes ângulos. 

Outras habilidades trabalhadas no curso relacionaram-se à 
sensibilidade e à perspicácia para estabelecer conexões e compreen-
der a complexidade das múltiplas facetas sob as quais a realidade se 
apresenta. Entender essa realidade utilizando-se não somente das 
informações em si, mas do sentido carregado por elas. Tudo isso 
leva ao empoderamento na ação de elaborar planos com foco no 
resultado esperado e tomar decisões ajustadas às conjunturas, sem 
perder a � exibilidade diante das pressões cotidianas.

Como, então, de� nir uma linha de trabalho que melhor 
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subsidie a metodologia, a escolha dos conteúdos e a ancoragem 
em uma abordagem de liderança que esteja, ao mesmo tempo, 
em consonância com o modelo de gestão para resultados, adota-
do pelo Governo do Ceará, e as tendências nacionais e interna-
cionais de per� l e estilos de liderança?

Para responder a esse questionamento, a EGPCE baseou-se 
no mapeamento das concepções acerca do conceito de liderança 
feito por Cançado (2010). A autora inicia a abordagem do tema 
pelos enfoques dados pelas teorias dos traços, liderança carismá-
tica e liderança transformacional. Essas teorias estão focadas no 
nível individual e centradas nas características de personalidade 
do líder, como fator preponderante para o exercício da liderança. 
Em seguida, Cançado apresenta o nível diádico de liderança, que 
está relacionado ao exame das relações interpessoais estabelecidas 
entre líderes e liderados. O foco desse nível é estabelecido no 
comportamento, no desenvolvimento de cooperação e nas rela-
ções de con� ança e na maneira como os líderes in� uenciam seus 
liderados para atingir os � ns.

Faz parte desse mapeamento, também, a liderança com 
foco em grupos – liderança situacional ou contingencial – ba-
seada nas dinâmicas de grupo e no papel do líder no desempe-
nho da equipe e na produtividade. Um outro nível citado é o 
coletivo organizacional, que re� ete a in� uência de grupos sobre 
outros grupos e interpreta as relações das organizações em rede, 
determinando como papel da liderança o de ajudar a organiza-
ção a se ajustar ao ambiente, de modo a adaptar-se às suas exi-
gências e a oferecer soluções para sobrevivência e crescimento 
da organização.

Por último, Cançado (2010) menciona as teorias emergen-
tes como, por exemplo, a da inteligência emocional (IE), que 
enfatiza dimensões subjetivas como a empatia.

A IE é uma competência do líder relacionada a capa-
cidade de identi� car os próprios sentimentos e os dos 
outros, de se motivar e de gerenciar bem as emoções em 
si mesmo e em seus seguidores. Inclui a auto percepção, 
a autorregulação, a motivação, a empatia e a habilidade 
social (CANÇADO, 2010, p. 100)
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Assim sendo, a EGPCE estabeleceu a adoção de metodolo-
gias e conteúdos em sala de aula, que privilegiassem um mode-
lo multidimensional no curso liderança e autodesenvolvimento, 
trabalhando sob a égide das “competências de liderança globais”, 
por apresentar os aspectos relativos às mudanças, que vêm ocor-
rendo no mundo organizacional, nesse caso, especi� camente, nas 
organizações públicas, o que demanda relações diferenciadas e 
características de personalidades distintas, envolvendo, portanto, 
multiníveis de análise.

Após os estudos realizados sobre os modelos, conceitos e 
concepções de liderança a EGPCE optou por basear o curso nos 
pressupostos do Pipeline de Liderança (CHARAN; DROTTER; 
NOEL, 2012). Esse modelo procura sintetizar e dialogar com os 
demais, adequando-se aos objetivos propostos para a formação 
dos servidores. Entendeu-se que esse modelo está em estreita re-
lação com as análises do processo formativo de gestores e servi-
dores públicos realizadas pela escola de governo.

O Pipeline de Liderança está dividido em seis níveis de pas-
sagem. Cada passagem requer que as pessoas desenvolvam uma 
forma de gerenciar e liderar, deixando as formas antigas para trás, 
conforme � gura 1.
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Figura 1. Pipeline de Liderança: passagens pro� ssionais 

importantes em uma grande organização

Fonte: CHARAN; DROTTER; NOEL ( 2012)

O Pipeline apresenta quatro fatores de e! cácia na lideran-
ça: talento interno x necessidades da organização; domínio de 
diferentes estilos de liderança; capacidade de desenvolver novas 
habilidades para lidar com o mundo da tecnologia e da informa-
ção; e clareza na relação de papéis.

Tendo em vista o caráter do curso de curta duração, com 
carga horária de 20 horas/aula, inserido como tema transversal 
em uma formação maior, o estudo de todas as passagens se tor-
naria inviável. Para o público atendido, composto por gestores, 
orientadores e coordenadores de células ou servidores não ocu-
pantes de cargo de gestão, o conteúdo e a metodologia foram 
baseados apenas na primeira passagem. As características do líder 
a serem trabalhadas nessa etapa estão descritas na ! gura 2:
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Figura 2: Fatores que devem ser extremamente reduzidos ou 
deixados para trás quando a pessoa se torna gestor de primeiro 

nível

Fonte: Drotter Human Resources, INC. In: CHARAN; DROTTER; NOEL (2012). 

O modelo Pipeline de Liderança procura proporcionar às 
organizações uma ferramenta de diagnóstico, que as ajude a iden-
ti% car descompassos entre competências individuais e o nível de 
liderança – e a afastar, se necessário, a pessoa que não se adequar 
(CHARAN; DROTTER; NOEL, 2012). Embora esse não seja o 
objetivo especí% co do curso, a EGPCE e os instrutores acreditam 
que a iniciativa da oferta da disciplina  Liderança e Autodesenvol-
vimento, como transversal, pode ser o início de uma ação mais 
duradoura, que proporcionará o alcance dos três benefícios pro-
postos pelo modelo: a) reduzir o estresse emocional de empregados 
individuais; b) proporcionar um modelo de mensuração capaz de 
identi% car quando alguém está pronto para passar ao próximo pa-
tamar da liderança; c) reduzir o tempo de preparação necessário 
para uma pessoa ocupar uma posição mais elevada na organização.
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O planejamento com os instrutores e a elaboração do ma-
terial didático de apoio foram ancorados nesse referencial. A pro-
posta é contribuir para a formação de uma liderança transforma-
dora, ou seja, aquela que torne seus seguidores mais conscientes 
da importância e do valor do trabalho, ative suas necessidades de 
ordem superior e os induza a transcender seus interesses pessoais 
em prol da organização (ISIDRO-FILHO, 2017).

 À guisa de avaliação, apresentamos a seguir os resultados 
atingidos e as aprendizagens construídas na execução dos cursos, 
bem como as oportunidades de melhoria da oferta de formações 
com a temática sobre liderança.

2 Execução das turmas: o ideal conversa com o real

A oferta do curso Liderança e Autodesenvolvimento, como 
disciplina transversal nas quatro áreas de expertises do Programa 
Executivo de Formação em Gestão Pública5, foi pensada para 
atingir um público de até 600 participantes, com a realização de 
20 turmas, de 30 participantes cada, com uma carga horária de 
20 horas/aula. Tendo em vista a procura e a solicitação por vagas 
no curso, o público alvo estendeu-se para além do Executivo. 
Foi permitida a participação de órgãos externos à administração 
direta, autárquica e fundacional do Estado e a municípios.

O objetivo geral do curso foi desenvolver competências ne-
cessárias à liderança e ao autodesenvolvimento pro% ssional dos 
servidores estaduais do Poder Executivo.

Ainda que a disciplina Autodesenvolvimento e Liderança 
tenha sido estruturada como obrigatória em todas as áreas de 
expertises do PFGP, sua oferta não foi exclusiva para os partici-
pantes do programa, mas estendida a todos os servidores que, 
sensibilizados quanto ao seu potencial, tenham se programado 
para cursá-lo. Com isso, as metas iniciais foram superadas, já 
que, para além dos matriculados no programa, outros servidores 
foram atendidos.

5  O Programa de Formação em Gestão Pública é apresentado no capítulo 8 deste livro.
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Das 20 turmas previstas, 19 foram realizadas (95,0% de exe-
cução da meta). A oferta inicial prevista para o PFGP era de 600 
vagas. Mas, devido à procura do curso por servidores que não ade-
riram ao programa, esse número foi ampliado para 742 vagas, das 
quais 677 foram preenchidas, conforme demonstrado na � gura 3: 

Figura 3: Liderança e Autodesenvolvimento - Relatório dos 

Servidores Capacitados 

Podemos observar, na � gura 3, que dos 677 servidores que 
efetuaram inscrição no curso, 472 concluíram de maneira satis-
fatória, o que corresponde a 69,71%.  

Das 35 setoriais componentes da Administração Direta, 
apenas 9 não enviaram participantes. Das 12 autarquias, 8 en-
viaram participantes para o curso. Das 7 fundações, 5 participa-
ram. Das 9 sociedades de economia mista, 5 participaram, e as 2 
empresas públicas estiveram representadas. As instituições mais 
participativas foram: a Secretaria da Educação (198 participan-
tes), a Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece, (87 par-
ticipantes), a Secretaria da Saúde (84 participantes) e a Secretaria 
da Educação (80 participantes). No Anexo I estão relacionados, 
de modo detalhado, os quantitativos de atendimento por órgão.

3. Avaliação do curso Liderança e Autodesenvolvimento: a 

visão dos cursistas, dos instrutores e da equipe gestora da 

EGPCE

Para avaliar os cursos e receber feedbacks sobre os eventos 
formativos realizados, a EGPCE utiliza um instrumental deno-



Avanços da Educação Corporativa no Estado do Ceará 167

minado Avaliação de Reação, aplicado ao � nal de cada curso. O 
instrumental contempla as percepções dos cursistas referentes aos 
aspectos: instrutoria; conteúdo; infraestrutura do espaço de reali-
zação do evento; logística do processo de divulgação e inscrição; 
qualidade do material didático; conhecimento dos cursistas so-
bre o tema, pré e pós realização do evento; e reserva uma questão 
aberta para críticas e sugestões. A resposta não é obrigatória e não 
é exigida a identi� cação do respondente. As respostas são poste-
riormente tabuladas em uma escala, dividida em níveis variando 
do nível E (péssimo) ao nível A (ótimo). 

No total das 19 turmas, 377 cursistas responderam a Ava-
liação de Reação, sendo que a média de respondentes de cada 
turma � cou sempre acima dos 70%. Os aspectos relacionados 
à instrutoria (competências do instrutor quanto ao domínio do 
conteúdo, à clareza nas apresentações, à interação com os partici-
pantes e à metodologia utilizada) atingiram Nível A, em todas as 
turmas. Sobre a aplicabilidade do conteúdo e a carga horária do 
curso, 18 turmas classi� caram como Nível A e uma turma classi-
� cou como Nível B (muito bom). Notadamente, essa turma foi a 
que contou com a maior participação de servidores não-ocupan-
tes de cargos de gestão.

Um fator importante demonstrado pelo instrumental de 
classi� cação é referente ao conhecimento do cursista sobre o 
tema antes do curso e depois do curso. As respostas sobre o co-
nhecimento antes do curso obtiveram posicionamento ora no 
nível D (regular), ora no nível C (bom). Depois do curso, as res-
postas sobre esse quesito oscilaram entre os níveis A e B (ótimo e 
muito bom, respectivamente).

 Na � gura 4, a seguir, estão reunidas algumas das observa-
ções dos cursistas, registradas na questão aberta do instrumento 
de avaliação dos cursos. Essas observações são críticas, sugestões 
e/ou elogios, que compõem o conjunto de variáveis utilizadas no 
planejamento das ações corretivas.
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Figura 4: Críticas, sugestões e/ou elogios dos cursistas

“Oportunizar o curso para 
outros servidores”. “Didática simples que nos faz sair da caixinha”.

“Sugestão de utilizar mais 
metodologias ativas”.

“Participar do curso ampliou minha visão acerca de 
como um líder no sentido de que não basta apenas ter 
competência e conhecimento, é necessário, pois que ele 
seja humano e tenha inteligência emocional”.

“Menos utopia e mais 
praticidade”.

“pensar diferente depois do curso, pois há que ser � exível 
diante do fator cultural que perpassa nosso campo de 
trabalho, o curso me ajudou a perceber isso”.

“O curso foi muito valioso 
e causou grande impacto 
no meu local de trabalho”.

 “sempre bom quando opiniões divergentes são aceitas, a 
criticidade é excelente para o bom aprendizado e o senso 
de civilidade”.

“Mais dinâmicas e 
conteúdo mais atualizado”.

“Este curso mostra o quanto é necessário assumirmos a 
liderança junto ao nosso ambiente de trabalho”.

“Minha visão de liderança 
mudou bastante”.

 “O curso foi extremamente relevante ao provocar 
re� exões sobre a prática do serviço público x a 
aplicabilidade de conceito no cotidiano”

“Seria interessante que o curso tivesse sua carga horária ampliada e que fosse realizada em 
dois módulos, sendo que um desses fosse com a aplicação de ferramentas da administração 
para o suporte e decisão, como a matriz de SWOT, GUT, espinha de peixe etc. Além 
disso, dada a importância do tema para os dias atuais, seria interessante aplicar esse curso 
para os chefes das repartições públicas, pois lhes faz muita falta”.

Fonte: Avaliações de Reação do Curso Liderança e Autodesenvolvimento (EGPCE, 2018)

Há solicitações para aumentar a carga horária do curso e/
ou para que a EGPCE oferte uma segunda fase com maior apro-
fundamento. Somados aos demais feedbacks, essas reivindicações 
dos cursistas comprovam a boa receptividade do curso e a impor-
tância para o desenvolvimento dos servidores.

Ao ! nal das formações, a EGPCE solicitou aos instrutores 
uma análise do curso6, relatando o processo de planejamento, 
os desa! os e as descobertas encontrados durante sua execução e 
as sugestões para aprimoramento dessa ação em ofertas futuras.

Para os instrutores, Alberto aragão e Augusto Cruz, 

a maior preocupação era ter um curso de ótimo nível, sem 
subestimar ou superestimar a capacidade dos alunos, pois 

6  O texto com a análise, em sua íntegra, está no Anexo II deste artigo.
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sabíamos que nem sempre teríamos somente líderes em sala 
de aula, mas, também colaboradores com ou sem cargo de 
che� a, encarregados de alguma área ou serviço especí� co 
nas secretarias onde trabalham. (...) Observamos, princi-
palmente, que os participantes saíam em sua maioria se 
conhecendo melhor e também se questionando onde po-
deriam evoluir enquanto pro� ssionais e seres humanos.

As colocações dos instrutores estão em consonância com 
os dados coletados nas Avaliações de Reação. Todavia, a EGPCE 
é consciente da necessidade de mudanças e ajustes na oferta das 
formações futuras, principalmente naquelas que abordam a di-
mensão da liderança, pois esse tema está em estreita relação com 
a capacidade do setor público de inovar e elevar a qualidade dos 
serviços prestados ao cidadão.

Figura 5: Turmas do curso de Liderança e Autodesenvolvimento

Fontes: Arquivo EGPCE (Fotos Larissa Falcão)
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Considerações finais

A liderança e o autodesenvolvimento integram o conjunto de 
competências cada vez mais requisitado de todos aqueles que desem-
penham funções tanto no serviço público quanto nas organizações 
privadas. Encontrar o tipo certo de líderes com os tipos certos de 
habilidades está cada vez mais difícil. Capacidades técnicas e ha-
bilidades pessoais já não são su� cientes (CHARAN; DROTTER;  
NOEL, 2012). Dessa forma, trabalhar a questão da liderança, a for-
mação de líderes no setor público e incentivar o servidor a se autode-
senvolver são paradigmas que se impõem em nível global. 

Cavalcante e Camões (2017), ao citarem o relatório de Ten-
dências e desa� os na inovação do setor público na Europa, uma aná-
lise feita com base em entrevistas com os funcionários públicos e 
acadêmicos de 25 Estados-membros da União Europeia, justi� -
cam como a questão da liderança, aliada a outras variáveis com-
plexas, cria as condições prévias para que a inovação aconteça 
no setor público. As variáveis apontadas são: cultura, estratégia, 
capital humano, incentivos e recompensas, capacidades organi-
zacionais e boa governança. 

Embora divididos em grupos e teorias, que centram a aten-
ção e as práticas nos traços de personalidade, ou nos estilos de 
liderança ou nas questões  situacionais (ALMEIDA, 2016, p. 2), 
a liderança e o autodesenvolvimento apresentam-se como temas 
que exigem aprofundamento, pesquisa, estudo e aplicação na 
forma como fazemos o serviço público. Se o cidadão exige do 
estado a elevação da qualidade e dos serviços, se os canais de 
transparência evidenciam e colaboram com a identi� cação dos 
gargalos da execução das políticas públicas e norteiam o redi-
recionamento da tomada de decisões, investir na formação de 
servidores públicos surge como ação inovadora e merecedora de 
mais investimento e valorização.

A EGPCE investiu e acreditou na inovação e na criativida-
de, mesmo compreendendo os problemas que surgem diante da 
iniciativa de trabalhar e investir nessas duas variáveis no serviço 
público. Como a� rma Dror (1997), a criatividade pessoal signi-
� cativa é uma característica inerente à personalidade, e, por isso, 
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não pode ser ensinada, somando-se a essa a� rmação o fato de que 
muitas estruturas e processos organizacionais e governamentais 
são, na prática, de natureza anti-inovadora.

Mesmo assim, a EGPCE aceitou o desa� o de lidar com 
essas variáveis. Ao inovar  e usar de criatividade na oferta de cur-
sos, abrangendo um tema tão relevante e necessário como o de 
liderança, a escola de governo rea� rma sua posição diante da ne-
cessidade e importância de investir na formação de líderes.  E, ser 
criativo e inovador, nessa área, é condição radical.  

Ao apontar quais as características do administrador ideal 
para o século 21, Dror (1997) enumera atributos como: a crescente 
pro� ssionalização, a capacidade inovadora e criativa, o virtuosismo 
e a autonomia, tudo isso somado a um alto grau de conhecimento.

Embora essas habilidades pro� ssionais sejam difíceis de 
de� nir, pelo fato de envolverem características muito próprias 
de cada sujeito, como a absorção de conhecimentos pelo com-
portamento intuitivo e pensamento espontâneo, o autor enfatiza 
o caráter decisivo do aprendizado ativo e contínuo, combinado 
com o ensino apropriado, o planejamento de carreira e o aconse-
lhamento pro� ssional (DROR, 1997 p. 14).

O curso Liderança e Autodesenvolvimento, pode-se a� r-
mar, consiste em um ensaio para a implementação de ações edu-
cativas direcionadas à concretização de uma cultura, no âmbito 
do serviço público, de valorização do aprendizado contínuo e 
ativo, podendo contar com uma plataforma de ensino apropria-
da, planejada e coordenada pela escola de governo e com possibi-
lidade de evoluir para outras dimensões do fazer e do ser servidor. 

Ações como essa, espera-se, contribuem para a diminuição 
da distância entre os per� s dos líderes, hoje existentes, e daqueles 
realmente necessários para tornar a gestão pública efetivamente 
de qualidade produtora dos resultados esperados pela população.

A experiência desenvolvida pela EGPCE no curso Autode-
senvolvimento e Liderança foi diferenciada em quatro aspectos. 
a) o estudo teórico do tema e a de� nição do eixo norteador com a 
escolha de um modelo consolidado; b) a escolha dos pro� ssionais 
para realização da proposta teórica, com o delineamento de um 
per� l pro� ssional, que já atuasse no mercado e que tivesse com-
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provada experiência, tanto em vivências institucionais quanto 
em instrutoria; c) um sentido de experimentação, a primeira tur-
ma contou com a participação dos dois instrutores, juntos exe-
cutaram, juntos � zeram a crítica e as alterações devidas até que o 
curso estivesse “pronto”; d) as turmas foram acompanhadas pelos 
técnicos da EGPCE, atentos a pontos de melhoria contínua. A 
EGPCE, nesse processo, contou com a parceria e dedicação dos 
instrutores Augusto Cruz e Alberto Aragão, que demonstraram 
um senso de aprendizagem contínua, estabeleceram uma relação 
colaborativa com a escola e contribuíram com o aperfeiçoamento 
constante da ação formativa. 

No momento em que o Governo do Estado está � nalizan-
do um projeto de longo prazo - Ceará 2050 - que apontará os ca-
minhos a serem trilhados em busca de um Estado próspero, sau-
dável e que quer continuar a crescer de maneira sustentável, um 
lugar onde os cearenses, e outras populações que aqui escolheram 
viver, possam trabalhar, produzir, crescer, ter saúde, sentirem-se 
seguros, viver com dignidade, sendo parte de um projeto onde 
todos são importantes e no qual cada um colabora para fazer um 
“Ceará cada vez melhor”. 

Nesse contexto, o próximo desa� o da EGPCE está em 
compatibilizar as demandas, cada vez maiores, por ações de edu-
cação corporativa aliadas à efetiva execução das políticas públicas 
para a sociedade. O desenvolvimento de líderes exige avançar do 
nível operacional e chegar aos níveis tático e estratégico. É preci-
so olhar para o futuro desejado e daí tirar a inspiração necessária 
para planejar os passos seguintes. E quanto ao futuro, como diz 
o poeta: “Vamos lá fazer o que será”!7
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ANEXO I -  Quadro com as instituições e quantitativos
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ANEXO II - Relato dos instrutores Alberto Gonçalves Aragão 

e Antônio Augusto Almeida Cruz sobre o curso Liderança e 

Autodesenvolvimento

Enquanto instrutores não servidores da Escola de Gestão 
Pública – EGP, recebemos o desa� o de criar, a partir do novo, 
um curso de Liderança e Autodesenvolvimento para servidores 
públicos, de preferência que ocupassem cargos de che� a e/ou 
exercessem a liderança na sua rotina diária.

Citamos no parágrafo anterior o nome desa� o porque foi 
dessa forma que nos foi colocado desde o início, ou seja, de posse 
desse desa� o, nos questionamos desde o primeiro momento quais 
seriam as melhores metodologias e materiais a serem utilizados 
durante o curso. No nosso planejamento priorizamos um misto 
de atividades incluindo apresentações em Power point, vídeos 
diversos, trabalhos em equipes, dinâmicas e  jogos (game� cation), 
trabalhos individuais e estudos de casos, além de instrumentos de 
autoavaliação em determinadas habilidades de liderança, instru-
mentos de planejamento pessoal e textos para re" exão.

A partir da turma 10, entre essas atividades, aplicamos 
uma pesquisa sobre os Fatores Motivacionais e o Planejamen-
to de Carreira. O objetivo foi tratarmos o assunto com dados 
concretos considerando cada turma como uma equipe, de forma 
que os participantes pudessem ter uma noção concreta de como 
trabalhar o tema motivação com a sua própria equipe. O resumo 
desse trabalho anexamos ao presente texto.

Dentre os tópicos estudados durante o curso, destacamos 
os seguintes assuntos:
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Conteúdos trabalhados no curso Liderança e 

Autodesenvolvimento

 

Durante os cinco primeiros meses de execução procuramos 
sempre fazer uma avaliação com as turmas e na sequência escu-
tar da própria escola os feedbacks de todos os envolvidos. Esses 
retornos foram importantes para as devidas adaptações e ajustes 
& nais que o curso passou a ter desde então. Portanto, as qua-
tro primeiras turmas nos serviram para alinhar os conteúdos e 
atividades, a partir dessa percepção dos alunos, da coordenação 
da EGPCE e da nossa própria avaliação sobre a nossa atuação, 
matéria e metodologia, o que nos deu mais segurança no sentido 
de que estávamos no caminho certo do que nos foi lançado como 
desa& o no início.

Nossa maior preocupação era ter um curso de ótimo nível, 
sem subestimar ou superestimar a capacidade dos alunos, pois 
sabíamos que nem sempre teríamos somente líderes em sala de 
aula, mas, também colaboradores com ou sem cargo de che& a, 
encarregados de alguma área ou serviço especí& co nas secretarias 
onde trabalham.

Observamos principalmente, que os participantes saíam em 
sua maioria se conhecendo melhor e também se questionando 
onde poderiam evoluir enquanto pro& ssionais e seres humanos. 
Essa percepção foi muito importante para melhor ajustarmos as 
atividades individuais, provocando em todos o desejo de aperfei-
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çoamento constante. Isso, mesmo sem uma pesquisa mais elabo-
rada, mas, apenas por meio da observação e dos comentários ao 
longo dos dois anos, podemos comprovar pela participação de 
ex-alunos das turmas de liderança, em outros cursos, treinamen-
tos e eventos complementares ou que fazem parte do Programa 
Executivo de Formação em Gestão Pública.

O fato de termos atividades diversas numa sequência não 
lógica, onde de tempos em tempos, havia uma provocação cons-
tante nos alunos, através da realização desse leque de atividades, 
provocou assim constantes surpresas e ocasionou uma sempre 
presente curiosidade e desejo de permanecer em sala de aula, o 
que foi bastante positivo para nós instrutores.

Foi identi� cado também que nas turmas onde havia uma 
maioria de alunos que já atuam como líderes, a qualidade e o ní-
vel das aulas � cavam muito interessantes, com debates baseados em 
experiências e relatos oportunos do dia-a-dia, enquanto em turmas 
com poucos líderes, os instrutores trabalhavam mais em exposições, 
como forma de compensar a carência de experiência em liderança 
dos alunos e prover mais informações sobre a atuação do líder.

Temos plena convicção que todo líder necessita de apri-
moramento, mas necessita também ser incentivado e se motivar 
a se autodesenvolver, além de ter a preocupação de desenvolver 
sua equipe de colaboradores. E pelos feedbacks apresentados até 
o momento temos certeza que o curso caminha numa estrada se-
gura, porém nos obriga a realizar mudanças, sempre necessárias, 
para que continue sendo atrativo e produtivo.

Atenciosamente,
Alberto Gonçalves Aragão

Antônio Augusto Almeida Cruz
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A EDUCAÇÃO CORPORATIVA A DISTÂNCIA 
NA ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA DO ESTADO 
DO CEARÁ – EGPCE NO PERÍODO 2015-2018: 

AVANÇOS E DESAFIOS

Maria Elisaudia de Almeida Pereira1

Marisângela Maria Ribeiro Guimarães2

Jairo Ferreira da Silva Júnior3

Introdução

A Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará – EGP-
CE, desde sua criação, em 2009, dedica-se à educação do ser-
vidor público, principalmente o da esfera estadual, buscando 
desenvolver habilidades e competências fundamentais a uma 
gestão pública caracterizada pelos princípios da e� ciência, e� -
cácia e efetividade.

 

1 Professora de Língua Portuguesa e Doutora em Linguística (UFC). E-mail: elisaudia_al-
meida@yahoo.com.br.

2 Analista de Sistemas e Mestranda em Informática Aplic ada (UNIFOR). E-mail: ribeiro-
marisangela@gmail.com

3 Psicólogo, Especialista em Administração de Recursos Humanos e Mestrando em Computa-
ção Aplicada (UECE). E-mail: jairo.ferreirajr@egp.ce.gov.br e jairo.ferreirajr@jotanet.net

CAPÍTULO 10
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A EGPCE visa, através da educação corporativa, treinar e 
desenvolver servidores, a � m de que contribuam para o cresci-
mento de suas instituições.  Nesse tipo de educação, é importan-
te ressaltar a busca pela evolução das competências individuais 
dos participantes e a maximização das habilidades necessárias 
para cada função e/ou cargo ocupados.

Nesse sentido, a EGPCE desenvolve seu processo educa-
cional, por meio das modalidades de ensino: presencial e a dis-
tância. Essas modalidades são administradas pela Coordenadoria 
Pedagógica – COPED, que gerencia: a Célula de Educação Pre-
sencial – CEDUP; a Célula de Educação a Distância – CEDIS; 
e a Célula de Secretaria Escolar – CESES.

Neste trabalho, tratamos especi� camente das ações de edu-
cação corporativa a distância realizadas pelas CEDIS no período 
2015 a 2018. Esse período, como pode ser visto no Capítulo 7 
deste livro, compreende o segundo ciclo de gestão da EGPCE, 
em que o ensino a distância já está implementado e novas alter-
nativas para uma oferta mais produtiva são buscadas. 

Desse modo, objetivamos relatar como a educação a dis-
tância (EaD) vem sendo desenvolvida pela CEDIS, descrevendo 
as atividades até aqui operacionalizadas, a � m de avaliarmos em 
que medida avançamos e os desa� os que se impõem para um 
novo momento de sua oferta.

Antes de abordarmos o funcionamento da EaD na EGP-
CE, apresentamos breves considerações acerca dessa modalidade 
de ensino no Brasil e nas Escolas de Governo do Ceará.

1 A Educação a Distância no Brasil e nas Escolas de Governo 

do Ceará: breves considerações

As primeiras experiências de Educação a Distância - EaD 
se iniciaram nos Estados Unidos por volta do ano 1728. No 
entanto, há registros de um longo histórico em países como a 
Inglaterra, a Austrália, o Canadá, a Espanha e a China, entre 
outros (NUNES, 2009). No Brasil, tem-se notícia de atividades 
de Educação a Distância desde 1900, no Rio de Janeiro (ALVES, 
2010), mas sua regulamentação como modalidade de ensino só 
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ocorreu com a Lei 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, tendo suas diretrizes e metas estabelecidas no 
Plano Nacional de Educação (PNE) – Lei n.º 10.172/2001.

Atualmente, a EaD tem reconhecida sua importância e se ex-
pande consideravelmente no Brasil, sendo compreendida como a

modalidade educacional na qual a mediação didático-
-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem 
ocorre com a utilização de meios e tecnologias de infor-
mação e comunicação, com estudantes e professores de-
senvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos 
diversos. (BRASIL, 2005). 

Como o contato direto (face a face) entre educador e edu-
cando é, praticamente, excluído na EaD, há a necessidade de que 
os conteúdos sejam tratados de um modo especial, ou seja, apre-
sentem estrutura e organização que os tornem acessíveis, facili-
tando o aprendizado a distância, principalmente quando o curso 
é oferecido sem tutoria. Segundo Cirigliano (1983, p.19-20), a

necessidade de tratamento especial exigida pela ‘distância’ 
é a que valoriza o ‘design instrucional’, ou seja, o modo de 
tratar e estruturar os conteúdos para torná‐los acessíveis à 
aprendizagem. O estudante a distância, ao tomar contato 
com o ‘material estruturado’, isto é, com conteúdos orga-
nizados segundo determinado ‘design’, é como se no texto 
ou no material estivesse em presença do próprio professor. 

É importante ressaltar que outros elementos merecem es-
pecial atenção como: a metodologia, os recursos tecnológicos 
para criação de cursos, a plataforma que hospeda os cursos, a 
navegação no ambiente virtual de aprendizagem etc. Isso exige 
uma constante inovação e novas posturas das instituições que 
trabalham com o ensino a distância, pois é cada vez maior a pro-
cura por essa modalidade de ensino.

De acordo com o Censo EaD Brasil (ABED, 2017, p. 25), o
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grande marco de 2017 para a EAD foi a � exibilização da regu-

lamentação e, consequentemente, da oferta de cursos a distân-

cia por meio da Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 

2017. Com essa mudança, passou a ser possível criar institui-

ções que oferecessem EAD sem a contrapartida presencial[...]. 

Essa � exibilização, certamente, tem o potencial de ampliar a 
oferta de cursos EaD por diferentes instituições. Segundo o Censo 
EaD Brasil (2017, p. 33), registrou-se um aumento do número de 
matriculados nos cursos corporativos a distância nos últimos anos. 
Em 2016, foram 1.280.914 matrículas e em 2017, 1.459.813.

Além disso, uma das maiores vantagens para a educação 
corporativa é a capilaridade da EaD. O colaborador/servidor 
pode ter acesso ao conhecimento em qualquer lugar e, em alguns 
casos, a qualquer tempo e em qualquer dispositivo, como explici-
ta a Educação Ubíqua (BARBOSA, 2008). Os custos envolvidos 
na formação e capacitação de colaboradores/servidores na educa-
ção corporativa são sensivelmente diluídos na modalidade EaD, 
o que representa uma redução dos gastos.

Nesse contexto, a Rede de Escolas de Governo do Ceará, for-
mada por doze escolas (entre elas, a EGPCE), promoveu, em 2016, 
eventos de sensibilização para o desenvolvimento e a expansão da 
educação corporativa a distância nas instituições que a compõem.

A realização desses eventos foi pensada, considerando três 
aspectos: i) escolas que ofertam regularmente cursos na moda-
lidade EaD; ii) escolas que ainda não ofertam formação nessa 
modalidade, mas planejam ofertá-la; e iii) escolas que já desen-
volveram ações de formação em EaD e planejam diversi! car suas 
ações formativas, retomando o trabalho com cursos no ensino a 
distância (ALMEIDA; PEREIRA, 2017).

O resultado observado, após os encontros e a realização de 
uma pesquisa, apontou para a necessidade da criação de novas es-
tratégias, que viessem a potencializar e a valorizar a oferta de cursos 
na modalidade EaD. Com isso, cada escola de governo buscou 

debruçar-se sobre algumas questões para traçar um 
diagnóstico do contexto presente e implementar ações 
de melhoria, visando ao crescimento em números e em 
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qualidade do ensino a distância no processo de forma-
ção continuada dos servidores públicos. (ALMEIDA; 
PEREIRA, 2017, p. 12).

Coube às escolas participantes da Rede a análise de suas 
ações e da sua realidade, para que os resultados já alcançados 
fossem avaliados e novas experiências viessem a ser planejadas, 
considerando o baixo custo da EaD e a sua expansão.

Desse modo, a partir da seção seguinte, relatamos as ações 
realizadas na educação corporativa a distância da EGPCE, por 
meio da CEDIS, para então ressaltarmos os avanços e os desa� os 
veri� cados até o momento atual.

2 A Célula de Educação a Distância  – CEDIS 

A Célula de Educação a Distância – CEDIS, ao ser cria-
da pela EGPCE, em 2009, representou, por meio da EaD, uma 
alternativa de oferta de educação corporativa mais voltada aos 
servidores que não têm como se ausentar do trabalho e/ou não 
residem em Fortaleza. Como destaca Gonzalez (2005, p. 33), o 
ensino a distância “é uma estratégia desenvolvida por sistemas 
educativos para oferecer Educação a setores ou grupos da popu-
lação que, por razões diversas, têm di� culdade de acesso a servi-
ços educativos”. 

A CEDIS, vinculada à COPED, é composta, atualmente, 
por três servidores e um colaborador. As atividades são realizadas, 
com base no Planejamento Anual da EGPCE e na programa-
ção mensal, por meio dos seguintes processos: planejamento do 
evento, contato com possíveis conteudistas, produção do curso 
(pelo conteudista e pela equipe CEDIS), cronograma de oferta, 
divulgação e inscrições, realização, acompanhamento (de secre-
taria, técnico e pedagógico), encerramento (fechamento de tur-
mas no @NedGov e no Sistema Capacit), avaliação e pagamento 
do conteudista e/ou tutor. A cada ano, há uma meta anual de 
formação estabelecida, considerando o número de atendimentos 
satisfatórios. Para o ano de 2018, a meta é de 4.200 certi� cados.

Para operacionalizar as formações a distância foi criado, 
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ainda em 2009, o  Núcleo de Educação Governamental – @
NedGov, com a oferta de cursos para  gestores, multiplicadores e 
técnicos da EGPCE e um curso piloto, Desenvolvimento Terri-
torial, para servidores (SANTOS; TELES; VERÍSSIMO, 2014). 

No período 2009 a 2014, primeiro ciclo de gestão da 
EGPCE, houve a produção/oferta de 61 cursos com 9.370 aten-
dimentos satisfatórios. Já no segundo ciclo, de 2015 a 2018, a 
produção/oferta até o momento, novembro de 2018, é de 70 
cursos e 18.712 atendimentos com certi� cação. Desse modo, 
situamo-nos na estatística de aumento da demanda, registrada 
pelo Censo Ead Brasil, referida na seção anterior. Mas que estra-
tégias foram utilizadas para esse crescimento?

Nas seções a seguir, buscamos responder a essa questão, 
apresentando os processos desenvolvidos pela CEDIS e a pla-
taforma virtual @NedGov, com o enfoque das mudanças que 
foram executadas.

2.1 Divulgação e inscrições dos cursos

A divulgação e inscrições dos eventos de formação na CE-
DIS começam logo após a elaboração do cronograma de oferta 
do mês, geralmente, com cerca de 20 dias de antecedência do 
início do curso, por e-mail e no site da Escola (programação e 
notícia). A divulgação via e-mail é enviada ao Grupo Técnico de 
Gestão de Desenvolvimento de Pessoas – GTDEP ou ao setor 
de Recursos Humanos - RH dos órgãos e entidades estaduais da 
administração direta e indireta, que em sua maioria tem acesso 
ao Sistema Capacit (no qual é feita a pré-inscrição). Além desses 
órgãos e entidades, recebem a divulgação, e realizam inscrições 
por e-mail, instituições municipais de Fortaleza e instituições lo-
calizadas na região metropolitana e no interior.

Até 2015, o e-mail enviado continha em seu corpo uma 
mensagem com dados do evento, sendo enviados como anexos 
a Ficha Técnica do Curso (documento com a descrição do cur-
so, objetivos, conteúdo programático, período de inscrições e 
de realização, informação sobre conteudista/tutor) e a Ficha de 
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Inscrição, encaminhada, posteriormente, pelo GTDEP/RH ao 
interessado em participar do evento.

 No ano de 2016, para tornar a mensagem de divulgação 
mais atrativa, foi realizada no corpo do e-mail a inserção (in-line) 
de um banner, como ilustra a ! gura 1.

Figura 1: Banner do Curso Introdução à Gestão para Resultados

Fonte: Arquivos da CEDIS (2016)

O  banner de divulgação (! gura 1) apresenta o nome e a car-
ga horária do curso, período de inscrição e de realização, imagem 
do evento, instruções para pré-inscrição e, por último, números 
dos telefones da CEDIS. Essa turma do curso Introdução à Gestão 
para Resultados, conforme relatório do Sistema Capacit (2018), 
alcançou o total de 274 inscrições e 199 certi! cações ao ! nal.
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2.2 Produção e oferta de cursos

No período de 2015 a 2018, a produção e a oferta de cur-
sos a distância pela CEDIS foram sendo ampliadas, devido a um 
crescimento gradativo da procura pelos servidores e às mudanças, 
que foram sendo implementadas pela gestão da EGPCE (tabela 1).

Tabela 1: Dados Gerais da CEDIS no Período 2015-2018

Ano
Produção/
Oferta de 

Cursos

Quantidade 
de Turmas

Inscritos
Atendimentos                  
Satisfatórios

2015 9 61 3.639 2.329

2016 20 89 6.843 4.718

2017 20 62 7.344 5.443

2018                   
(Até Nov.)

21 102 8.903 6.222

TOTAL 70 311 26.729 18.712

Fonte: EGPCE - Sistema Capacit (2018)

Como podemos observar na tabela 1, houve uma nova pro-
dução/oferta de cursos EaD de 2015 para 2016, momento em que 
houve uma reorganização da CEDIS. Em 2015, somente dois dos 
nove cursos ofertados foram produzidos na Célula de Educação a 
Distância, os demais eram cedidos pelo SERPRO, devido ao Acor-
do de Cooperação Técnica – ACT assinado com a EGPCE.

No " nal do ano de 2015, devido a mudanças na adminis-
tração do SERPRO, o ACT foi rompido e, em janeiro de 2016, 
foi iniciada uma nova produção de cursos. Ao " nal do ano, já es-
távamos com mais do dobro de cursos em relação a 2015, como 
pode ser observado na tabela 1. Em 2017, mantivemos o mesmo 
número, mas novos cursos foram produzidos em virtude do lan-
çamento do Programa Executivo de Formação em Gestão Públi-
ca – PFGP4. 

4  Você pode saber mais sobre esse programa lendo o Capítulo 8 deste livro, que o apresenta 
desde a criação ao ensaio avaliativo.



Avanços da Educação Corporativa no Estado do Ceará 187

Para a oferta desse programa, a EGPCE distribuiu a carga 
horária dos eventos das quatro áreas de expertises, que estão sen-
do executadas, nas modalidades de ensino presencial e a distân-
cia, conforme indica o tabela 2.

Tabela 2: Áreas de Expertise do PFPG

Área de Expertise

Carga horária por                                     
modalidade de ensino

Carga                   
horária

totalPresencial EaD

Gestão Administrativo-" nanceira 
Aplicada ao Setor Público

(152 h/a) (120h/a) 272

Gestão de Pessoas no Setor Público (80 h/a) (180h/a) 260

Gestão Pública e o Controle In-
terno

(172 h/a) (72 h/a) 244

Planejamento, Orçamento e Mo-
dernização Organizacional

(120 h/a) (100 h/a) 220

Fonte: EGPCE -  Cartilha do Programa Estratégico de Formação de Gestores 
Públicos (2016)

Desse modo, coube à CEDIS a produção de 10 cursos, sen-
do três deles lançados, ainda em 2016, com três turmas pilotos: 
Gestão de Compras; A Previdência Social do Servidor Público Es-
tadual e Introdução à Gestão para Resultados. É importante res-
saltar que este último vem sendo oferecido para todas as áreas de 
expertise em andamento. Em 2017, quando o programa passou a 
ser executado, produzimos e ofertamos os outros sete cursos.

No que diz respeito à produção dos conteúdos dos cur-
sos, além da Matriz de Design Instrucional para planejamento 
e organização das aulas e atividades a serem desenvolvidas, foi 
criado um Guia de Recursos Interativos para os conteudistas 
(" gura 2). 
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Figura 2: Guia de Recursos Interativos

Fonte: Arquivos da CEDIS

Esse guia tem o objetivo de permitir aos conteudistas 
um alinhamento da intencionalidade didática do curso com 
as tecnologias e mídias que disponibilizamos, pois, como res-
salta Alves (2010, p. 5), o sucesso da EaD depende não só de 
sistemas e programas bem de% nidos, mas também de “recur-
sos humanos capacitados, material didático adequado e meios 
apropriados de se levar o ensino desde os centros de produção 
até o aluno”.

2.3 Acompanhamento dos eventos

O acompanhamento do cursista pela CEDIS é realizado 
via telefone e/ou e-mail e, muito raramente, de forma presencial. 
Nesse sentido, tentamos estar próximos do cursista e, ao mesmo 
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tempo, reconhecemos a “necessidade de tratamento especial exi-
gida pela distância” (CIRIGLIANO, 1983, p.19).

Nosso acompanhamento se inicia com a con� rmação da 
inscrição. Para cada participante e representante(s) do GTDEP/
RH é enviada uma mensagem de con� rmação de inscrição/ma-
trícula. Depois disso, esclarecemos as dúvidas que nos chegam 
por telefone ou por e-mail, no endereço eletrônico: inscricao.
nedgov@egp.ce.gov.br. 

Após o encerramento das inscrições e a inserção das turmas 
na plataforma virtual, são enviadas mensagens com os desejos 
de boas-vindas e as orientações de acesso (geralmente, dois dias 
antes de iniciar o evento). Na data de início do curso, essa men-
sagem é reenviada, utilizando-se o endereço eletrônico: moodle@
egp.ce.gov.br. As solicitações de suporte técnico, principalmen-
te devido a di� culdades de acesso, são encaminhadas para esse 
e-mail ou resolvidas nas ligações telefônicas. Por esse e-mail, tam-
bém é realizado o acompanhamento pedagógico.

Esse acompanhamento, realizado pela CEDIS, nos cursos sem 
tutoria, dominantes em nossa oferta, é baseado no relatório diário 
criado para análise dos acessos e das atividades realizadas pelos cur-
sistas até a � nalização do evento. Com isso, vamos avaliando a par-
ticipação do cursista durante toda a formação a distância e determi-
nando estratégias de intervenção para acompanhá-lo e motivá-lo ao 
estudo, a � m de que dê continuidade às suas leituras e às avaliações 
até concluir o evento em que se matriculou. Para os cursos com 
tutoria, foi criado um instrumental, que possibilita esse acompanha-
mento diário, uma vez que não se disponibilizam, para essa função, 
as mesmas permissões de acesso de quem trabalha na CEDIS.

A proposta então é a de que a motivação dos cursistas, por 
meio da CEDIS ou pela tutoria, seja provocada pelo envio de 
mensagens, em dias alternados para: i) quem demora a fazer o 
acesso ao evento, � cando classi� cado como “nunca”; ii) quem 
está com atividades atrasadas, considerando o prazo de cada aula 
e a data de sua abertura; iii) quem acessou e não foi realizando as 
atividades propostas.

Por último, buscamos reconhecer o esforço e a dedicação 
do nosso participante, encaminhando e-mails (� gura 3)  com 
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mensagens de “Parabéns” pela aprovação e a despedida “Até o 
próximo curso”, o que representa o desejo de revê-lo e um convi-
te para continuar seu processo de formação.

Figura 3: E-mail enviado ao cursista pela aprovação no curso

Fonte: Arquivos da CEDIS

Tentamos, portanto, criar um ambiente em que o cursista/
servidor público sinta-se acolhido e fazendo parte da instituição 
que promove o curso, estabelecendo assim uma relação mais próxi-
ma, quase personalizada, o que é apontado por Holmberg (1985) 
como um dos elementos essenciais a prática do ensino a distância. 

2.4 Avaliação dos cursos 

Na Célula de Educação a Distância – CEDIS, são desen-
volvidos dois tipos de avaliação: a de aprendizagem e a avaliação 
de reação (conhecida também com avaliação de satisfação).

A avaliação de aprendizagem é realizada a cada unidade ou 
aula de um curso, observando-se sua carga horária. Por exemplo: 
em cursos com 20h/a, temos duas aulas e duas avaliações; em 
cursos com 40h/a, temos quatro aulas e quatro atividades avalia-
tivas etc. Nos cursos sem tutoria, há somente atividades avalia-
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tivas, em que são trabalhadas questões com análise de itens para 
múltipla escolha ou única escolha, análise de itens, assinalando 
“verdadeiro ou falso”, relacionamento e preenchimento de colu-
nas. Nos cursos com tutoria, além das “Atividades Avaliativas”, a 
avaliação da aprendizagem é composta por fóruns de participa-
ções. Com isso, há mais interação e a aprendizagem compartilha-
da pela troca de conhecimentos.

A Avaliação de Reação é um instrumental utilizado na CE-
DIS/EGPCE para a avaliação de seus cursos e a melhoria contínua 
de seus processos. O formulário dessa avaliação é disponibilizado 
no ambiente virtual, sendo a última atividade a ser desenvolvida 
pelo(s) cursista(s) antes da impressão de seu(s) certi� cado(s). À 
medida que novos recursos são inseridos no Núcleo de Educação 
Governamental – @NedGov, a ser descrito na próxima seção, 
novos itens passam a integrar o instrumental.

Dessa forma, compreendemos a avaliação com um proces-
so que exige “decisão do que fazer ante ou com ele”,ou seja, como 
“uma ação que direciona o objeto numa trilha dinâmica de ação” 
(LUCKESI, 1995, p. 93).

3  Núcleo de Educação Governamental – @NedGov: ações de 

2015 a 2018

O @NedGov vem sendo desenvolvido, desde o primeiro mo-
mento, em uma instância do Moodle5, com o objetivo  de projetar 
uma plataforma para oferecer aos envolvidos no processo ensino-
-aprendizagem a distância – educadores, administradores e alunos 
– um sistema capaz de executar vários processos simultâneos, sem 
falhas (robusto), comprometido com a proteção dos dados e da pri-
vacidade do usuário (seguro) e de  fácil implantação em uma nuvem 
privada ou em um servidor para controle total (integrado).  

A escolha por essa instância justi� cou-se por se tratar de um 
sistema Open Source, regido sob a Licença Pública Geral GNU6, o 

5 Acrônimo de “Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment”, um software 
livre, de apoio à aprendizagem, executado num ambiente virtual.

6  As licenças GPL são utilizadas por projetos de software livre e de código fonte aberto.
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que permite uma grande variedade de estilização, “qualquer pes-
soa pode adaptar, estender ou modi� car o Moodle para projetos 
comerciais e não comerciais sem qualquer taxa de licenciamento 
e se bene� ciar da economia, � exibilidade e outras vantagens de 
usar o Moodle” (MOODLE.ORG, 2018), assim também � ca de 
acordo com o decreto nº 29.255 de 2008, que instituiu o uso de 
software livre no governo do estado do Ceará.

3.1 Plataformas e layouts criados

O primeiro modelo de Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA) da EGPCE foi desenvolvido com a utilização da versão 
1.9 e publicado na web com o nome de “moodle”. Posteriormen-
te, uma nova instância, então denominada “moodle2” (� gura 4), 
foi lançada e foi adotada a mesma versão. Essa instância funcio-
nou até o � nal do primeiro semestre de 2016.

Figura 4 - Layout do Moodle2

Fonte: http://sistemas4.seplag.ce.gov.br/moodle2

Desse modo, em agosto de 2016, uma nova plataforma 
do @NedGov foi criada, tendo como link de acesso o endereço: 
http://sistemas4.seplag.ce.gov.br/nedgov. Essa nova instância foi 
baseada na versão 3.0, passando a ser especí� ca da EaD. As ins-
tâncias anteriores atendiam tanto ao público do núcleo presen-
cial quanto ao público da educação a distância. A criação de ins-
tâncias especí� cas para cada um dos núcleos aconteceu quando a 



Avanços da Educação Corporativa no Estado do Ceará 193

CEDIS precisou ampliar sua oferta, sendo necessário um maior 
espaço virtual para o desenvolvimento dos cursos. 

A mudança trouxe uma série de benefícios dentre os quais 
podemos destacar: design mais intuitivo, limpo, atrativo e adoção 
do conceito de responsividade. Isso quer dizer que, ao acessar de 
um dispositivo móvel, diferentemente do que acontecia no acesso 
à plataforma anterior, o conteúdo é exibido em sua íntegra, sendo 
reposicionado, conforme o ambiente do usuário, independente-
mente do equipamento de acesso (notebook, celular ou tablet).

No ano de 2017, o @NedGov foi mais uma vez atualizado, 
sendo denominado @NedGov3. Houve, então, a migração para 
a versão 3.2, que vem sendo utilizada até o momento. A ideia de 
um novo @NedGov surgiu com base nas Avaliações de Reação 
dos cursos, nas quais cursistas postaram comentários como, por 
exemplo: “Falta versão em PDF para visualizar/estudar em dis-
positivos móveis.”; “Meu computador quebrou e não tive como 
acessar ao conteúdo do curso.” Com isso, veri� camos que a pla-
taforma era adaptativa aos dispositivos móveis, mas o conteúdo 
do material fornecido ainda não. 

Novas atualizações foram implementadas pela CEDIS no 
@NedGov, ainda em 2017, com o lançamento do Programa Exe-
cutivo de Formação em Gestão Pública - PFGP. Além da nova 
instância da plataforma, o formato adotado na confecção dos 
cursos e a disponibilização deles na plataforma também neces-
sitou de ajustes. Foram então instituídos elementos básicos, que 
vieram a compor o novo formato disponibilizado (� gura 5).
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Figura 5 - Layout do @NedGov3

Fonte: https://www.egp.ce.gov.br/certi� cados-nedgov/

Adotamos a medida de estruturar um modelo padrão de cur-
so,  a � m de permitir que o conteúdo também fosse visualizado por 
meio desses dispositivos (notebook, celular, tablet etc). De acordo 
com Litto (2010), estruturar um curso signi� ca disponibilizar lei-
turas, talvez atividades práticas de aprendizagem e, possivelmente, 
uma prova para mensurar a absorção dos conhecimentos forne-
cidos. Essa padronização permitiu que os alunos passassem a ter 
acesso a informações importantes de maneira mais rápida e fácil.

Os ambientes virtuais de aprendizagem (AVA) são hoje 
importantes softwares desenvolvidos com a principal 
� nalidade de tornar a experiência dos alunos mais pro-
veitosa dentro da sala de aula virtual, oferecendo ativi-
dades lúdicas e atraentes, fazendo com que esses alunos 
aprendam de maneira mais prazerosa, desenvolvendo as 
atividades no seu próprio ritmo além de possibilitar a 
interação entre eles. (GUIMARÃES, 2016, p.01).

Para proporcionar maior independência aos cursistas duran-
te o acesso ao @NedGov3, foram realizadas mudanças na “Área 
de login”. Na � gura 6’’’, é possível observar uma inovação, que é a 
caixa de “Atenção”, na cor laranja, em que consta a informação da 
senha padrão do sistema. Isso vem evitando  que o cursista tenha 



Avanços da Educação Corporativa no Estado do Ceará 195

de aguardar uma orientação da CEDIS para iniciar seu curso. Caso 
tenha havido alteração de senha pelo usuário e ele não se lembre da 
que cadastrou, ao fazer seu acesso, ele tem a opção de clicar na per-
gunta “Esqueceu o seu usuário ou senha?” (lado esquerdo inferior, 
bloco verde, na � gura 6) para conseguir acessar. 

Figura 6 - Área de Login do Nedgov3

Fonte: http://sistemas4.seplag.ce.gov.br/nedgov3

Após realizar o último procedimento indicado na � gura 6, 
a tela apresentada, na � gura 7, solicita que o usuário insira o nú-
mero do seu CPF e clique no botão “Recuperar Senha”.

Figura 7 - Área de recuperação de senha do Nedgov3

Fonte: http://sistemas4.seplag.ce.gov.br/nedgov3

Finalizado o procedimento da � gura 7, uma mensagem in-
forma para qual endereço de e-mail foi enviado o link de recupe-
ração de senha (� gura 8). Depois disso, ele deve acessar normal-
mente o curso em que está matriculado.
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Figura 8 - Mensagem para a recuperação da senha

Fonte: http://sistemas4.seplag.ce.gov.br/nedgov3

Outras estratégias foram implementadas para tornar a na-
vegabilidade mais e" ciente, pois, de acordo com Bittencourt; 
Bittencourt e Santos (2011), o maior problema de usabilidade 
veri" cado no Moodle está ligado ao uso das ferramentas, que 
estão dispostas em locais de difícil acesso, o que di" culta a in-
teração dos alunos e o acesso direto às mesmas. Nesse sentido, 
inserimos o redirecionamento do cursista, logo após digitar seus 
dados de acesso, para a página “Visão geral dos cursos” (" gura 
9). Assim, procuramos facilitar a navegação do cursista e torná-la 
mais rápida. É importante ressaltar que essa página é individual 
e somente são mostrados os cursos em que, especi" camente, esse 
participante foi matriculado.

Figura 9 - Visão Geral dos Cursos no @NedGov3

Fonte: http://sistemas4.seplag.ce.gov.br/nedgov3
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Podemos visualizar na � gura 10, a seguir, a página padrão de 
cada turma, que passou a ter em sua parte superior: uma agenda ex-
posta com o período de realização do curso (lado direito) e um mural 
(parte central), no qual constam informações essenciais (nome do cur-
so, imagem padrão e turma), uma mensagem de boas-vindas e, sem-
pre que necessário, avisos cuja função é a de lembrar uma atividade 
planejada para o curso, que não deve ser esquecida pelo participante. 

Figura 10 - Página inicial do Curso IGPR

Fonte: http://sistemas4.seplag.ce.gov.br/nedgov3

Após o mural, conforme ilustra a � gura 11, foram inseridos 
quatro links que antecedem o vídeo de apresentação do curso: 
“Avisos”; “Guia do Aluno”; “Fórum de Apresentação” e “Biblio-
teca”. Ao clicar em avisos, o participante tem acesso a mensagens 
de interesse geral. O guia do aluno, por sua vez, traz informações 
importantes sobre o curso: breve apresentação;  objetivos; pú-
blico-alvo; carga horária; metodologia; conteúdo programático; 
processo de avaliação etc. O Fórum de Apresentação é um recur-
so usado para promover a interação inicial dos participantes. As-
sim, eles não se sentem tão sozinhos, principalmente nos cursos 
que são realizados sem tutoria. Por último, temos a Biblioteca, 
local que hospeda o material de apoio do curso, referido/linkado 
nos tópicos das aulas. Logo abaixo desses links, visualizamos a 
primeira imagem (logomarca da EGPCE) do vídeo de apresenta-
ção do curso, um  recurso inserido também em 2017. O vídeo, 
geralmente, é produzido com a fala do conteudista, que trata de 
aspectos gerais e essenciais do curso.



Avanços da Educação Corporativa no Estado do Ceará198

Figura 11 - Página inicial do Curso IGPR

Fonte: http://sistemas4.seplag.ce.gov.br/nedgov3

Na sequência da página inicial do curso, foram criados 
links para as aulas, divididas em blocos e estes, subdivididos (# -
gura 12). O primeiro destes, denominado “Conteúdo da aula”, 
é composto por uma apostila em pdf que é ilustrada, colorida e 
disponibilizada para download e impressão. O mesmo conteúdo 
pode ser visualizado, logo a seguir, pelo participante, em formato 
de página web, adaptável aos dispositivos móveis. 

Figura 12 - Página inicial do Curso IGPR

Fonte: http://sistemas4.seplag.ce.gov.br/nedgov3
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Com isso, os participantes podem acessar a todo o con-
teúdo das aulas. O segundo sub bloco, denominado “Atividades 
Avaliativas”, traz os questionários, que constituem as avaliações 
do curso e geram notas e a média para aprovação. 

Após os blocos das aulas, está o link da Avaliação de Rea-
ção, já descrita na seção anterior. O acesso a esse link é obrigató-
rio para o cursista aprovado e antecede a impressão de Declara-
ção ou Certi! cado, últimos blocos (! gura 13).

Figura 13 - Página inicial do Curso IGPR

Fonte: http://sistemas4.seplag.ce.gov.br/nedgov3

Relatos nas Avaliações de Reação trouxeram críticas do tipo: 
“Tema do curso interessante, mas conteúdo não muito dinâmico!”; 
“Só sentir falta de ter um material mais atrativo, porque pra mim 
é mais fácil pra assimilar e até mesmo ! xar melhor”7.  Isso nos fez 
re% etir e criar modelos mais dinâmicos de distribuição do conteúdo, 
baseados numa paleta de cores distintas, por eixos de aprendizagem. 
Além disso, houve a criação de personagens (! gura 14), que foram 
introduzidos, em caixas de diálogo, ao longo do conteúdo, com o 
intuito de favorecer o norteamento do cursista e de reduzir a possi-
bilidade de solidão no seu processo de aprendizagem. 

7  Transcrição sic.
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Figura 14 - Personagens criados

Fonte: Arquivos da  CEDIS (2017)8

Com isso, foram inseridas nas aulas caixas, em que os per-
sonagens dão dicas, chamam a atenção para aspectos relevantes 
do conteúdo, propõem desa% os, atividades práticas, re' exões, 
exercícios de % xação etc.

Vamos então à próxima seção, na qual destacamos nossos 
avanços, associando-os aos desa% os, que se impõem até o momento.

4. Avanços e desafios da Cedis

A CEDIS desde 2015 avançou em seus vários processos. 
A divulgação e as inscrições alcançaram um maior público, mas 
podemos ainda chegar a atender um maior número de municí-
pios do Ceará e quem sabe estender a oferta de cursos à sociedade 
civil. Para este último atendimento, é necessária  uma mudança 
na legislação da EGPCE.

A produção e a oferta de cursos cresceram. Na tabela 3, 
veri% camos que no ano de 2015, nove cursos foram ofertados 
para 61 turmas, com um número total de 3639 inscritos, dos 
quais resultaram 2329 atendimentos satisfatórios. Ao se compa-
rar com 2018, até o mês de novembro, constatamos um aumento 
de 133,3% de cursos ofertados, com 67,2 % a mais de turmas, 
o que gerou o crescimento  de 144,6% no total de inscritos e de 
167,1% de atendimentos satisfatórios.

8 Elaboração do estagiário Vinícius Barrozo. Todos os anos, no segundo semestre, a EGPCE 
recebe estagiários, por meio  de uma parceria com as escolas públicas pro% ssionalizantes. 
Na CEDIS, há sempre duas vagas de estágio.
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Tabela 3: Dados Gerais da CEDIS no Período 2015-2018

Ano
Produção/               
Oferta de 

Cursos

Quantidade 
de Turmas

Inscritos
Atendimentos 
Satisfatórios

2015 9 61 3639 2329

2018                
(até nov.)

21 102 8903 6222

% +133,3% +67,2% +144,6% +167,1%

Fonte: EGPCE - Sistema Capacit (2018)

Na tabela 4, observamos que ocorreu um crescimento sig-
ni! cativo de atendimentos satisfatórios, passando agora a repre-
sentar quase 70% do total de inscritos. 

Tabela 4: Dados Gerais da CEDIS no Período 2015-2018

Ano Inscritos
Atendimentos                       
Satisfatórios

%                       
Satisfatórios

Evadidos
%                  

Evadidos

2015 3639 2329 64% 535 14,7%

2018      
(Até nov.)

8903 6222 69,8% 1001 11,2%

Fonte: EGPCE - Sistema Capacit (2018)

Em 2015 a taxa de evasão chegou perto dos 15%, em 2018 
! cou um pouco acima de 11%. A redução da taxa de evasão é 
um desa! o a ser vencido. Pelas justi! cativas que recebemos dos 
cursistas, um dos principais motivos é a falta de tempo para fa-
zer o curso, devido às atividades pro! ssionais. Ao se considerar 
as mudanças já implantadas, acreditamos que a atual produção 
de cursos pode ser mais diversi! cada, incluindo o Mooc9 que 
permite uma maior * exibilização da metodologia e do tempo 
para sua realização e conclusão. Além disso, outras estratégias de 
acompanhamento pedagógico precisam ser criadas, a ! m de que 

9 Do inglês Massive Open Online Course (MOOC), é um tipo de curso aberto oferecido por 
meio de ambientes virtuais de aprendizagem, ferramentas da Web 2.0 ou redes sociais que 
visam oferecer para um grande número de alunos a oportunidade de ampliar seus conhe-
cimentos num processo de co-produção (Wikipedia).
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o cursista sinta-se apoiado no ambiente virtual de aprendizagem, 
pois conforme Litto (2010, p. 46): 

as mais bem-sucedidas instituições de EAD normalmen-
te fazem um trabalho sério e continuado de apoio ao 
aluno, o que pode representar a diferença entre levar a 
bom termo o curso ou desistir, da oportunidade de rea-
lização pessoal. 

Para continuar tornando produtivo nosso processo de ava-
liação, devemos considerar as críticas e sugestões que vêm sendo 
postas na Avaliação de Reação sobre o @NedGov. Por exemplo:

o que se deve trabalhar é com relação à plataforma, su-
giro que se usem mais ferramentas de interação com 
adoção de mecanismos de aprendizagem que prendam 
a atenção do educando. Mais vídeos, links, áudio, recur-
sos visuais no ambiente visando prender e despertar o 
interesse do aluno e tornando o processo de aprendiza-
gem mais e� ciente. (Aluno do curso IGPR).

A inserção de vídeos e mais recursos audiovisuais, assim 
como a adoção do Modelo de Acessibilidade em Governo Ele-
trônico (eMAG) são grandes desa� os para um novo momento da 
EaD na CEDIS.

Esse modelo, de acordo com Brasil (2014) deve nortear o 
desenvolvimento e a adaptação de conteúdos digitais para ga-
rantir o acesso a todos. É baseado em recomendações, que dão 
suporte ao desenvolvimento de materiais digitais acessíveis, de 
uma forma padronizada, de fácil manutenção e implementação 
de recursos voltados para a acessibilidade de maneira geral, be-
ne� ciando a de� cientes e a pessoas que não são declaradas como 
tais. A adoção de contrastes de tela, aumento de fontes, material 
desenvolvido de maneira adequada para a interpretação dos lei-
tores de tela, vídeos com tradução para libras, disponibilização de 
navegação facilitada através do teclado, são alguns dos aspectos a 
serem inseridos no @NedGov.
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Considerações finais

Buscamos neste trabalho apresentar o desenvolvimento da 
EaD pela CEDIS/EGPCE no período 2015 a 2018, enfocando os 
avanços alcançados e os desa� os que se projetam até o momento.

Constatamos que há vários avanços, os quais se re� etem 
nas metas alcançadas no segundo ciclo de gestão da EGPCE, 
quando o número de atendimentos satisfatórios quase duplicou 
em relação ao primeiro ciclo. Estamos atendendo a um maior 
número de cursistas tanto em Fortaleza quanto na Região Me-
tropolitana e no interior, mas esse número pode ser expandido, 
se pensarmos nas localidades a que a EaD pode chegar.

Processos como a oferta, a produção e o acompanhamento 
de cursos avançaram, mas podem ainda ser aperfeiçoados, para, 
em conjunto com os recursos tecnológicos audiovisuais e de aces-
sibilidade a serem implantados no @NedGov, favorecerem a re-
dução do índice de evasão atual.

A EaD é, portanto, uma das formas mais efetivas de forma-
ção e de quali� cação de pro� ssionais na EGPCE, constituindo-
-se como uma ferramenta essencial de transmissão/compartilha-
mento de saberes e de acesso à democratização da informação. 
Isso se traduz nas seguintes palavras: “Muito boa essa quali� -
cação de servidores por metodologia EAD. Estou prestes a me 
aposentar, mas foi uma das coisas que mais marcou a minha vida 
pro� ssional” (Mensagem enviada pelo cursista J.N.M.C.).
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A IMPLANTAÇÃO DA AGENDA AMBIENTAL DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - A3P NA ESCOLA 

DE GESTÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ - 
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Introdução

A Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará (EGPCE), 
foi criada pela Lei 14.335 de 2009. A EGPCE é um órgão da 
Administração Direta, vinculada à Secretaria do Planejamento 
e Gestão (Seplag), que desenvolve ações de capacitação para os 
gestores, servidores e empregados públicos, possibilitando o de-
senvolvimento pessoal e pro� ssional, com o objetivo de elevar o 
padrão de qualidade e agilidade do serviço público no Estado do 
Ceará (CEARÁ, 2016).

Os eventos de formação da EGPCE são categorizados nos 
seguintes eixos temáticos: 

1 Analista de Sistemas, Especialista em Gestão de Projetos. E-mail: carlos.augusto@egp.ce.
gov.br e santana.caugusto@gmail.com

2 Psicóloga (UFC), Mestre em Ad ministração (FEA-USP), Doutora em Espaço Público e 
Regeneração Urbana (Universidade de Barcelona-UB). E.mail: lucia.siebra@egp.ce.gov.br 
e luciasiebra@gmail.com

3 Psicólogo, Especialista em Administração de Recursos Humanos e Mestrando em Compu-
tação Aplicada. E-mail: jairo.ferreirajr@egp.ce.gov.br e jairo.ferreirajr@jotanet.net

CAPÍTULO 11
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1. Administrativo-� nanceiro

2. Controle Interno

3. Desenvolvimento sustentável

4. Gestão e desenvolvimento de pessoas

5. Modernização organizacional

6. Planejamento, orçamento e � nanças

7. Previdência

8. Tecnologia da Informação e Comunicação

Fonte: EGPCE, 2015

De acordo com Brundtland (1991), “em essência, o Desen-
volvimento Sustentável é um processo de transformação no qual a 
exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação 
do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional, se har-
monizam e reforçam o potencial presente e futuro, a � m de atender 
às necessidades humanas” (BRUNDTLAND, 1991. p. 49). 

Como podemos observar, a EGPCE possui um eixo vol-
tado para o Desenvolvimento Sustentável, porém identi� cou-
-se que esse era o eixo com menor número de atendimentos em 
consequência da pouca demanda por parte das setoriais e ainda, 
pouca adesão do público aos cursos com a� nidade à temática. 

Além da questão relatada, o fato da escola ser um ambiente 
com ampla circulação de pessoas, colabora para a produção de 
grande quantidade de resíduos sólidos, gerados por servidores e 
cursistas, causando também uma maior preocupação com o uso 
racional de energia e água. Para produzir o material didático, 
certi� cados e documentos dos processos internos, é necessário 
uma grande quantidade de impressão em papel. Com objetivo 
de promover um bom atendimento aos alunos, as salas de aula e 
laboratórios são ambientes refrigerados com ar condicionado e que 
possuem iluminação arti� cial. Adiciona-se a preocupação com a 
quantidade de material descartável utilizado diariamente pelos alu-
nos da EGPCE. Com isso, observou-se a necessidade de discutir 
o uso racional dos recursos naturais e gestão dos resíduos sólidos 
gerados pelos alunos e também por servidores da EGPCE.
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A Escola de Gestão encontrou no programa do Ministério 
do Meio Ambiente (MMA), A3P - Agenda Ambiental na Admi-
nistração Pública, uma oportunidade para direcionar suas ações 
e assim solucionar os problemas citados. Esse programa “objetiva 
estimular os órgãos públicos do país a implementarem práticas 
de sustentabilidade” (BRASIL MMA, 2016, p. 12).

Desse modo, relataremos neste texto, como se deu o pro-
cesso de adesão e implantação do programa A3P na Escola de 
Gestão Pública do Estado do Ceará, descrevendo as ações até 
aqui desenvolvidas. Antes porém, apresentaremos ideais inspira-
dores preconizados pelos objetivos de desenvolvimento sustentá-
vel (ODS) adotados pela agenda ambiental da ONU - Organiza-
ção das Nações Unidas.

1 ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU

No ano 2015 a Organização das Nações Unidas promoveu 
um evento em Nova York com a participação de 150 lideranças 
mundiais no qual foram de! nidos e pactuados os 17 objetivos 
para o desenvolvimento sustentável (ODS) a serem implementa-
dos por todas as nações até o ano 2030. 

Os ODS são constituídos por temáticas diversas e tem 
como propósito maior a construção de um mundo justo, onde 
não exista fome, no qual as pessoas sejam tratadas com conside-
ração, os direitos sejam respeitados e no qual se plante um ama-
nhã possível para as próximas gerações.

Foram de! nidos 17 objetivos: 1. Acabar com a pobreza em 
todas as suas formas, em todos os lugares; 2. Acabar com a fome, 
alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a 
agricultura sustentável; 3. Assegurar uma vida saudável e promover 
o bem-estar para todos, em todas as idades; 4. Assegurar a educa-
ção inclusiva, equitativa e de qualidade e promover oportunidades 
de aprendizagem ao longo da vida para todos; 5. Alcançar a igual-
dade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas; 6. Asse-
gurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento 
para todos; 7. Assegurar o acesso con! ável, sustentável, moderno e 
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a preço acessível à energia para todos; 8. Promover o crescimento 
econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e 
produtivo e trabalho decente para todos; 9. Construir infra-estru-
turas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentá-
vel e fomentar a inovação; 10. Reduzir a desigualdade dentro dos 
países e entre eles; 11. Tornar as cidades e os assentamentos huma-
nos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis; 12. Assegurar pa-
drões de produção e de consumo sustentáveis; 13. Tomar medidas 
urgentes para combater a mudança climática e seus impactos; 14. 
Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos re-
cursos marinhos para o desenvolvimento sustentável; 15. Proteger, 
recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 
gerir de forma sustentável as � orestas, combater a deserti� cação, 
deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversi-
dade; 16. Promover sociedades pací� cas e inclusivas para o desen-
volvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos 
e construir instituições e� cazes, responsáveis e inclusivas em todos 
os níveis; 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a 
parceria global para o desenvolvimento sustentável.

Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS 

(ONU)

Fonte: Organização das Nações Unidas - ONU

Os objetivos para o desenvolvimento sustentável preconi-
zados pela ONU são uma referência absolutamente importan-
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te para todos aqueles que defendem a vida em sua plenitude e 
a  equidade no planeta. Estamos falando de ambiente sim, mas 
numa perspectiva global, sistêmica e social. Para nós, que faze-
mos a EGPCE, cabe um papel para além do acordo institucional 
de trabalho, cabe a cada um de nós ser uma semente no cami-
nho dessa transformação maior. O mundo precisa de informa-
ção, consciência e experiências transformadoras. O ser humano 
precisa se sentir seguro, nutrido, produtivo e, principalmente, 
precisa se sentir parte da solução.

2 A3P na Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará

Preocupações crescentes da população apontam, além de 
outras temáticas,  para problemas relacionados com o meio am-
biente. Discute-se muito sobre o uso racional dos resíduos, sua 
reciclagem e descarte correto. Além disso, investimentos têm sido 
realizados em combustíveis alternativos, demonstrando a sensibi-
lização para questões relacionadas ao meio ambiente.

A humanidade está enfrentando uma crise provocada pela 
mudanças climáticas e aquecimento global. Com essa conscien-
tização da sociedade, as empresas buscam associar suas imagens 
com a preservação da natureza. Essa exigência estende-se tam-
bém para a administração pública. Grande parte da sociedade 
demanda uma “atitude verde” dos órgãos públicos e o % m de 
qualquer ato considerado prejudicial para o meio ambiente. 
Com isso, justi% ca-se a crescente adesão à Agenda Ambiental 
da Administração Pública (A3P) que, mesmo sendo um projeto 
voluntário, tem uma quantidade signi% cativa de órgãos públi-
cos participantes.

A A3P se caracteriza como um programa voluntário em 
que os órgãos públicos, em qualquer instância, municipal, esta-
dual e federal e ainda, qualquer poder da República, executivo, 
legislativo e judiciário, podem aderir, possui um conjunto de di-
retrizes que orientam a redução de gastos e proteção da nature-
za. Dessa forma, os participantes do programa demonstram uma 
preocupação em promover a preservação do meio ambiente em 
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paralelo com a e� ciência na atividade pública. Por ser um proje-
to voluntário, não há norma que imponha a implantação e nem 
sanção para quem não segue as diretrizes.

Como citado anteriormente, a preocupação da sociedade 
com atitudes sustentáveis é algo recorrente e anterior ao surgi-
mento da A3P. Alguns setores da administração pública já uti-
lizavam procedimentos considerados sustentáveis, porém, com 
o surgimento do Programa A3P, teve-se uma sistematização em 
eixos temáticos para as atividades realizadas.

A A3P trabalha atualmente com 6 (seis) eixos: 1. Uso dos 
recursos naturais; 2. Qualidade de vida no ambiente de traba-
lho; 3. Sensibilização dos servidores para a sustentabilidade; 4. 
Compras sustentáveis; 5. Construções sustentáveis; 6. Gestão de 
resíduos sólidos.

Com as atividades divididas por eixos, � ca mais fácil visualizar 
o projeto de sustentabilidade do órgão participante do programa.

Para aderir formalmente à A3P, foi necessário � rmar o termo 
de adesão entre a Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará e 
o Ministério do Meio Ambiente (MMA). É solicitado aos órgãos 
que pretendem aderir, o envio de uma plano de trabalho quinque-
nal com datas programadas para realização de diagnóstico sobre a 
atual situação do órgão público, plano de ações e uma proposta de 
avaliação do trabalho desempenhado durante o período. 

“A A3P fornece assistência técnica aos seus parceiros de sus-
tentabilidade, os órgãos públicos que implantaram a Agenda. A 
formalização da parceria entre o MMA e o órgão público se dá 
pela assinatura de documento intitulado Termo de Adesão – a 
burocracia é mínima e o processo dura em média dois meses” 
(BRASIL MMA, 2016, p. 12).  No estado do Ceará, a Secretaria 
do Meio Ambiente - SEMA também promove uma assistência 
técnica para implantação da A3P através de reuniões e palestras.

A EGPCE recebeu a visita da SEMA em 2016 quando 
� rmou a parceria para implantação da A3P. Nos anos de 2016 
e 2017, foram desenvolvidas ações e campanhas de conscienti-
zação com os servidores da EGPCE e eventos de formação na 
semana do servidor público estadual. Em dezembro de 2017, 
iniciou-se o processo para adesão formal junto ao Ministério do 
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Meio Ambiente, que foi publicado no Diário O� cial da União 
no dia 10 de janeiro de 2018.

Como passo inicial do plano de trabalho, foi formada a 
comissão da A3P na EGPCE. A comissão conta com pelo menos 
um representante de cada célula ou coordenadoria da Escola de 
Gestão que será responsável por monitorar as atividades no seu 
setor. Junto com a comissão, foi feita uma análise da situação da 
EGPCE antes da implantação da A3P. Com esses dados, foi pos-
sível identi� car quais áreas eram prioritárias nas ações e de� nir 
as datas para realização das demais atividades dentro do prazo de 
cinco anos a partir da formação da comissão.

Além dos servidores/empregados públicos que estão aloca-
dos na EGPCE, a Escola possui um grande público volante. No 
período de 2016 a 2018, foram mais de 56.000 (cinquenta e seis 
mil) inscrições realizadas em eventos de capacitação. Portanto, a 
EGPCE apresenta dois públicos-alvo para as atividades da A3P. 
Considerando a particularidade de cada público, descrevemos as 
ações internas, voltadas para o quadro de colaboradores da Esco-
la de Gestão Pública e ações externas voltadas para os servidores/
empregados públicos inscritos nos eventos de formação promo-
vidos pela escola.

3 Desenvolvimento de Ações Internas

As ações internas foram desenvolvidas tendo como propos-
ta, em primeiro lugar, levar informação, promover conscientiza-
ção e transformar comportamentos. Para isso foram realizadas 
campanhas internas, diagnóstico estrutural e proposição de no-
vos hábitos.

As campanhas de conscientização dos servidores atua-
ram principalmente visando o uso consciente dos recursos na-
turais. Entre as ações da campanha destacam-se: desligamento 
dos computadores, monitores e estabilizadores visando diminuir 
o consumo de energia elétrica, sempre que o tempo de não uso 
assim justi� casse. Foram � xados adesivos, que � cam próximos 
aos monitores, para lembrar do desligamento da máquina após 
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o uso. Também foram feitos adesivos alertando sobre o desliga-
mento de lâmpadas ao deixar a sala e um incentivo para aprovei-
tar ao máximo a iluminação natural do ambiente. Além disso, os 
colaboradores foram orientados a desligar todas as lâmpadas no 
horário de almoço. 

No diagnóstico estrutural, foi realizada uma análise sobre 
a quantidade de lâmpadas utilizadas nas salas e foram retiradas 
as excedentes, sem causar prejuízo à iluminação do ambiente de 
trabalho. Com esta simples ação, conseguimos retirar metade das 
lâmpadas existentes. 

Houve também campanha de orientação em relação ao des-
perdício de água. Torneiras dos banheiros dos alunos e funcioná-
rios que apresentavam defeitos, ou eram muito antigas, foram 
substituídas por modelos mais novos que evitam desperdício.

Como ação propositiva para novos hábitos, foi criada uma 
horta com plantas que são usadas no preparo de alimentos ou para 
chás que são consumidos pela Escola de Gestão Pública. O fun-
cionário responsável pela jardinagem realizou um curso de técnicas 
de compostagem que foram utilizadas no jardim e na horta da 
EGPCE. Também um grupo de funcionários fez uma o$ cina de 
formação de brigada contra o mosquito Aedes Aegypti que ensi-
nou como reconhecer focos do mosquito causador da dengue e de 
outras doenças e os principais métodos para combatê-los.

Foi realizada plantação de mudas nos estacionamentos 
de funcionários/público externo, e também foi incentivado o 
uso das áreas verdes da Escola como espaço de convivência.

Os servidores/empregados foram orientados também em 
relação ao reaproveitamento e reciclagem de papel, tendo como 
objetivo aproveitar o papel já impresso como folhas de rascu-
nho ou, para fazer placas indicativas das senhas de computadores 
que são utilizados nos laboratórios e salas de aulas da EGPCE. 
Também foram distribuídos em todas as salas, administrativas e 
de aula, coletores de papéis que depois são entregues para uma 
cooperativa associada que recicla o material coletado. 

Até o ano de 2015, todo certi& cado de eventos de forma-
ção presenciais eram impressos e entregues aos alunos pessoal-
mente. Após essa data, foi de& nido que o certi& cado seria gerado 
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em arquivo digital, conforme era feito nos eventos de formação 
a distância. Para isso, foi utilizado o mesmo ambiente virtual de 
aprendizado (AVA) dos cursos EaD, o Moodle. O sistema Moodle 
é utilizado na EGPCE como ambiente de hospedagem dos cursos 
a distância, realização da avaliação de reação do curso e também 
para gerar certi" cado do aluno aprovado. Logo, o sistema seria 
capaz de suprir a necessidade da Escola de Gestão Pública de gerar 
certi" cados digitais em uma plataforma online de forma segura e 
informatizada, diminuindo a quantidade de erros, evitando im-
pressão desnecessária de papel e facilitando o trabalho da Célula de 
Secretaria Escolar - CESES no processo de certi" cação. 

No ano seguinte, também foi inserida a avaliação de reação 
dos eventos presenciais no formato online na plataforma, garan-
tindo o acesso mais rápido à opinião dos cursistas, com dados 
salvos em um ambiente mais seguro, eliminando a possibilidade 
de erros ao digitar as informações e evitando uma grande quanti-
dade de impressão já que cada aluno recebia a avaliação impressa 
nos eventos presenciais.

No ano de 2017, foi implantado o sistema Geradoc na Es-
cola de Gestão Pública do Estado do Ceará. O sistema visa pa-
dronizar todos os documentos produzidos pelo órgão. É um sis-
tema web onde é possível, dependendo do nível de usuário, que 
todos os cadastrados tenham acesso aos documentos e possam 
editá-los. O Geradoc também possibilita o envio de anexos de 
documentos digitalizados. Assim, ao redigir um documento, so-
mente a versão " nal poderá ser impressa, se necessário, evitando 
desperdício de papel. 
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Figura 2 - Entrevista com o Major BM Tarso Leite sobre o 

Geradoc

Fonte: Acervo EGPCE, 2017

Um outro sistema denominado Gcont também foi instala-
do no mesmo período com o objetivo de gerenciar contratos e 
convênios. O sistema informa sobre os recursos gastos e quanto 
falta para $ nalizar o acordo. Também informa sobre a data de ex-
piração e cria alertas que auxiliam no cumprimento do prazo dos 
contratos/convênios dentro dos limites $ nanceiros. No Gcont é 
possível realizar upload de arquivos digitais.

Assim, conforme observado, os dois sistemas, além de di-
minuírem a quantidade de documentos impressos na instituição, 
também promovem uma melhoria na qualidade do trabalho ao in-
formatizar esses processos. Gera-se assim uma melhoria no serviço 
público prestado, além de torná-lo mais transparente. Os dois siste-
mas foram desenvolvidos pela equipe de tecnologia da informação 
e comunicação da Academia Estadual de Segurança Pública (AESP) 
baseados nos princípios de softwares livres com código aberto.
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4 Desenvolvimento de Ações externas

Na abertura de cada evento de formação, é apresentado um 
vídeo institucional do Governo do Estado abordando os temas 
do desperdício de água e prevenção de focos do mosquito Aedes 
Aegypti. Em todas as salas de aula e laboratórios, encontram-se 
coletores de papéis que são recolhidos por associações e coope-
rativas dos catadores de materiais recicláveis. Também são distri-
buídos junto com o material didático usados nos eventos, pan# e-
tos informativos da A3P, material doado pela Secretaria de Meio 
Ambiente do Estado do Ceará (SEMA).

Figura 3 - Material Educativo disponibilizado pela SEMA

Fonte: Acervo EGPCE, 2018

A EGPCE possui o eixo temático Desenvolvimento Susten-
tável. Desde 2016, foram ofertados os seguintes cursos na mo-
dalidade presencial: 1. O$ cina de Formação de Brigada contra 
o Mosquito Aedes Aegypti; 2. Formação de Multiplicadores do 
Cadastro Ambiental Rural (CAR); 3. Gestão Ambiental na Ad-
ministração Pública: A3P em ação. E na modalidade a distân-
cia: 1. Crianças e o Consumo Sustentável; 2. Estilos de Vida 
Sustentáveis; 3. Palestra Aedes Aegypti: Conhecer para Combater; 
4. Segurança Alimentar; 5. Sustentabilidade na Administração 
Pública da A3P; 6. Participação Social e Cidadania Ambiental: 
Fortalecer a Democracia para Promover a Sustentabilidade.
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Em parceria com o curso de Engenharia Ambiental da 
Universidade Federal do Ceará (UFC), foi instalado um coletor 
de pilhas e baterias para descarte ideal desse material. O coletor 
� ca disponível para os alunos dos eventos de formação e também 
para os colaboradores da EGPCE.

A EGPCE esteve presente em diversos encontros, cursos 
e eventos com a temática do meio ambiente no estado do Cea-
rá, como por exemplo: 1. Encontro Interinstitucional da Agen-
da Ambiental da Administração Pública (A3P) organizado pela 
SEMA e que reuniu entidades federais, estaduais e municipais; 2. 
Evento de encerramento do Programa de Educação Continuada 
em Gestão Ambiental promovido pela Assembleia Estadual do 
Ceará e do Curso de Capacitação em Sustentabilidade na Admi-
nistração Pública promovido pelo Ministério do Meio Ambiente.

5 A A3P dentro do Programa Qualidade de Vida (PQV) na 

EGPCE

A EGPCE foi responsável pelo desenvolvimento do Pro-
grama Qualidade de Vida no Trabalho (PQV), que foi concebido 
pelo Governo do Estado do Ceará com o objetivo de valorizar o 
colaborador da administração pública, buscando proporcionar-lhe 
um ambiente laboral favorável a questões de saúde e bem-estar. 
Para tanto, o programa aproveita a própria estrutura do governo 
na viabilização das ações e objetiva, dentre as atividades desenvol-
vidas, valorizar o ser humano nas organizações, em suas dimensões 
física, psicológica e social. As ações do PQV foram integradas ao 
eixo da A3P “Qualidade de vida no ambiente de trabalho”. 

 O PQV visa, promover ações integradas e sistemáticas, que 
estimulem e facilitem o processo de mudanças no ambiente de 
trabalho e no estilo de vida, favorecendo a melhoria da qualidade 
de vida do colaborador do poder executivo estadual. Por meio do 
programa, são realizadas atividades regulares e eventos especiais. 
Nas atividades regulares, busca-se contemplar atividades físicas e 
socioculturais dentre elas: coral, ginástica laboral, karatê. Como 
destaque de eventos especiais têm-se as comemorações de datas 
importantes e a Semana Estadual do Servidor Público, além da 
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realização de palestras e o� cinas com temas pertinentes a uma 
vida saudável. 

A Semana Estadual do Servidor Público foi instituída pela 
Lei nº 13.893, de 31 de maio de 2007. As atividades desenvol-
vidas não estão previstas em Lei, � cando a cargo da EGPCE, 
como organizadora, a elaboração, a divulgação e a execução do 
cronograma das atividades em parceria com outras instituições 
do Governo. Das ações programadas para a Semana, apenas a 
solenidade de outorga da Medalha do Mérito Funcional está pre-
vista em lei. A Medalha foi instituída pela Lei nº 9.780, de 29 de 
novembro de 1973, alterada pela Lei nº 10.860, de 12 de dezem-
bro de 1983, e pela Lei nº 14.460, de 15 de setembro de 2009, 
que institui o Prêmio do Mérito Funcional e regulamentada pelo 
Decreto Nº 29.936, de 15 de outubro de 2009. A Instrução Nor-
mativa nº 01/2009 estabelece normas e procedimentos operacio-
nais para concessão da medalha do mérito funcional e do prêmio 
do mérito funcional a servidores/empregados públicos estaduais. 
Todas as atividades da Semana Estadual do Servidor Público têm 
como � nalidade a valorização do servidor e de suas funções. 

Em 2016 a Semana teve como tema “Todos pela Água”, 
realizada no período de 18 a 28 de outubro. As ações foram dis-
tribuídas na seguinte ordem: programação esportiva, com tor-
neios de vôlei e futsal; manhã de lazer e saúde para o servidor e 
sua família – múltiplas atividades; exposição de maquetes - um 
universo de pormenores; visita ao centro de formação olímpica; 
apresentação de corais e camerata; campanha de doação de san-
gue; palestras, curso de compostagem e plantio de árvores no 
Centro Administrativo do Cambeba e solenidade de entrega da 
medalha do mérito funcional.

É importante ressaltar que  Escola de Gestão Pública do 
Estado do Ceará - EGPCE, foi a responsável  pela realização do 
Programa de Qualidade de Vida no Trabalho - QVT, até o ano 
de 2017. Em 2018, o PQV passa para a Gestão da Secretaria do 
Planejamento e Gestão - SEPLAG, órgão responsável pelas ações 
corporativas de gestão de pessoas e valorização dos servidores e 
empregados públicos.  
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6. Avanços e Desafios

Nota-se um crescimento no número de adesões ao progra-
ma A3P, porém muitos órgãos ainda tem dúvidas de como rea-
lizar a adesão e quais atividades podem fazer para implementar 
o programa dentro da instituição, mesmo quando realizam pon-
tualmente atividades que corroboram as diretrizes do programa. 
Visando compartilhar as boas práticas e casos de sucesso da A3P 
no estado do Ceará, a EGPCE realizou uma série de entrevistas 
com órgãos públicos cearenses que possuem projetos de sucesso 
relacionados com as temáticas da A3P.

Figura 4 - Área verde de convívio dos funcionários da SEMA

Fonte: Acervo EGPCE, 2018

Foram gravados vídeos com a Academia Estadual de Se-
gurança Pública, Assembleia Legislativa do Ceará e Secretaria 
do Meio Ambiente mostrando os projetos relevantes, além  de 
depoimentos de como foi feita a adesão ao programa e a impor-
tância da implantação.

Também foram # nalizados vídeos animados com dicas ba-
seadas na cartilha da A3P disponibilizada no site do Ministério 
do Meio Ambiente. Encontram-se, em processo de desenvolvi-
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mento vídeos informativos com o passo a passo para � rmar o 
termo de adesão junto ao MMA.

Figura 5 - Produção audiovisual de sugestões presentes na 

cartilha da A3P

Fonte: Acervo EGPCE, 2017

Esses vídeos resultaram em um documentário que foi ins-
crito no prêmio 10º Circuito Tela Verde - CTV do Ministério 
do Meio Ambiente. Foi feito também um trabalho de legendar 
todas as falas tendo em vista melhorar a acessibilidade na disse-
minação dessas informações. Futuramente, pretende-se colocar 
também uma tradução para a Linguagem Brasileira de Sinais 
- LIBRAS. Pretende-se realizar novas gravações com outros 
órgãos públicos e disponibilizar eletronicamente para que as 
demais instituições se inspirem nas soluções e as reproduzam, 
adaptando para cada realidade.
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Figura 6 - Entrevista com Lindolfo Cordeiro - Boas práticas na 

Assembleia Legislativa do Ceará

Fonte: Acervo EGPCE, 2017

Com o objetivo de difundir ainda mais as informações so-
bre o programa A3P e também de educar para possibilitar não 
somente a implantação, mas também a continuidade do progra-
ma dentro dos órgãos públicos cearenses, pretende-se continuar 
e expandir a quantidade de projetos de divulgação e eventos de 
formação no eixo temático de Desenvolvimento Sustentável.

Considerações finais

Considerando as referências discutidas neste texto, e ainda, 
a experiência da EGPCE na busca para ser uma instituição “ami-
ga” do meio ambiente, precisamos reforçar dois aspectos, a saber: 
o acesso à informação e a cultura organizacional no contexto das 
organizações públicas.

Do ponto de vista do acesso à informação, a EGPCE tem 
buscado atualizar informações e partilhar experiências em suas 
equipes de trabalho, acreditando que o primeiro passo para uma 
mudança consciente é o entendimento da questão ambiental na 
sua magnitude, complexidade e, paradoxalmente, na simplici-
dade de algumas ações que provocam quebra de padrões e novo 
modo de vida baseado no bem estar do coletivo.
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Do ponto de vista da Cultura Organizacional, o servidor 
público, como agente a serviço da sociedade tem como missão 
pro� ssional zelar pelas condições de seu ambiente de trabalho, 
preservando o patrimônio público (que é de todos) e adotando 
práticas inovadoras que busquem a economicidade dos recursos 
públicos sob sua tutela. Não é fácil estabelecer nova cultura no 
serviço público. Por outro lado, é possível, com o exemplo e a 
sensibilização, produzir um despertar naqueles a quem atende-
mos todos os dias no nosso fazer educacional.  
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Introdução 

Este trabalho tem como objetivo compartilhar a experiên-
cia da participação do Estado do Ceará na Rede Siconv Nacio-
nal, que atua na condução dos processos educacionais e forma-
tivos no Sistema de Gestão de Convênios e Contrato de Repasse 
- SICONV conduzidos pela Unidade Gestora no Estado do Ceará 
- UGE. Para tanto, traremos um breve histórico sobre a criação da 
Rede Siconv em nível nacional, explicitando o papel do Ministério 
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CAPÍTULO 12
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do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP e o processo de 
Transferências Voluntárias da União, através do SICONV.

O SICONV foi criado, em 2008, para administrar as 
transferências voluntárias de recursos da União nos convênios 
� rmados com os estados, os municípios, o Distrito Federal e, 
também, com as entidades privadas sem � ns lucrativos. (BRA-
SIL, 2015, p. 01). Tais transferências voluntárias da União se ca-
racterizam como “a entrega de recursos correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assis-
tência � nanceira. Nesse caso, não se incluem aqueles decorrentes 
de mandamento constitucional, legal, os destinados ao sistema 
único de Saúde, bem como as descentralizações de recursos a 
Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações 
cuja competência seja exclusiva da União” (BRASIL, 2008). 

É importante destacar que as transferências voluntárias têm 
signi� cativo peso sobre o impacto de políticas públicas, sendo 
estas fundamentais na geração de valor público e benefícios para 
o cidadão. Dessa forma, e com o objetivo de desenvolver ações 
voltadas à melhoria dos processos de gestão das transferências da 
União, nasce a Rede Siconv (#RedeSiconv).

1 A Rede Siconv como estratégia federal para a capacitação de 
servidores públicos e usuários do Siconv no Brasil 

Após determinação do Tribunal de Contas da União por 
meio do Acórdão 2.066/2006 – Plenário, o Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão – MP implantou um sis-
tema em plataforma web denominado Sistema de Gestão de 
Convênios e Contrato de Repasse – Siconv. O sistema iniciou 
suas operações em setembro de 2008 e, desde então, tem possibi-
litado a mudança de paradigmas na cultura da gestão dos recur-
sos públicos originários de dotações consignadas nos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social da União, executados por meio 
de convênios, contratos de repasse e termos de parceria. Antes da 
implantação do Sistema, as transferências voluntárias da União 
eram geridas por meio de processos físicos e geravam problemas 
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de ine� ciência, ausência de controle, falta de padronização e de 
transparência na gestão desses recursos.

Com a implantação do Siconv, o modus operandi anterior 
foi modi� cado, de modo que a gestão dessas transferências pas-
sou a ser realizada na web e a informatização dos processos am-
pliou de sobremaneira as atividades, trazendo para os gestores 
uma nova visão do seu ! uxo operacional, outrora físicos, e a ne-
cessidade constante de monitoramento, análise dos resultados, 
aprendizagem e utilização do Sistema.

Cabe ressaltar que o Siconv tornou-se o sistema estrutu-
rante do Governo Federal, com o maior nível de transparência, 
viabilizando, assim, o controle social com o acesso livre das infor-
mações cadastradas no sistema.

Para suprir a crescente demanda dos gestores, o MP, de for-
ma embrionária, teve a iniciativa de assinar o Acordo de Coo-
peração Técnica - ACT Nº 05/2014, celebrado entre o MP e o 
Tribunal de Contas da União – TCU, por intermédio do Insti-
tuto Serzedello Corrêa – ISC, em 10 de novembro de 2014, para 
a elaboração e a disponibilização de curso a distância. Posterior-
mente, deram-se início às tratativas com o governo do Estado da 
Paraíba, em reunião com o Sr. ( ompson Mariz então secretário 
de Planejamento do Estado, em novembro do mesmo ano, com 
o objetivo de descentralizar conhecimentos e melhorar os canais 
de comunicação com os estados. O� cialmente, a Rede Siconv 
teve início, em 02 de abril de 2015, com a assinatura do ACT Nº 
01/2015 de adesão à Rede com o Distrito Federal.

Em seguida, os demais estados da federação aderiram à 
Rede, tendo como objetivo o desenvolvimento de ações voltadas 
à melhoria dos processos de gestão das transferências da União, 
operacionalizadas por meio do SICONV.

A Rede foi formalizada sobre 3 eixos, conforme descrito na 
Portaria nº 161, de 10 de Maio de 2016, a qual dispõe sobre a 
constituição da Rede Siconv. Segundo Art. 3º da referida portaria, 
compete à Rede Siconv: promover ações de melhoria da gestão 
nos processos de transferências da União operacionalizados por 
meio do SICONV; auxiliar os órgãos e as entidades integrantes 
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da Rede nas atividades e nos processos voltados à capacitação 
dos usuários do Sistema; e aprimorar as atividades de comunica-
ção e transparência dos instrumentos de transferências da União. 
Com isso, a Rede Siconv cria a expectativa de fomentar um círculo 
virtuoso, em que os resultados serão compartilhados por todos os 
entes da federação, na execução mais efetiva das políticas públicas 
com impactos diretos para os bene� ciários � nais e, consequente-
mente, no aumento da qualidade das prestações de contas � nais no 
que se refere ao decréscimo dos processos de inadimplências.

Para atender à crescente demanda por capacitação, e conside-
rando o alto índice de rotatividade de pessoas, a Rede Siconv inovou 
com a criação do per! l de multiplicadores da Rede. Com base em 
trilha de ensino, foi implantada metodologia com material próprio 
para disseminar o conhecimento e as boas práticas. A trilha contem-
pla cursos a distância e presenciais, conforme � gura 1.

Figura 1 - Trilha de Ensino para Multiplicadores

Fonte: Ministério do Planejamento (2018)

Após concluir os cursos a distância de cada nível, o multi-
plicador se dirige a Brasília para participar do curso presencial. 
Após cada nível completo, o multiplicador encaminha os certi� -
cados ao MP que, após validá-los, disponibiliza o nome do mul-
tiplicador no site do portal dos convênios no endereço portal.
convenios.gov.br.
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A Rede Siconv tem apresentado resultados consistentes nos 
3 eixos de atuação: Melhoria da Gestão; Capacitações; Comuni-
cação e Transparência.

Eixo 1 - Melhoria da Gestão: tem como objetivo promo-
ver ações de melhoria da gestão nos processos de transferências 
da União, operacionalizados por meio do SICONV.

Diversas estratégias foram desenvolvidas para o fortaleci-
mento da Rede Siconv Nacional no Eixo 1 - Melhoria da Ges-
tão, entre elas destacamos: abrangência institucional e quanti-
tativo de acordos assinados, painéis gerenciais, aplicativos mo-
bile, workshops, fóruns nacionais e fóruns regionais nos estados. 
Na # gura 2, pode-se observar a abrangência das parcerias, com 
acordos de cooperação assinados de adesão à Rede Siconv e os 
quantitativos por categoria institucional.

Figura 2: Parceiros da Rede Siconv com ACT’s assinados

Fonte: Ministério do Planejamento

 

No Fórum Nacional das Transferências Voluntárias, rea-
lizado em novembro de 2017, o MP lançou o painel transfe-
renciasabertas.planejamento.gov.br (# gura 3), de acesso livre, 
para qualquer cidadão acompanhar os convênios, contratos de 
repasses, termos de parceria, colaboração e fomento registrados 
no Siconv. Também foram disponibilizadas senhas de acesso ao 
painel gerencial completo para todos os 143 parceiros da Rede.
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Figura 3 - Painel Transferências Abertas

Fonte: Ministério do Planejamento 

O MP lançou três aplicativos mobiles (# gura 4) para o 
acompanhamento da execução dos convênios, captação de recur-
sos e sugestões de novas políticas públicas, são eles: App Siconv 
Fiscalização, ferramenta de trabalho para os # scais dos órgãos da 
união e dos convenentes; App Siconv Convenente, informações 
gerenciais e detalhadas, com programas disponíveis para capta-
ção de recursos, convênios em execução e apresentação do extra-
to bancário; App Siconv Cidadão, apresenta os convênios com 
localização geográ# ca plotados em mapa para facilitar o controle 
social. Neste app, o cidadão pode encaminhar sugestões de novas 
políticas públicas, próximo à sua residência ou local de trabalho. 
Todos os aplicativos estão disponíveis nas lojas virtuais. 

 
Figura 4 - APPs Siconv

Siconv Fiscalização Siconv Convenente Siconv Cidadão

Fonte: Ministério do Planejamento
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O MP realizou Workshops, Fóruns Nacionais e Fóruns Re-
gionais no período de 2015 a 2018, alguns deles estão destacados 
na Figura 5.

Figura 5 - Eventos da Rede Siconv

Evento Local/responsável Período
Nº de                   

participantes

Workshop Siconv Transpa-
rente para Mapeamento de 
Processos

ENAP 06/2016 70

Workshop Gestão de Integri-
dade e Risco

ENAP 05/2017 40

Fóruns Nacionais

Ministério Planeja-
mento

08/2015 1000*

Denit – Brasília 11/2016 2450**

Instituto Serzedello 
Correa

11/2017 1673

Instituto Serzedello 
Correa

06/2018 2859

Fóruns Regionais nos Estados

Sergipe 01/2017 80

Distrito Federal 08/2017 120

Piauí 03/2018 60

Ceará 05/2018 560

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (2018)

 

 Eixo 2 - Capacitação: tem como objetivo promover e rea-
lizar ações de capacitação.

Algumas estratégias foram desenvolvidas para o fortaleci-
mento da Rede Siconv Nacional no Eixo 2 - Capacitação, entre 
elas o incentivo à formação de multiplicadores nos estados e a cria-
ção da trilha de aprendizagem para multiplicadores com cursos 
presenciais e a distância, como demonstrado na & gura 6. Os totais 
somam 130.109 capacitados na modalidade EaD. Nos cursos pre-
senciais, foram 617 multiplicadores capacitados pelo MP e 6.594 
técnicos formados pelas capacitações realizadas pelos Estados. 
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Figura 6 - Trilha de aprendizagem para multiplicadores

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (2018).

Eixo 3 - Comunicação e Transparência: tem como objetivo 
aprimorar e implementar ações de comunicação e transparência.

Algumas estratégias estão sugeridas para o fortalecimento 
da Rede Siconv Nacional no Eixo 3 - Comunicação e Transpa-
rência, entre elas a divulgação das atualizações normativas, di-
vulgação de cursos oferecidos por parceiros da Rede, estímulo 
à participação no fórum virtual disponível no site eletrônico do 
Portal de Convênios “portal.convenios.gov.br”, entre outras.

A cada nova etapa, a Rede Siconv tem alcançado resultados 
mais abrangentes, demonstrando que as ações, desenvolvidas de 
maneira compartilhada, atingem um universo cada vez maior de 
usuários do Siconv. Espera-se que todas as ações sejam parte do 
caminho necessário para um uso cada dia mais profícuo dos re-
cursos públicos, contribuindo para a e/ ciência, e/ cácia e efetivi-
dade da gestão pública, de modo a colaborar para que a política 
pública chegue de maneira assertiva na vida do cidadão.

2 Rede Siconv: os resultados alcançados no Ceará dentro do 
Eixo Capacitação

A demanda  por capacitações sobre a operacionalização do 
Siconv, sobretudo por parte dos municípios cearenses, intensi/ -
cou-se a partir de 2014. A EGPCE, procurando atender a essa 
demanda conseguiu, ainda naquele ano, ofertar dois eventos de 
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capacitação nesse tema com instrutores vindos do próprio Mi-
nistério do Planejamento e Gestão. Embora tenha atendido ao 
contingente emergencial, muitas solicitações de órgãos estaduais 
e municipais continuaram a chegar. 

Em 2015, a EGPCE, ao consultar novamente o MP sobre 
novas capacitações, foi convidada a conhecer a #RedeSiconv e 
a articular com o governo do estado a assinatura do Acordo de 
Cooperação, e assim fazer parte da Rede. 

O Estado do Ceará começa a integrar a #RedeSiconv, a 
partir de 2016, com assinatura do Acordo de Cooperação Técni-
ca nº 02/2016, assinado em 31 de março e publicado no Diário 
O� cial da União em 11 de abril do mesmo ano. Os partícipes do 
acordo são: a União, por intermédio do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão – MP, da Secretaria de Gestão – SE-
GES e da Escola Nacional de Administração Pública – Enap e o 
Estado do Ceará por Intermédio da Secretaria do Planejamento 
e Gestão – SEPLAG. A cláusula primeira do documento estabe-
lece o objeto do Acordo, que se constitui como:

o estabelecimento de condições para a integração ins-
titucional visando ao intercâmbio de conhecimentos, 
informações e experiências por meio da disponibilização 
de cursos nas modalidades presencial e a distância refe-
rente aos fundamentos das Transferências Voluntárias da 
União com a utilização prática do Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos de Repasse – Siconv (Acordo de 
Cooperação Técnica nº 02/2016).

As formas  de cooperação entre os entes estão descritas na 
Cláusula Terceira (Incisos I ao X) e envolvem: ações de comparti-
lhamento de conteúdos educacionais;  cessão; compartilhamento e 
utilização de publicações; intercâmbio de experiências; capacitação 
e atualização de servidores e empregados públicos, dentre outros.

Como obrigação prevista no Acordo, o Estado do Ceará 
criou, em caráter temporário, uma Unidade Gestora Estadual – 
UGE para coordenar as ações de capacitação da Rede Siconv, bem 
como a execução, o acompanhamento e a avaliação do Acordo. A 
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UGE foi instituída, no âmbito da Secretaria do Planejamento e 
Gestão – SEPLAG, através do DECRETO Nº 32.020, assinado 
em 24 de agosto de 2016, sendo composta por quatro membros: 
um coordenador geral, um coordenador de setoriais e entidades 
do Estado, um coordenador de setoriais e entidades dos municí-
pios e um coordenador de setorial e entidades da sociedade civil.

A UGE foi composta, inicialmente, pelos representantes 
das seguintes Secretarias e Órgãos, sob a Coordenação Geral da 
primeira Instituição:

I – Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará – 
EGPCE;

II – Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG;

III – Secretaria das Cidades – Instituto de Desenvol-
vimento Institucional das Cidades do Ceará - IDECI 
(Extinto pela Lei Nº 16.230, de 27 de abril de 2017, 
publicada no D.O. do dia 03 de maio de 2017) 

IV – Assessoria Especial de Acolhimento aos Movimen-
tos Sociais.

Dessa forma, considerando o decreto anteriormente refe-
rido, a EGPCE assumiu a liderança desse processo. A Diretora 
da EGPCE, Profa. Dra. Lúcia Maria Gonçalves Siebra, nomeada 
através da Portaria Conjunta SEPLAG/CIDADES/GABGOV nº 
736/2016, coordena a UGE do Ceará, sendo a representante do 
Estado junto ao Ministério do Planejamento, no que se refere às 
ações de capacitação em Siconv para servidores públicos estaduais, 
municipais e representantes das organizações da sociedade civil. 

A primeira ação de educação corporativa da UGE no Ceará foi 
a oferta de curso na modalidade presencial para formação de mul-
tiplicadores. O curso foi voltado para servidores (técnicos ou gesto-
res) do poder executivo estadual que já atuavam diretamente com 
o respectivo Sistema, buscando assim ampliar signi� cativamente a 
capacitação dos usuários do sistema e, ainda, procurando atender às 
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demandas por formação de Siconv, advindas tanto das instituições 
estaduais como das prefeituras municipais. Dessa forma, promove-
ram-se eventos de capacitação em duas linhas de atuação: formação 
de multiplicadores e treinamentos para técnicos. 

Formação de Multiplicadores - No Ceará, teve início com o 
curso Formação de Multiplicadores do Sistema de Gestão de Con-
vênios e Contratos de Repasse (Siconv Federal), que ocorreu no pe-
ríodo de 16 a 19 de agosto de 2016, na sede da EGPCE. O curso foi 
realizado com um total de 32 h/a, tendo como instrutoras: a Coor-
denadora da Unidade Gestora Estadual - UGE do Amapá, Marilene 
dos Santos Nascimento; e a Gerente da Unidade Gestora Estadual 
- UGE do Amapá, Luciana de Albuquerque Queiroz.

O curso buscou quali$ car a ação de gestores e técnicos sobre 
a operacionalização do SICONV Federal, capacitando-os como 
multiplicadores aptos a oferecer formação para outros técnicos, 
dando inclusive suporte técnico em suas setoriais. Foram capacita-
dos 18 servidores.

Treinamentos para técnicos - São ações dirigidas direta-
mente para aqueles que trabalham com o sistema nas setoriais do 
governo, prefeituras e organizações da sociedade civil. 

A integração do Ceará à Rede Siconv possibilitou a par-
ticipação de servidores estaduais nas formações ofertadas pelo 
MP, com o objetivo de instituir uma rede nacional de multipli-
cadores. Na primeira capacitação ofertada, após a assinatura do 
acordo de cooperação, houve a indicação de seis servidores do 
Executivo Estadual para participar do curso Siconv/Módulo A – 
Metodologia para Multiplicadores. O evento formativo aconte-
ceu no período de 20 a 24 de junho de 2016, com carga horária 
de 40 horas, em Brasília, no Instituto Serzedello Corrêa. 

Nesse curso, estiveram representados os estados do Ceará, 
Maranhão, Goiás, Distrito Federal, Bahia e Piauí. A equipe do 
Ceará foi composta pelos seguintes servidores: Jackeline Oliveira 
Nobre Recamonde (Secretaria das Cidades), José Amorim Sobrei-
ra Neto e Vilma Maria Freire dos Anjos (Agência de Defesa Agro-
pecuária do Estado do Ceará – ADAGRI), Kelly Cristina de Oli-
veira Barbosa e Kassyo Modesto da Silva (Controladoria Geral do 
Estado – CGE) e Lúcia Pompeu de Vasconcelos Castro (Gabinete 
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do Governador – GABGOV). O conteúdo desenvolvido no curso 
dividiu-se em três módulos:  Elaboração de Projetos Sociais, Le-
gislação Aplicada e SICONV da proposição à prestação de contas.

Outras duas formações contaram com a participação de 
servidores do Ceará: Capacitação para Multiplicadores Módu-
lo A - Atos Preparatórios, Lidiane Perpétua do Nascimento (Se-
cretaria do Desenvolvimento Agrário - SDA) e Mônica Holanda 
Freitas (Departamento de Arquitetura e Engenharia do Estado 
do Ceará - DAE), no período de 04 a 07 de dezembro de 2017 e 
Luiz de Oliveira Costa Júnior (Agência de Defesa Agropecuária 
do Estado do Ceará – ADAGRI), turma realizada no período de 
24 a 27 de julho de 2018; Capacitação para Multiplicadores 
Módulo B - Atos Preparatórios: Lidiane Perpétua do Nasci-
mento (Secretaria do Desenvolvimento Agrário - SDA), no pe-
ríodo de 27 a 29 de março de 2018, e Mônica Holanda Freitas 
(Departamento de Arquitetura e Engenharia do Estado do Ceará 
- DAE), no período de 15 a 17 de maio de 2018.

Os cursos presenciais desenvolvidos pelo Estado do Ceará, 
através da EGPCE, podem ser mais bem visualizados na $ gura 7.

Figura 7 - Cursos presenciais na EGPCE

Fonte: Sistema Capacit (EGPCE, 2018)

Destaca-se dentre os cursos presenciais realizados pela 
EGPCE, a oferta de dois deles no município de Sobral-CE, me-
diante acordo de cooperação técnica assinado entre a EGPCE e 
o município em questão, no dia 29 de agosto de 2017, publicado 
em Diário O$ cial do Estado no dia 27 de setembro de 2017.
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Ao visar à abrangência no território e à capilaridade dos co-
nhecimentos em todo o Estado, a EGPCE desenvolveu estratégia 
de sensibilização para participação de servidores nas ações de ca-
pacitação a distância ofertadas pela Escola Nacional de Adminis-
tração Pública - ENAP. Para isso, estruturou larga Campanha EaD 
denominada Cursos ENAP Siconv Federal, divulgando ampla-
mente em seu site institucional as datas de inscrição e de execu-
ção dos cinco módulos de Siconv, disponíveis na plataforma de 
educação a distância da ENAP. Além da divulgação no site, houve 
reforço desta ação, com a distribuição de cartazes (Figura 8) nas 
setoriais, a cada temporada de oferta nos anos 2016, 2017 e 2018.

Figura 8 - Cartazes das Campanhas Cursos ENAP Siconv Federal 

2016 2017 2018

Fonte: Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará (2018)

As campanhas contribuíram, signi# cativamente, para a 
ampliação do número de capacitados do Ceará nas Esferas Fe-
deral, Estadual e Municipal, incluindo participantes de outras 
organizações da sociedade civil. Foram seis cursos (SICONV 
para convenentes 1- Visão geral; SICONV para convenentes 2 - 
Proponentes e usuários; SICONV para convenentes 3 - Proposta 
e Plano de Trabalho; SICONV para convenentes 4 - Execução; 
SICONV para convenentes 5 - Prestação de Contas; SICONV 
OBTV - Concedente. 
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Segundo dados do Ministério do Planejamento, Desenvol-
vimento e Gestão atingiu-se na modalidade presencial, período 
2016 a 2018, o total de 94 capacitados. E na modalidade EaD, 
período 2015 a 2018, atingiu-se o total de 4.799 capacitados. 
Assim, considerando as duas modalidades, alcançou-se o total de 
4.893 capacitados no Estado do Ceará.

Some-se, a todas essas iniciativas e formações, a realização, 
no ano de 2018, do Fórum de Fortalecimento da Rede SICONV 
– Etapa Ceará, com a participação do Coordenador Geral da 
#RedeSiconv do MP. O evento atingiu mais de 500 inscrições, 
e contou com a participação dos órgãos de controle estaduais e 
federais, bem como das agências de fomento.

3 Fórum Regional  de Fortalecimento da Rede Siconv - Etapa 
Ceará 

O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
- MP vem empenhando-se em facilitar e dar mais transparência às 
transações realizadas através do Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse – SICONV. Assim, dando continuidade a 
uma série de ações desenvolvidas pelo MP, a Unidade Gestora Es-
tadual da Rede SICONV – UGE do Ceará recebeu o convite  para 
promover e sediar em Fortaleza/ CE a quarta etapa do Fórum da 
Rede SICONV, sendo denominado: Fórum de Fortalecimento 
da Rede SICONV – Etapa Ceará, o qual foi realizado nos dias 08 
e 09 de maio de 2018, no Centro de Eventos do Ceará.

O evento foi realizado pelo Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (MP) e pelo Governo do Estado do 
Ceará, por meio da Secretaria do Planejamento e Gestão do 
Estado do Ceará (SEPLAG) e da Escola de Gestão Pública do 
Estado do Ceará (EGPCE), contando, ainda, com os seguintes 
parceiros: Gabinete do Governador – GABGOV; Controlado-
ria e Ouvidoria Geral do Estado do Ceará – CGE; Tribunal 
de Contas do Estado do Ceará – TCE; Corpo de Bombeiros 
Militar do Ceará – CBMCE; Secretaria de Educação do Estado 
do Ceará – SEDUC; Associação dos Municípios do Estado do 
Ceará – APRECE. 
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O Fórum apresentou como propósitos: a integração entre 
os parceiros da Rede; a troca de experiências; e a de� nição de 
ações para fortalecer e melhorar a gestão das Transferências Vo-
luntárias da União no Estado do Ceará. Referente ao público es-
timado, procurou-se contemplar os servidores públicos federais, 
estaduais e municipais, assim como representantes das Organiza-
ções da Sociedade Civil e da sociedade cearense.

Assim, para realização do Fórum, foram cumpridas três 
etapas, as quais contaram com a participação dos diversos atores 
envolvidos no processo das transferências voluntárias. Nas etapas 
referidas, pode-se contar com a presença de secretários, gestores e 
técnicos do Estado, prefeitos e técnicos dos municípios do Ceará, 
servidores técnicos federais, e ainda representantes e  gestores das 
Instituições Mandatárias.

3.1 Primeira etapa do Fórum - Reunião Estratégica sobre o 

Fórum e o Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 

Repasse – SICONV

A reunião estratégica e de alinhamento quanto aos objetivos 
do Fórum foi realizada em 07 de maio de 2018,  um dia antes do 
Fórum, na sede da Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado do 
Ceará – CGE, estando presentes: Secretário da Controladoria e Ou-
vidoria Geral do Estado, José Flávio Barbosa Jucá de Araújo e Se-
cretário Executivo da CGE, Paulo Roberto de Carvalho Nunes; Se-
cretário Adjunto do Planejamento e Gestão, Antônio Sérgio Caval-
cante; Coordenadora da Unidade Gestora Estadual da Rede Siconv 
e Diretora da Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará, Lúcia 
Maria Gonçalves Siebra; Coordenador da Rede SICONV Nacional, 
Edercio Bento e Tâmara da Conceição Carvalho de Castro - MP; 
além de representantes do corpo técnico da CGE e da EGPCE.

O objetivo desse momento foi o compartilhamento, com 
os Secretários de Estado, das  diretrizes do Fórum e a apresenta-
ção antecipada das novas ferramentas e dos aplicativos disponí-
veis acerca dos temas transparência, gestão dos convênios e con-
tratos de repasse, que iriam ser apresentados no Fórum.
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3.2 Segunda etapa do Fórum - Reunião Técnica do Comitê de 

Fortalecimento da Transparência e do Controle Social

A reunião técnica do Comitê de Fortalecimento da Trans-
parência e do Controle Social foi realizada em 08 de maio de 
2018, durante todo o dia, tendo como objetivo o alinhamento 
dos requisitos de trabalho para promoção da transparência e do 
controle social para melhoria da gestão das transferências volun-
tárias, bem como a promoção da sinergia entre os atores da Rede 
por meio do alinhamento dos Planos de Ação estabelecidos pelos 
atores (convergência/ racionalidade/ efetividade).

Na ocasião, estiveram presentes 24 representantes dos di-
versos órgãos e instâncias, que atuam nas operações de trans-
ferências voluntárias da União, como órgãos de controle, ins-
tituições mandatárias ou instâncias de execução. Sendo assim, 
estiveram representados: o Ministério do Planejamento, Desen-
volvimento e Gestão – MP; Escola de Gestão Pública do Es-
tado do Ceará – EGPCE; Unidade Gestora Estadual da Rede 
Siconv – UGE; Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado 
do Ceará – SEPLAG; Tribunal de Contas do Estado do Ceará – 
TCE; Tribunal de Contas da União – TCU; Controladoria Geral 
da União – CGU; Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado 
do Ceará – CGE; Controladoria Regional da União no Estado 
do Ceará – CRUCE; Tribunal de Justiça do Estado do Ceará – 
TJCE; Ministério Público do Estado do Ceará – MPCE; Caixa 
Econômica Federal – CAIXA; Banco do Nordeste do Brasil – 
BNB; Banco do Brasil – BB; Secretaria da Fazenda do Estado do 
Ceará – SEFAZ; Associação dos Municípios do Estado do Ceará 
– APRECE; Corpo de Bombeiros Militar do Ceará – CBMCE.

A programação foi contemplada com as seguintes apresenta-
ções: Edercio Bento, coordenador da Rede Siconv do MP - Tema: 
Fortalecimento da Gestão e do Controle nas Transferências Volun-
tárias – Governança da #RedeSICONV no Estado e Implantação 
dos Modelos de Excelência na Gestão, Risco e Integridade; Lúcia 
Siebra, diretora da EGPCE e coordenadora da UGE do Estado do 
Ceará - Tema: #Rede Siconv no Ceará; Marcelo Monteiro, servi-
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dor da CGE - Tema: Atuação dos Órgãos de Controle na Gestão 
dos Recursos Transferidos; Ítalo Brígido e Kelly Barbosa servidores 
da CGE - Temas: A Importância da Atuação da Rede SICONV 
para o Desenvolvimento do Ceará e e-Parcerias Ferramenta de Su-
porte ao Processo de Transferência de Recursos Financeiros; Ha-
risson Cardoso, servidor do TCE - Tema: Gerência de Fiscalização 
de Convênios.

3.3 Terceira Etapa: Realização do  Fórum de Fortalecimento 

da Rede SICONV – Etapa Ceará

Figura 9 - Fórum de Fortalecimento da Rede Siconv

Fonte: EGPCE

A solenidade de abertura teve início com a composição da 
mesa de honra, que contou com as ilustres presenças: Secretário 
da Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado, José Flávio Bar-
bosa Jucá de Araújo, representando o Governador Camilo Santa-
na; Secretário Adjunto do Planejamento e Gestão, Antônio Sér-
gio Cavalcante, representando o Secretário Francisco de Queiroz 
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Maia Júnior; Coordenadora da Unidade Gestora Estadual da 
Rede Siconv e Diretora da Escola de Gestão Pública do Estado 
do Ceará, Lúcia Maria Gonçalves Siebra; Coordenador da Rede 
SICONV do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, Edercio Bento; Auditor Federal de Controle Externo do 
Tribunal de Contas da União, Tibério Cesar Jocundo Loureiro; 
Superintendente da Controladoria Regional da União no Estado 
do Ceará, Roberto Vieira Medeiros; Gerente de Negócios com o 
Governo, do Banco do Nordeste, Francisco José Cândido Silvei-
ra; Gerente-Geral da Agência Setor Público do Banco do Brasil, 
Marcus Paulo Neves Brito; Coordenadora-Geral de Controle e 
Auditoria Interna do Ministério Público do Ceará, Teresa Jac-
queline de Mesquita Ciríaco; Auditor Chefe de Controle Interno 
do Tribunal de Justiça do Ceará, Leonel Góis Oliveira; Gerente 
de Filial da Gerência de Governo da Caixa Econômica Federal, 
Celso Lelis Carneiro Borges; Controlador do Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará, José Wesmey da Silva; Analista Orientado-
ra da Escola de Gestão Pública Municipal da Aprece, Helderiza 
Maria Diniz.

Após a solenidade de abertura, as apresentações das pales-
tras tiveram início. Os trabalhos foram � nalizados às 17h.

Figura 11 - Fórum de Fortalecimento da Rede Siconv - Abertura

Fonte: EGPCE
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Segundo registros, foram realizadas 521 inscrições, destas, 
315 obtiveram presença total de 8 horas, dando a esses partici-
pantes direito à certi� cação. 

Assim, estiveram presentes representantes das seguintes secre-
tarias e órgãos estaduais: Agência de Defesa Agropecuária do Esta-
do do Ceará; Companhia Administradora da Zona de Processamen-
to de Exportação do Pecém S.A; Companhia de Água e Esgoto do 
Ceará; Companhia de Gestão de Recursos Hídricos do Estado do 
Ceará; Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado; Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado do Ceará; Departamento de Arquitetura e 
Engenharia; Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará; Escola 
de Saúde Pública; Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimen-
to Cientí� co e Tecnológico; Fundação Núcleo de Tecnologia Indus-
trial do Ceará; Fundação Universidade Estadual do Ceará; Funda-
ção Universidade Estadual Vale do Acaraú; Fundação Universidade 
Regional do Cariri; Gabinete do Governador; Instituto do Desen-
volvimento Agrário do Ceará; Polícia Militar do Ceará; Secretaria da 
Agricultura, Pesca e Aquicultura; Secretaria da Ciência, Tecnologia 
e Educação Superior; Secretaria da Cultura; Secretaria da Educa-
ção; Secretaria da Fazenda; Secretaria da Infra-Estrutura; Secretaria 
da Justiça e Cidadania; Secretaria da Saúde; Secretaria das Cidades; 
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; Secretaria do Es-
porte; Secretaria do Meio Ambiente; Secretaria do Planejamento e 
Gestão; Secretaria dos Recursos Hídricos; Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social; Secretaria do Turismo; Superintendência 
do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo.

Figura 12 - Fórum de Fortalecimento da Rede Siconv - Público

Fonte: EGPCE
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Estiveram presentes no evento os seguintes municípios:  Aqui-
raz; Beberibe; Chaval; Chorozinho; Crateús; Crato; Fortim; Fortale-
za; General Sampaio; Groaíras; Horizonte; Icó; Itaiçaba; Itapipoca; 
Jaguaribe; Jardim; Maracanaú; Milhã; Pacajus; Pacoti; Pentecoste; 
Pindoretama; Russas; Solonópole; Tauá; Uruburetama, além da As-
sociação dos Municípios do Estado do Ceará - APRECE.

Participaram do evento os seguintes órgãos de controle: 
Controladoria Geral da União; Controladoria e Ouvidoria Geral 
do Estado; Ministério Público do Ceará; Tribunal de Contas da 
União no Ceará; Tribunal de Contas do Estado; Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Ceará. 

Participaram ainda representantes de instituições % nanceiras 
como Banco do Brasil, Banco do Nordeste do Brasil e Caixa Econô-
mica Federal, além de representantes de entidades da sociedade civil 
como Instituto de Desenvolvimento Econômico e Socioambiental, 
Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Quali) cação Pro) s-
sional e  Liga Esportiva Arte Cultura Bene) cente.

Considerações finais 

A EGPCE, cuja missão é “Desenvolver o processo edu-
cacional em gestão pública, com vistas ao aprimoramento das 
competências dos atores públicos, possibilitando a melhoria da 
prestação dos serviços ao cidadão”, considera sua participação na 
Rede Siconv, enquanto coordenadora da Unidade Gestora Es-
tadual - UGE, uma oportunidade de aprendizagem, e especial-
mente uma oportunidade de colaborar com a sociedade, bene-
) ciária da execução de políticas públicas cujas transferências de 
recursos passam pela aprendizagem de uso do Sistema de Gestão 
de Convênios e Contrato de Repasse - SICONV.

A aprendizagem referida reside na participação de uma Rede, 
cujo objetivo de compartilhar informações, conteúdos e experiên-
cias foi plenamente atendido. Através da Rede, estados ensinaram 
e aprenderam uns com os outros, colaboraram com a divulgação 
de boas práticas e, disponibilizaram tempo na ajuda aos colegas.

O Ministério do Planejamento através da Coordenação-
-Geral de Capacitação e Atendimento/Departamento de Trans-
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ferências Voluntárias/Secretaria de Gestão, propôs e fez acontecer 
a #Rede Siconv, que conduzida de maneira participativa e agre-
gadora, obteve êxito em suas iniciativas, expandindo para todo 
o Brasil os conhecimentos necessários para a gestão do sistema, 
que permite a gestão dos programas e projetos para efetivação da 
política pública com recursos das transferências voluntárias.

Ao � nal do exercício de 2018, o MP encaminhou ofício 
para o Gabinete do Governador - GABGOV, anunciando os 
números de capacitados no Ceará no período 2015 a 2018. 
Esses resultados incluem servidores públicos estaduais, muni-
cipais e qualquer cidadão que, interessado no tema, participou 
com êxito dos cursos da ENAP (educação a distância) ou do 
MP (presencial), incluídas também nesse quantitativo as capa-
citações oferecidas pela Escola de Gestão Pública do Estado do 
Ceará - EGPCE.

Figura 13 - Capacitados na Modalidade Presencial

Fonte: Ministério do Planejamento e ENAP

Figura 14 - Capacitados na Modalidade EaD

Fonte: Ministério do Planejamento e ENAP
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Como última colaboração do Ceará com a Rede Siconv em 
2018, realizou-se, na modalidade a distância (equipe da CEDIS 
- EGPCE), uma turma piloto do curso intitulado Elaboração de 
Projetos Sociais, carga horária de 20h/a, com base no material 
desenvolvido originalmente pelo MP. A proposta é a de que, após 
essa turma piloto, o curso seja incluído, em 2019, na Trilha de 
Aprendizagem para Multiplicadores Siconv.

Por $ m, a parceria estabelecida com a #Rede Siconv de-
monstra ser exitosa em seus resultados. Esse caminho de sucesso 
passa pela colaboração e  união de todos os atores envolvidos nos 
processos, que, visando ao bem comum, promovem as condições 
de planejamento, execução e avaliação das políticas públicas de 
forma que cheguem a todos os brasileiros.
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Escrever um artigo ou um capítulo de um livro é sempre um exercício. 
Porém, não há como escrever e não re% etir. Escrever sobre uma realidade, 
sobre um projeto ou um programa, sobre a execução de uma política provoca 
naquele(s) que escreve(m) a ação re% exiva sob as diversas dimensões, 
componentes de uma mesma realidade e da nossa relação enquanto sujeitos 
dentro dessa constante interação com o todo e com as suas partes. 

Está em nós, seres humanos, a capacidade de planejar, realizar e avaliar, 
seja no trabalho, seja na vida. E aqui, neste momento em que relatamos as 
experiências de uma gestão, é impossível não povoarmos o pensamento 
com questões de cunho re% exivo: o que - zemos?; aonde chegamos?; quais os 
caminhos trilhados?; quais os resultados alcançados? E mais que tudo isso: o que 
aprendemos com todas essas experiências e com todos esses questionamentos?
 Aprendizagem! Esta é a palavra-chave! Ela é a senha que permite o 
acesso aos círculos virtuosos, que se constroem em qualquer vivência. 

Mesmo diante do medo de inovar a aprendizagem se fez presente: 
aprendemos a respeitar esse medo e, por causa dele, aprendemos, igualmente, 
a con- ar uns nos outros, o que nos possibilitou criar coletivamente. Foram 
tantas discussões, reuniões, idas e vindas. Mas aprendemos que isso faz 
parte do processo e nos impulsiona a buscar fazer sempre o melhor. Os erros 
nos ensinaram fazendo-nos aceitar que não somos perfeitos. Aprendemos 
a reconhecer e a conviver com as limitações, a superar os obstáculos e, 
criativamente, a resolver problemas nos momentos mais inesperados, lidando 
com o que não está sob nossa governabilidade. 

A gratidão tornou-se também um fruto da aprendizagem. Somos todos 
muito gratos aos parceiros de todos os projetos, aos instrutores que dão vida 
aos eventos de capacitação/formação, aos cursistas, nosso público e razão de 
existir, aos gestores pela con- ança e a nós mesmos, a cada um que compõe a 
equipe EGPCE, pelo nosso grande e inestimável aprendizado. 

E, a- nal, o que faremos com toda essa bagagem? Qual nosso maior 
desa- o agora? 

Continuar aprendendo a aprender!


